
 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO  

PUC-SP 

 

 

 

 

 

 

 

SILVANIA FRANCISCA DE JESUS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A LITERATURA AFRO-BRASILEIRA E INDÍGENA NA FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES DE SALA DE LEITURA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO/SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo 

2017 



 

SILVANIA FRANCISCA DE JESUS 

 

 

 

 

 

A LITERATURA AFRO-BRASILEIRA E INDÍGENA NA FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES DE SALA DE LEITURA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO/SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

MESTRADO EM EDUCAÇÃO: FORMAÇÃO DE FORMADORES 

 

 

 

 

 

 

 

 

Trabalho final apresentado à banca 

examinadora da Pontificia Universidade 

Católica de São Paulo, como exigência parcial 

para obtenção do título de MESTRE 

PROFISSIONAL em Educação, sob a 

Orientação da Profa. Dra. Ana Maria Saul. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo 

2017 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

 

 

 

_________________________________________  

 

 

 

 

_________________________________________  

 

 

 

 

_________________________________________ 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este trabalho a toda a minha família, em especial: 

à minha mãe Terezinha,  testemunha de minha luta e de meus sonhos;  

ao meu pai João Francisco Lima, já falecido, que em vida incentivou seus filhos e filhas a 

estudarem e, mesmo não tendo recursos, nos ensinou a aproveitar as oportunidades, a arriscar 

e a sonhar; 

a minhas queridas irmãs, mulheres belas, lutadoras e guerreiras: Valdivina, Nilza, Penha, 

Simônia, Alaídes, Aparecida, Ducarmo, Darcisa e Maria e a meus dois irmãos José e Geraldo; 

a meus tantos sobrinhos e sobrinhas. 

 

Não posso deixar de registrar aqui um carinho mais que especial a meu querido companheiro 

de sonhos, projetos, Antonio Salvador Coelho (meu encantado Salva). Ele que é testemunha 

diária da realização deste sonho que se tornou possível graças a seu apoio e incentivo. 

 

Dedico também a meus tantos amigos e colegas que me apoiam em meus tantos projetos.  

 

Gratidão a Deus!  

 

 

 

 

 

 

 



 

AGRADECIMENTOS 

 

Nesta minha jornada em busca de uma formação de qualidade para me aproximar de uma 

prática pedagógica crítico-transformadora que faz a diferença na vida de educandos e 

educandas, precisei do apoio de muita gente, algumas mais perto, outras distantes. Cada 

um/uma contribuiu de seu jeito.  

Agradeço primeiramente a Deus, por me conceder saúde e sabedoria para realizar mais essa 

etapa em minha vida profissional e acadêmica.  

A meu pai querido in memoriam. 

À minha mãe presente em suas orações e apoio. 

Às minhas irmãs e irmãos, pelo incentivo e pela torcida por ser a primeira da família a 

ingressar num curso de mestrado e provar que filhos/as de família humilde e negra têm, sim, 

direito e dignidade para ocupar espaços na academia.  

Ao meu querido companheiro de todos os momentos, Antonio Salvador Coelho, meu primeiro 

leitor e corretor. 

À professora Ana Maria Saul, minha orientadora e parceira nesse estudo, pela paciência nas 

correções e leitura do meu texto, por me acolher com tanto carinho na Cátedra Paulo Freire da 

PUC-SP. 

Aos meus companheiros e parceiros da Cátedra Paulo Freire, por fazerem parte dessa minha 

trajetória na elaboração do meu estudo e pesquisa. 

Aos meus prezados colegas do FORMEP, pelo apoio desde o início do curso. 

Aos professores do FORMEP, pela acolhida no curso e incentivo para fazer esta jornada com 

qualidade. 

Aos professores da Rede Municipal de São Paulo, principalmente, da DRE Pirituba Jaraguá 

que fizeram parte desta pesquisa. À Sheila Coelho, amiga e parceira de sonhos e projetos, por 

acreditar em meu potencial e me motivar a assumir a formação dos POSL na DRE Pirituba 

Jaraguá e ingressar no mestrado. 

Aos companheiros de trabalho do CIEJA Perus 1, por me fazer acreditar que estou no 

caminho certo na construção de prática pedagógica crítico-libertadora. 

Ao meu querido cunhado Carlos Alberto por fazer as correções desse texto. 

Por fim, a todos que pelo meu caminho cruzaram.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta noite tive um sonho 

Que não sai da lembrança, 

Sonhei que vi a saudade 

Abraçada com a esperança.  

 (Autor anônimo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É preciso reenfatizar que a multiculturalidade como fenômeno que 

implica a convivência num mesmo espaço de diferentes culturas não é 
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RESUMO 

 

JESUS, Silvania Francisca de. A literatura afro-brasileira e indígena na formação de 

professores de sala de leitura da Secretaria Municipal de Educação/SP. 2017. 124 f. 

Dissertação (Mestrado) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2017. 

 

Esta pesquisa propõs-se a analisar como professores de sala de leitura se apropriaram de uma 

formação sobre a literatura intercultural, com livros de matrizes afro-brasileira e indígenas, a 

serem utilizados em escolas de Ensino Fundamental e Médio. O curso foi oferecido pela 

Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, no período 2013 a 2016. A questão 

problematizadora que dirigiu esse estudo é assim enunciada: que contribuições tiveram os 

espaços de formação com a literatura afro-brasileira e indígena, junto aos professores de sala 

de leitura? Os sujeitos dessa pesquisa foram os professores orientadores de sala de leitura que 

participaram dos processos formativos. O referencial teórico que fundamenta o estudo é o 

pensamento pedagógico de Paulo Freire pela relevância de sua contribuição para os estudos 

interculturais, associada a proposições de autores que com ele se alinham no tocante a esse 

campo de conhecimento, Fleuri (2000) e Candau (2009). A metodologia de investigação tem 

abordagem qualitativa; foram realizadas entrevistas semiestruturadas para a apreensão de 

percepções dos professores que participaram dessas formações quanto à literatura afro-

brasileira e indígena. Os resultados da pesquisa demonstraram que as formações conseguiram 

atingir seu objetivo e as manifestações das professoras entrevistadas indicaram que a prática 

pedagógica com essa literatura criou importante aproximação com a vida e culturas da 

maioria dos estudantes. Tal como da preocupação em ter em sala de leitura uma prática 

crítico-transformadora, partindo da diversidade étnico-racial. Desse modo, reafirma-se a 

importância e a ampliação sistemática da oferta da formação continuada, com esse enfoque, 

aos POSL, assim como aos outros profissionais da comunidade escolar. 

 

Palavras-chave: Literatura indígena e afro-brasileira. Formação de professores. Paulo Freire. 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This research aims to analyze how reading room teachers have appropriated a formation on 

intercultural literature, with Afro-Brazilian and indigenous books, to be used in Elementary 

and Middle Schools. The course was offered by the Municipal Department of Education of 

São Paulo, from 2013 to 2016. The problematizing question that directed this study is thus 

stated: what contributions did tformation spaces have with Afro-Brazilian and indigenous 

literature, together with the reading room teachers? The subjects of this research were the 

teachers of the reading room who participated in the formative processes. The theoretical 

framework that bases the study is the pedagogical thought of Paulo Freire for the relevance of 

his contribution to intercultural studies, associated with propositions of authors that align with 

this field of knowledge, Fleuri (2000) and Candau (2009).  The research methodology has a 

qualitative approach; semi-structured interviews were carried out to apprehend the 

perceptions of the teachers who participated in these formations regarding Afro-Brazilian and 

indigenous literature. The results of the research demonstrated that the formations achieved 

their goal and the manifestations of the teachers interviewed indicated that the pedagogical 

practice with this literature has created an important approximation with the life and cultures 

of the majority of the students. Like the concern to have in reading room a critical-

transforming practice, starting from ethnic-racial diversity. In this way, the importance and 

the systematic increase of the offer of the continuous formation, with that approach, to the 

POSL, as well as to the other professionals of the school community, is reaffirmed. 

 

Keywords: Indigenous and Afro-Brazilian Literature. Teacher formation. Paulo Freire. 
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APRESENTAÇÃO 

 

“Ninguém caminha sem aprender a caminhar, 

sem aprender a fazer o caminho caminhando, 

refazendo e retocando o sonho pelo qual se pôs a 

caminhar.” 

Paulo Freire 

 

A preocupação com a temática intercultural tem feito parte do meu percurso de mulher 

negra, contadora de histórias, pesquisadora, e também professora orientadora de sala de 

leitura (POSL), especialmente nestes anos em que participei do desenvolvimento de projetos 

de leitura com a literatura intercultural1. As práticas educacionais com esta literatura, que se 

desenvolvem e aprimoram em consonância com o movimento histórico de valorização de 

culturas que são matrizes do Brasil, ainda com pouca visibilidade social, fizeram-me 

experimentar com estudantes o conhecimento e valorização de nossas origens.  

Como pessoa de raízes africanas e indígenas, desde a infância escolar, enfrentando a 

difícil afirmação de identidade em meio a piadas racistas e preconceituosas, encontrei, na arte 

literária, um campo de emancipação que me lançou agora à aventura de formação de leitores 

amantes da liberdade solidária, do diálogo, da diversidade, da comunidade, da natureza, da 

ancestralidade, das culturas populares. 

Muitos caminhos já percorri até aqui. Lembro-me da minha primeira migração forçada 

de um ambiente de roça, num interior mineiro bem afastado, para um vilarejo, nos tempos da 

primeira alfabetização. Uma grande família de irmãs negras, vinda de ambiente quilombola, 

com muitas histórias ouvidas à beira do fogo, chegou a uma vila marcada pela superioridade 

de pessoas não indígenas e não negras. E a escola foi o campo dessa experimentação 

intercultural.  

A competência nos estudos e as vivências teatrais, artísticas, poéticas, musicais 

romperam com os preconceitos, embora tenha sido necessário também o recurso de 

enfrentamentos nas palavras e no corpo. Mas foi a experiência anterior, com a oralidade de 

gente não alfabetizada, que deu consistência para a altivez, já neste primeiro confronto com os 

pequenos poderes de interlocutores com pretensões monoculturais. A migração para São 

Paulo trouxe outros desafios do ambiente urbano, do trabalho e da escola. 

                                                           
1  A literatura intercultural a que me refiro neste estudo representa a literatura indígena, africana e afro-

brasileira.  
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Fui acolhendo os sinais que me direcionaram para a educação, para a literatura 

intercultural e para as salas de leitura, com o intuito de promover a humanização, o diálogo, o 

respeito às diferenças e a liberdade solidária. Um primeiro marco acadêmico foi o Curso de 

Magistério, no final da década de 1990, quando me encontrei com alguns textos de Paulo 

Freire. Já atenta à força anuladora da cultura hegemônica sobre as culturais originais 

populares deste país, fui entrando em contato com diversos autores e estudiosos da educação, 

da alfabetização e letramento. Para além das preocupações formais dos estudos, havia uma 

inquietação sobre o descompasso entre as salas de aula, com muita criança afrodescendente, e 

pouca reflexão sobre o tema. Apenas Freire, bem repentinamente, atravessara meu caminho 

nesse curso, trazendo um pouco de sensibilidade, lucidez e coerência para aquilo que eu 

procurava entender como prática educativa libertadora.   

Pelos caminhos não acadêmicos, das comunidades e dos movimentos sociais, fui 

compondo meu ideário dialogal e intercultural. Mesmo a Universidade ficou aquém da minha 

expectativa nesta questão. Na Graduação em Letras, com dupla Licenciatura em português e 

inglês pela PUC-SP (2005), não tive contato consistente com a literatura indígena e afro-

brasileira. Na Graduação em Pedagogia (2009), em outra faculdade, li trechos de livros de 

Paulo Freire e de Madalena Freire, que não ocupavam um lugar de centralidade no curso. Foi 

no Centro Ecumênico de Serviço à Educação Popular (CESEP), que oferece a cada ano um 

curso intensivo de dez dias na PUC de São Paulo desde 1999, que pude sentir e pensar a 

educação como prática intercultural libertadora e encontrar Paulo Freire no centro das 

referências pedagógicas. Ali tive a felicidade de conhecer algumas de suas obras, de 

aprofundar o estudo do livro Pedagogia da Autonomia, de ir em busca da Pedagogia do 

Oprimido e de me sentir freireana. Foi, pois, neste ambiente das Comunidades de Base e da 

Teologia da Libertação, que assumi os caminhos de uma pedagogia em direção à 

transformação social. 

Já no início da segunda década do século XXI fui ampliar meu percurso formativo 

fazendo a graduação em Artes Visuais e a pós-graduação em Contação de Histórias. 

Participando da organização de cursos comunitários de formação intercultural, passei a fazer 

parte de um grupo de Pedagogia Griô2 que, também numa linha freireana, traz vivências 

                                                           
2  Pedagogia Griô foi criada aqui no Brasil, especificamente em Lençóis, Chapada Diamantina, Bahia,  por 

Lilian Pacheco, educadora biocêntrica, facilitadora de biodança, escritora e poeta. A Pedagogia Griô  é uma 

pedagogia de vivência de rituais afetivos e culturais que facilitam o diálogo entre idades, nas escolas e nas 

comunidades, entre grupos étnico-raciais, tradição e contemporaneidade, interagindo e mediando saberes 

ancestrais de tradição oral e as ciências formais, por meio do reconhecimento do lugar social, politico e 

econômico dos mestres Griôs na educação, para a  elaboração do conhecimento e de um projeto de vida que 

tem como foco a expressão da identidade, o vínculo com a ancestralidade e a celebração da vida. A Pedagogia 
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culturais de aproximação com minhas origens e ancestralidade. A experiência de Paulo Freire 

com os Círculos de Cultura está presente na prática metodológica desta Pedagogia Griô que 

vai em busca da sabedoria popular, das tradições orais, da interculturalidade. 

A PUC de São Paulo foi o principal espaço da minha formação acadêmica, abrindo 

perspectivas, pois, além do campo específico de meus estudos, pude entrar em contato com 

uma série de acontecimentos e ações direcionados para a cidadania ativa, seja como 

promoções da própria Universidade seja por parte dos estudantes de outros cursos. A 

aproximação com práticas sociais solidárias, com estudantes indígenas e afrodescendentes, 

com as pesquisas direcionadas para temas de interesse humano, fez parte de minha formação. 

Convivi com muita gente de outros cursos da área de humanas, que ampliaram meus olhares 

para o reconhecimento de sujeitos invisíveis na sociedade. Acompanhei o trabalho do 

movimento negro com os cursinhos para jovens empobrecidos. 

O contato com colegas que trabalhavam como empregadas em domicílio e, ao mesmo 

tempo, realizavam trabalhos de conclusão de curso estudando e pesquisando sobre quilombos, 

aldeias indígenas, despertou demasiadamente meu interesse sobre a temática intercultural. 

Captei ainda mais a importância de dialogar com diferentes culturas, conhecendo e 

respeitando as diferenças entre elas. Fui acalentando a preocupação em levar estas reflexões 

para as escolas de forma emancipatória e urgente. Pude ver com mais clareza o descompasso 

em que estavam as escolas por onde tinha passado. 

Neste ambiente universitário, pude acompanhar o empoderamento acadêmico, social e 

cultural de muitas pessoas. Eu mesma, filha de lavradores do interior de Minas Gerais, com a 

família em risco, tendo exercido funções como arrumadeira, diarista, ajudante de costura, 

vivendo em situações mais próximas à “senzala” do que à “casa-grande”3, tornei-me uma 

professora cuidadosa com a prática educativa dialogal, libertadora e intercultural. 

Todo este percurso formativo despertou em mim a possibilidade de ter como meta a 

escolha da área da educação como campo profissional. Hoje, como pesquisadora no Mestrado 

Profissional em Educação, Formação de Formadores (FORMEP), avanço no itinerário que fui 

traçando para minha vida. Acolho as experiências que a Cátedra Paulo Freire4 da PUC-SP me 

                                                                                                                                                                                     
Griô tem como referências teóricas e metodológicas o povo que caminha e reinventa a roda todos os dias no 

Brasil e na África. Os facilitadores das vivências de rituais afetivos e culturais são os Griôs aprendizes e os 

educadores Griôs. (PACHECO, 2015, p. 66). 
3  Esses termos senzala e casa grande se referem a duas situações vividas na época da escravidão em que os 

senhores viviam no luxo da casa grande enquanto os escravos viviam o sofrimento de uma vida na senzala. O 

sociólogo Gilberto Freyre escreveu o livro Casa-Grande e Senzala, retratando a formação da família 

brasileira sob o regime da economia patriarcal, publicado em 1933.  
4  A Cátedra Paulo Freire foi criada em 1998 na PUC-SP em homenagem a este pensador/educador de grande 

envergadura e influência em muitas partes do mundo. Paulo Freire foi docente por 17 anos do Programa de 
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proporciona por meio da orientação da professora Ana Maria Saul com quem dialogo sobre o 

legado deste grande educador. Neste chão freireano, procuro ressignificar minha prática como 

professora e mestranda. Esta pesquisa, a partir do aprofundamento realizado no âmbito da 

Cátedra, assume um novo percurso, um caminho atento e mais engajado no meu fazer 

pedagógico e na experiência como educadora e formadora. 

Vivi minha prática em sala de aula em duas redes educacionais públicas, na estadual, 

como professora de Inglês e Língua Portuguesa, e na municipal, como professora de 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e professora de Sala de Leitura. Foi na gestão do 

prefeito Fernando Haddad que assumi a responsabilidade de preparar, acompanhar e executar 

a formação nos encontros de professores e professoras de sala de leitura da Diretoria Regional 

de Educação Pirituba Jaraguá. Neste mesmo tempo, fiquei responsável pelo acompanhamento 

da escola infantil do CECI-Jaraguá que é o Centro de Educação e Cultura Indígena, o que me 

possibilitou adquirir um interessante aprendizado sobre a educação intercultural. 

Antes de vivenciar esta experiência, participei por três anos nos encontros de formação 

mensal, como POSL. Entre as atividades mais significativas que coordenei na unidade escolar 

está o Leituraço, uma ação de leitura simultânea, com o objetivo de envolver toda a escola 

para conhecer e compreender a cultura indígena, africana, periférica e latino-americana. Pela 

sua importância, nos capítulos posteriores deste trabalho, nos deteremos mais sobre essa ação 

que fez parte das formações interculturais dos POSL. 

Cabe aqui ressaltar que a formação de professores de sala de leitura em perspectiva 

intercultural, além de se inserir no movimento histórico de valorização dos textos afro-

indígenas, veio também dos dispositivos legais que estão nas leis 10.639/03 e 11.645/085, 

criadas há mais de dez anos para gerar, entre os estudantes, debates étnico-raciais, 

promovendo o respeito pelas diferenças culturais. 

                                                                                                                                                                                     
Educação: Currículo da PUC-SP, desde sua volta do exílio. “A Cátedra vem sendo compreendida como um 

espaço singular para o desenvolvimento de estudos e pesquisas sobre e a partir da obra de Paulo Freire, 

focalizando as suas repercussões teóricas e práticas na Educação e a sua potencialidade de fecundar novos 

pensamentos. Os estudos sobre Paulo Freire, nesse espaço, visam a estudar criticamente o seu pensamento 

para compreendê-lo e reinventá-lo. [...] Sobretudo, o grande desafio da reinvenção do pensamento freireano 

está em construir e sistematizar uma práxis coerente com os princípios fundamentais de sua obra.” (SAUL; 

SAUL, 2013, p. 4). A Cátedra é coordenada pela professora Ana Maria Saul, que proporciona momentos de 

intenso estudo sobre a pedagogia de Paulo Freire, apoiando os orientandos e mestrandos que frequentam este 

espaço freireano.  
5  As leis 10.639/03 e 11.645/08 alteraram a lei LDBEN 9.394/96. A primeira versa sobre a obrigatoriedade do 

ensino da História e Cultura Africana e Afro-brasileira nas escolas públicas e particulares de todo o Brasil a 

partir do ano de 2003. A segunda vem ampliar a primeira acrescentando o ensino obrigatório da Cultura 

Indígena em seu contexto, a partir de março de 2008. Esta modificação nas Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional inclui no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-

Brasileira e Indígena. 
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O Brasil é um campo semeado de encontros e desencontros interculturais. Há que 

colher o melhor que já brotou nesta terra, podar, enxertar, replantar, semear e cuidar para a 

fecundidade de um futuro dialogal necessário e urgente. No decorrer das vivências e 

experiências com esta literatura, como leitora, pesquisadora, contadora de histórias e 

professora, foi possível compreender a necessidade de mergulhar neste mar de sabedorias para 

desenvolver uma educação intercultural consistente e libertadora.  

Entre tantas obras literárias, atravessaram minha trajetória os trabalhos de Pepetela 

(Angola), Mia Couto (Moçambique), Ondjaki (Angola), Daniel Munduruku (povo 

Munduruku), Olívio Jekupé (povo Guarani), Eliane Potiguara (povo Potiguar), Yaguaretê 

Yamã (povo Maraguá e Sataré-mawué), Graça Graúna (povo Potiguar), Carlos Tiago Hakiy 

(povo Sateré-mawé), Elias Yaguakãg (povo Maraguá), Heloísa Pires Lima, Kiusam Oliveira, 

Conceição Evaristo, e tantos outros, como Carolina Maria de Jesus, com seu consagrado 

diário Quarto de despejo: diário de uma favelada. Assim, as aulas ganharam o sabor da 

diversidade cultural e da variedade de temas, desencadeando rodas de diálogo sobre a 

realidade de muitos estudantes, um tímido mundo que foi entrando na sala de aula e ganhando 

horizontes maiores com a oportunidade de expressão acolhida e respeitada. 

Fui me convencendo de que a literatura pode contribuir para a construção de um 

conhecimento cultural sobre as populações negras e indígenas e ser espaço privilegiado para 

abordagem de aspectos importantes da cultura, da história e das relações sociais. Nesse 

contexto de reflexões e práticas, fui aprofundando minha compreensão sobre estas questões e  

buscando argumentos sobre esta prática literária. 
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INTRODUÇÃO 

 

“Se ler o outro e sobre o outro  

tem importância fundamental na formação leitora do indivíduo,  

o contato com textos literários,  

que apresentam personagens em diferentes contextos,  

ou a existência de escritores oriundos de diferentes contextos,  

permite uma visão ampliada do mundo”. (Eliane Debus) 

 

Motivos relevantes instigaram a pesquisa com professoras de sala de leitura que 

participaram de processos formativos sobre a literatura indígena, africana e afro-brasileira 

promovidos pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo entre os anos de 2013 e 

2016. O investimento no acervo literário e a programação de leitura conjunta envolvendo a 

escola toda, num evento nomeado Leituraço, vem junto com a decisão de aprimorar a 

formação de educadores com uma educação intercultural, num tempo ainda inóspito mas com 

muita pulsação vital que faz crescer o nível de consciência da questão étnico-racial e avançar 

a produção literária nesta perspectiva. 

O que se fez, neste processo formativo com a literatura intercultual, não foi algo 

simples diante da invisibilidade grave das minorias/maiorias numa sociedade habitada ainda 

pelo colonialismo imperial modernamente conservador. Um processo contra-hegemônico de 

inserção cultural afro-indígena causa estranhamento. Nas formações dos professores6, alguns  

manifestavam a facilidade de lidar com a literatura clássica, tanto brasileira quanto 

portuguesa, e até americana, porém demonstravam acanhamento em apresentar aos alunos 

esta outra vertente literária, atingida que está, com exceções, por um silenciamento hostil e 

não admitido, que acompanha a história brasileira. Estamos aqui diante do desafio de 

descolonizar o currículo. 

O olhar para estas culturas torna-se necessário e urgente em vista da realidade de 

discriminações e preconceitos aos afrodescendentes e indígenas em todo o território nacional. 

A sociedade está diante de injustiça e situação de violação que desafiam a cada dia a reflexão 

e debates no cenário político-social e educacional brasileiro, apontando que há grande 

possibilidade de enfrentar com lucidez esse assunto na unidade escolar, por ser um espaço 

composto por uma pluralidade étnico-racial. A falta de estudos e de rodas de conversa sobre 

esta temática, ou até a ocultação desta problemática, passa a falsa ideia de que não existe 

racismo e preconceito e que há uma harmonia nas relações.   

                                                           
6  Em relação  ao gênero, faço opção pela forma masculina dos termos professores, alunos. Trata-se de uma 

opção de redação e não de  linguagem sexista, excluindo qualquer tipo  de discriminação. 
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Para que esta temática faça parte dos projetos escolares, é decisivo que se aprimore a 

formação dos professores. É sobre esse ponto que este trabalho se desenrola, um olhar voltado 

para a formação continuada de professores orientadores de sala de leitura sobre a cultura afro-

brasileira e indígena no município de São Paulo. 

O resgate de um pouco dessa história poderá apontar os motivos da escolha da 

formação intercultural com a literatura para ser o objeto desta pesquisa e a opção pelo 

professor orientador de sala de leitura (POSL), responsável pela divulgação desta literatura, 

como sujeito investigado. A Rede Municipal de Ensino de São Paulo, desde a década de 1970, 

tem um projeto, denominado Sala e Espaço de Leitura, presente em cada unidade escolar de 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

De acordo com Leite (2009, p. 31-32), 

[...] a sala de leitura [...] surgiu inicialmente de uma necessidade pedagógica: 

incentivar e promover a leitura a partir de uma conveniência – trazer as 

bibliotecas infanto-juvenis, que eram distantes, para dento das escolas. O 

projeto Sala de Leitura surgiu em 1972, visando promover a leitura e a 

pesquisa estudantil. Inicialmente chamava-se de Programa Escola-Biblioteca 

(PEB), promovendo a integração entre as escolas municipais e bibliotecas 

infantis e atuando como ação pedagógica voltada para a leitura dirigida por 

fichas.  

Por mais de quarenta anos constata-se a ampliação quantitativa e qualitativa desse 

projeto. Pode-se observar inovações neste espaço que tem, institucionalmente, uma tradição 

importante. Houve, ao longo das décadas, momentos de formação dos profissionais que atuam 

nas Salas de Leitura. Neste estudo será destacada a formação que ocorreu no período de 2013 

a 2016. 

Na Região de Pirituba Jaraguá, da cidade de São Paulo, esta atividade abrangeu 

sessenta e duas escolas e estiveram envolvidos por volta de noventa e seis professores 

orientadores de sala de leitura do Ensino Fundamental I, Ensino Fundamental II, Ensino 

Médio e Educação de Jovens e Adultos. Estes professores ministravam diferentes disciplinas e 

foram escolhidos em um processo democrático, pelos representantes do Conselho da Escola, 

que envolve pais, professores, alunos e gestão da escola. 

Os encontros de formação com os professores orientadores de sala de leitura (POSL) 

tiveram como tema de pauta a literatura afro-indígena. Esta formação foi promovida pela 

equipe da Secretaria Municipal de Educação (SME), pelas equipes das salas e espaços de 

leitura e também pelo Núcleo de Estudos Étnico-Raciais (NEER) criado pela SME. O Núcleo 

de Estudos Étnico-Raciais (NEER) disponibilizou formadores e arte-educadores para fazerem 

formações nas Diretorias Regionais de Ensino (DRE). Eles realizaram eventos multi-
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interculturais, tendo o POSL como público-alvo, juntamente com coordenadores pedagógicos 

e gestores, nos dois últimos anos da gestão do prefeito Fernando Haddad. 

Ao realizar o resgate dessa formação étnico-racial no período de 2013-2016, 

ressaltamos a seguir, em que contexto ela foi pensada, elaborada, seja no nível local como 

também no âmbito federal em que se conquistou instrumentos legais que impulsionaram a 

Secretaria de Educação a promover esse tipo de formação.  

Há que considerar as lutas sociais, especialmente da segunda metade do século XX, 

que produziram importantes conhecimentos e as bases legais para o reconhecimento da 

africanidade e da indianidade na formação do povo brasileiro.  

A Constituição Federal de 1988 assumiu, pela primeira vez na história das 

Constituições, os direitos culturais na categoria de direitos humanos fundamentais. “O Estado 

garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura 

nacional e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais” (artigo 

215). Aqui há uma diretriz que assume a resistência afro-brasileira, indígena e popular não 

como folclore, mas como presença histórico-social daquelas dimensões do povo brasileiro que 

estiveram na invisibilidade por muitos séculos. 

No entanto, foi só no ano de 2003 que se decidiu incluir na educação a exigência de 

estudos destas vertentes culturais do povo brasileiro. Havia uma grande tarefa, a de 

descolonizar os currículos em todas as esferas educacionais. Um exame dos currículos 

escolares revelou a ausência destas raízes culturais, pois, quando apareciam, era de forma 

subalterna, inferiorizada ou folclórica.  

Neste contexto, emerge a Lei n.º 10.639/2003, que altera a Lei Diretrizes e Bases 

(LDB) e define a obrigatoriedade da presença da africanidade no currículo escolar do Ensino 

Fundamental e Médio. Para efetivação desta normativa, o MEC fez ampla consulta aos 

Movimentos Negros e à sociedade brasileira, para elaborar as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana.  

O passo seguinte foi participar do diálogo com a nação por meio da inserção da visão 

indígena no sistema escolar. Esta demanda só foi inserida no sistema legal, com a Lei n.º 

11.645, de 10 de março de 2008, que modificou a LDB e a Lei n.º 10.639 que tratava da 

História e Cultura Afro-Brasileira. Agora institui-se a obrigatoriedade do estudo da história e 

cultura afro-brasileira e indígena. A formulação é a mesma e entram em cena os povos 

indígenas pelas portas e janelas da Educação Artística, da Literatura e da História. 
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O processo é longo, por causa das formas como se deram as relações entre as culturas 

no ocidente e especialmente no Brasil, deixando um legado que dificulta o trabalho de 

construção de ambientes dialogais. Vera Candau (2012) afirma que a nossa formação histórica 

está marcada pela eliminação física do “outro”, ou por sua escravização, que também é uma 

forma violenta de negação de sua alteridade. Os países colonizados mantêm ainda as “veias 

abertas”7, na expressão de Eduardo Galeano, que reclamam por cuidados e processos de 

reconstrução.  

Na América Latina e, particularmente, no Brasil, a questão multicultural 

apresenta uma configuração própria. Nosso continente está construído com 

uma base multicultural muito forte, onde as relações interétnicas têm sido 

uma constante através de toda sua história, uma história dolorosa e trágica, 

principalmente no que diz respeito aos grupos indígenas e afrodescendentes. 

(CANDAU, 2012, p. 21).  

O que acontece na sociedade, pode ter incidência também na escola, o que demanda 

um trabalho importante para não reproduzir esta dolorosa história. A diversidade não 

trabalhada na comunidade escolar cria desconforto que impede a convivência pacífica e 

respeitosa entre alunos de todas as idades e o reconhecimento da pluralidade cultural. Esta 

realidade precisa ser considerada e exige um estímulo para o respeito às diversidades. Há que 

se preocupar em criar práticas dialogais entre os estudantes nas questões étnico-raciais e na 

multiplicidade de situações que repercutem no âmbito da escola. 

Neste sentido, a literatura torna-se uma provocação para outra urgência maior que é a 

necessidade de reconhecer e dar visibilidade aos alunos de matrizes afro-indígenas no espaço 

escolar e social, buscando a diminuição de clichês que menosprezam a identidade de crianças, 

adolescentes e jovens negros(as) ou descendentes de indígenas. A literatura intercultural pode 

ser uma porta-voz desta maioria da população brasileira que se esconde atrás de outras 

imagens culturais não assumindo suas raízes, por pensar que sejam inferiores.   

Há um desejo e intencionalidade no trabalho com a literatura, principalmente da 

infanto-juvenil, para que ela instigue os professores e a gestão escolar a desenvolverem ações 

que impeçam ou diminuam o desrespeito às diferenças raciais e culturais no espaço escolar, e 

que isto se articule com as conquistas da cidadania plural que vai sendo construída no Brasil e 

pelo mundo. Esse é um desejo dos grupos ativistas em prol de uma convivência inter-racial. 

Há um amplo e diversificado movimento negro que está nesse itinerário. 

                                                           
7  Esta expressão “Veias Abertas” foi utilizada durante as últimas décadas na América Latina para indicar o 

sofrimento e o sangue derramado, como consequências da força destruidora que a colonização exerceu na 

vida dos povos. A expressão ficou consagrada com a obra do escritor uruguaio Eduardo Galeano, de 1985, 

pela editora Paz e Terra, As Veias Abertas da América Latina.  
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O encontro com as tradições africanas e indígenas está permeado de jogos perversos, 

de escondimentos, de mentiras e opressão. Estamos mais atingidos por inundações que 

contaminam de preconceito o corpo social do que por interações que acolham as diferenças.  

É importante afirmar que, para construir o enredo desta dissertação em torno da 

educação intercultural, ao lado de Paulo Freire (1997, 2000, 2005, 2014, 2016, 2017), estarão 

os estudos de Reinaldo Matias Fleuri (2003a, 2003c) e Vera Maria Candau (2000, 2009, 

2012), proporcionando um diálogo de aprofundamento dos estudos em relação à temática 

escolhida. Tendo por sustentação teórica esses autores, vamos aclarando os conceitos de 

literatura intercultural, educação intercultural, cultura, interculturalidade, multiculturalidade, 

temas relevantes a serem tratados neste estudo. 

O campo da literatura intercultural demanda um diálogo com a fecunda reflexão das 

últimas décadas na conexão entre educação, cultura e literatura. Neste cenário de vivências do 

conhecimento, torna-se importante partir das relações estabelecidas pelos sujeitos no 

cotidiano escolar, especialmente no que se refere às questões interétnicas, de desigualdade 

social e de intolerância daí decorrentes. Pretendemos colocar em pauta a formação do 

professor de sala de leitura através da vertente da arte literária em seu potencial de 

desaprisionamento do imaginário e desocultação das culturas oprimidas.  

O trabalho com a literatura intercultural, com o intuito de construir uma educação para 

a diversidade, não é fácil. Implica fazer pesquisas novas, tomar consciência do quanto o 

preconceito racial se revela nas ausências de todo o tipo, inclusive das valorações culturais e 

literárias que fazem parte de nossa sociedade. Mas, uma vez que contamos com uma 

legislação federal de mais de dez anos e que temos subsídios para amparar a formação 

continuada e permanente dos professores em relação ao tema da interculturalidade, há que se 

inquietar diante dos sinais de fragilidade que persistem. 

Neste contexto, delineou-se o objeto desta pesquisa centrado na formação de 

professores orientadores de Sala de Leitura, com a literatura intercultural. Com esse estudo, 

temos o desafio de responder à seguinte pergunta: Que contribuições tiveram os espaços de 

formação com a literatura afro-brasileira e indígena, junto aos professores de sala de leitura?  

Considerando as reflexões realizadas em torno do tema, definimos os objetivos deste 

trabalho. 

Objetivo geral: Investigar como os professores de sala de leitura se apropriaram da 

formação sobre literatura afro-brasileira e indígena oferecida pela Secretaria Municipal de 

Educação de São Paulo (SMESP) no período de 2013 a 2016. 

Objetivos específicos:   
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a) Identificar como professores orientadores de sala de leitura da DRE Pirituba 

Jaraguá relacionam o processo formativo intercultural e sua prática pedagógica.  

b) analisar as concepções de educação dos professores orientadores de sala de leitura 

da DRE Pirituba Jaraguá que participaram das formações, buscando identificar 

aproximações com a educação crítico-transformadora.  

Para estabelecer um caminho em direção aos objetivos desta pesquisa, definimos 

também a abordagem metodológica para realizar a coleta de dados com Professores 

Orientadores de Sala de Leitura e detectar suas percepções a respeito  dos processos 

formativos, sua relação com a educação intercultural, suas intervenções na sala de leitura que 

possibilitam acontecer uma educação para a diversidade. 

Nos procedimentos metodológicos de contornos qualitativos, buscamos as 

compreensões dos professores por meio de entrevistas, por considerar, com Lüdke e André 

(1986), que a técnica de entrevista se adapta aos estudos do ambiente educacional.  

O presente trabalho que relata a pesquisa aqui proposta, consta de uma introdução, 

com mais três capítulos, considerações finais, referências e anexos.  

No capítulo 1 faremos uma contextualização, apresentando a fundamentação teórica, 

situando a escolha dos autores e suas colaborações para o estudo do objeto pesquisado. 

O capítulo 2 trata da descoberta da presença da interculturalidade na Rede Municipal 

de São Paulo, o campo escolhido para realização desta pesquisa. Também apresentamos aqui 

os programas formativos promovidos pela SME para a formação permanente do professor 

orientador de sala de leitura e para os demais professores da rede. 

O capítulo 3, por fim, apresentará os dados da pesquisa e sua análise, relacionando-os 

com o referencial teórico que embasa este estudo. O encontro das percepções das professoras 

entrevistadas com as concepções freireanas poderão elucidar a relevância do processo de 

formação, com a literatura indígena e afro-brasileira, na direção de uma educação 

intercultural.  

Nas considerações finais, revisitaremos o percurso feito, fazendo apontamentos de 

possibilidades e limites deste trabalho com encaminhamentos para aperfeiçoar ações de 

formação de professores de sala de leitura, voltadas para a educação étnico-racial. 
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CAPÍTULO 1 – O PENSAR INTERCULTURAL NA EDUCAÇÃO 

 

  A educação não transforma o mundo.  

A educação muda pessoas.  

Pessoas transformam o mundo. 

 (Paulo Freire) 

 

Nesse primeiro capítulo da dissertação é importante  pensar em educação intercultural 

no Brasil, colocando em debate a história e o papel da educação popular, espalhada por este 

vasto território pelos movimentos sociais e inserida em muitos espaços escolares. Esse 

itinerário foi traçado com a participação consistente de Paulo Freire. Conforme Carlos 

Rodrigues Brandão (2002), ele foi um dos educadores mais ativos na luta ético-política contra 

a desigualdade e exclusão social, considerando a importância da cultura na prática 

educacional. Paulo Freire foi incisivo ao propor a educação para uma sociedade de 

pluralidade étnica e cultural, com diferentes culturas, seja indígena ou africana, do migrante 

ou dos muitos grupos da brasilidade, de forma a situar o sujeito no seu tempo e espaço, com 

seus projetos e enfrentamentos, com sua identidade sempre em processo. 

Como a educação, na pedagogia freireana, tem uma dimensão histórico-civilizatória na 

pulsação dos processos de libertação, será preciso combinar os olhares microssociais  com os 

olhares para as questões amplas, numa ecologia dos saberes que enfrenta os mecanismos de 

fragmentação, de dominação, de opressão presentes no processo histórico. Assim tomamos a 

inspiração de Paulo Freire para transitar entre os afazeres educativos da escola e os grandes 

horizontes da construção de um mundo dialogal feito na interculturalidade em processo. É 

com um olhar freireano que buscamos alinhavar nosso percurso, no debate sobre a 

interculturalidade, concentrando-nos nas questões afro-brasileiras e indígenas. 

O pequeno mundo da escola é o mundo todo acontecendo neste micro-

espaço. O anti-diálogo, presente na sociedade, transparece na escola. 

Segundo Munanga (2008, p. 46), são várias as formas de 

concretização da discriminação no cotidiano escolar: Quando falamos 

em discriminação étnico-racial nas escolas, certamente estamos falando de 

práticas discriminatórias, preconceituosas, que envolvem um universo 

composto de relações raciais pessoais entre os estudantes, professores, 

direção da escola, mas também o forte racismo repassado pelos livros 

didáticos. Não nos esqueçamos, ainda, do racismo institucional, refletido nas 

políticas educacionais que afetam negativamente o negro.  

Diante  dessa complexidade torna-se necessário assumir uma reflexão teórica ampla e 

consistente. 
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1.1 VISITANDO PESQUISADORES PARA MELHOR CONHECER O CAMPO 

 

Há pesquisas acadêmicas que tratam de alguns pontos que dialogam com este trabalho 

no que se refere à formação do professor, à educação para a diversidade, à literatura 

intercultural e outros temas correlatos. Consultamos bibliotecas de universidades, a Biblioteca 

Digital de Teses e Dissertações (BDTD) e o banco de teses da CAPES, recorrendo a algumas 

palavras-chave e expressões como: “literatura intercultural”, “educação para a diversidade”, 

“educação intercultural”, “interculturalidade”, “multiculturalismo”, “multinterculturalidade”, 

“Paulo Freire” e a “lei 10.639/03”. 

Dentre os estudos correlatos, selecionamos uma tese e cinco dissertações das nove 

encontradas, todas concluídas após a criação da lei 10.639/03.  Nessas dissertações e tese 

analisamos o sumário, resumo, introdução, bibliografia e metodologia. Os autores escolhidos 

para o referencial teórico deste trabalho estiveram presentes nas dissertações examinadas, e há 

uma proximidade nas temáticas e nos objetivos direcionados para a educação intercultural. 

Quanto à metodologia, os caminhos são diferentes. Os estudos demonstram a relevância de 

assumir o diálogo e a compreensão na melhoria do ato educativo para o respeito às diferenças. 

Cabe aqui descrever o conteúdo desses estudos e a relação dos mesmos com esta pesquisa.  

A dissertação de Moreira (2010), Diversidade cultural e educação escolar: 

perspectiva comunicativo-dialógica para o trabalho pedagógico, versa sobre uma educação 

apoiada na racionalidade comunicativa de Habermas, na dialogicidade de Paulo Freire e 

outros princípios de aprendizagem dialógica, entendendo-se que a diversidade na escola é 

vantagem educativa a ser explorada. A pesquisa foi realizada com turmas do primeiro ano do 

Ensino Fundamental I, apoiando-se na metodologia comunicativa de pesquisa, que toma o 

diálogo e a transformação social como seus eixos. Como resultado, a pesquisadora analisa a 

dificuldade de trabalhar com as questões de preconceito, discriminação e racismo, ressaltando 

também a diversidade como vantagem educativa na situação pesquisada. O trabalho dialoga 

com minha pesquisa especialmente no ponto referente à diversidade cultural no espaço 

escolar e na compreensão do referencial teórico, pois a autora tem Paulo Freire como um dos 

autores importantes de  sua pesquisa.  

Na dissertação intitulada  Histórias de vida de professoras que desenvolvem práticas 

docentes multiculturais, Fontenele (2008) realiza uma reflexão sobre histórias de vida de 

formação de quatro professoras atuantes no Ensino Fundamental I que desenvolvem práticas 

pedagógicas intermulticulturais. Os dados da pesquisa demonstram que as professoras 

passaram por experiências formativas, experiências de vida, formação formal e no trabalho. 
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Elas desenvolveram saberes e atitudes que impactam seus trabalhos pedagógicos na direção 

de ideias intermulticulturais em educação. Esse estudo se aproxima do objeto de minha 

pesquisa ao tomar a temática intercultural, discorrer sobre a cultura afro-brasileira, além da 

preocupação com a produção de subjetividades dialogais. 

Já a dissertação de mestrado de Brito (2009), com o título Diversidade étnico-racial 

no ensino fundamental: um estudo de caso no Colégio Municipal Honorino Coutinho, teve 

como foco os estudos de questões raciais que permeiam o cenário educacional envolvendo 

reflexões sobre currículo formal, currículo praticado e formação do educando com o intuito de 

percebermos como acontece a valorização da diversidade étnico-racial, sobretudo no que se 

refere aos discentes afrodescendentes, em uma escola erguida sobre um Sítio Arqueológico 

onde habitavam os índios Tupinambás no Município de Araruama. A dissertação traz 

subsídios sobre os estudos da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, pautados na Lei 

n.º 10.639/2003, então alterada pela Lei n.º 11.645/2008, pois entende que não é aceitável 

valorizar uma cultura em detrimento de outra. Nesse trabalho encontrei também suporte 

teórico para a minha pesquisa. 

O trabalho Cultura negra na sala de aula: pode um cantinho de Africanidades elevar 

a auto-estima de crianças negras e melhorar o relacionamento entre crianças negras e 

brancas?, de Algarve (2005), faz análises sobre as concepções presentes em crianças brancas 

e negras, frente aos negros e sua cultura; dedica-se a examinar os conteúdos de um trabalho 

que visa combater o racismo e as discriminações, tendo como ponto de partida os cantinhos 

de africanidades. Na escola estudada, foram realizadas diferentes atividades durante o ano 

letivo, retratando a cultura e a história do povo negro na África, no Brasil e na diáspora. 

Como resultado do projeto, a pesquisa apresenta que houve uma considerável mudança no 

comportamento das crianças. Essa pesquisa contribui com o meu trabalho uma vez que 

analisa concepções e práticas, no contexto da diversidade cultural. 

A dissertação de Gomes (2011), Legitimando saberes indígenas na escola, realiza 

reflexões sobre a cultura indígena e tem como objetivo verificar os saberes ameríndios em 

escolas não indígenas sendo que foi dedicada atenção especial à escola situada em região de 

vulnerabilidade social que recebe, semanalmente, um grupo de pessoas Kaigang para 

desenvolver um projeto de cerâmica. Também tem o intuito de verificar o que muda na 

concepção que se tem em relação à temática indígena dos alunos, dos professores e dos 

coordenadores em uma escola em que a presença ameríndia é constante. Para desenvolver  

essas concepções, a pesquisadora realizou oficinas com imagens do livro do escritor Danuel 

Munduruku, Meu avô Apolinário: um mergulho no rio da minha memória. A partir das 



    25 

oficinas de cerâmica e da leitura das imagens do livro, a pesquisadora percebeu que nessa 

escola havia uma prática com a interculturalidade entre indígenas e estudantes não indígenas. 

Mostra, então, elementos importantes da possibilidade de convivência e respeito às diferenças 

entre duas culturas bem distintas. Esse trabalho dialoga bastante com esta pesquisa em curso, 

por tratar da cultura indígena e da educação intercultural no espaço escolar. 

Para finalizar este levantamento, temos uma tese intitulada Educação intercultural e 

sensibilidade: possibilidades para a docência, de Coppete (2012) que contribui para este 

trabalho pelas reflexões que a autora traz sobre a interculturalidade. Ela realiza reflexão sobre 

a docência que pretende-se  efetivar em uma rede relacional na qual professores e professoras 

mobilizam cognição, criatividade, imaginação, afetividade e sensibilidade. Ao incorporarem a 

sensibilidade como fator estruturante do processo de conhecimento, percebem a lógica do 

conjunto de relações que se dão entre as pessoas e assumem a complexidade que envolve os 

processos de ensinar e de aprender. Nesse movimento, constroem e delineiam modos de ser 

professor e professora. Lançando mão de práticas pedagógicas organizadas a partir de uma 

abordagem de educação intercultural, mobilizam a criação de processos educativos gerando a 

integração e a interação criativa, crítica e cooperativa tanto entre os diferentes sujeitos quanto 

entre seus contextos sociais, econômico-políticos e culturais. 

A consulta a essas produções mostrou que essas pesquisas tratam a educação para a 

diversidade e educação intercultural, da multiculturalidade, mas não especificamente da 

literatura intercultural afro-brasileira e indígena na formação de professores. Assim, o 

presente trabalho pode contribuir para direcionar os olhares de outros pesquisadores para as 

múltiplas possibilidades da sala de leitura e de processos de formação de educadores com um 

enfoque intercultural pela mediação da literatura. 

O tema desse estudo, a literatura intercultural na formação de professores orientadores 

de sala de leitura apresenta-se, pois, como uma possibilidade valiosa para que os professores 

estimulem a leitura e debate, no espaço escolar, como um início de reconhecimento e diálogo 

entre e sobre as culturas africanas e indígenas presentes no Brasil. 

 

1.2 INTERCULTURALIDADE E SEUS INFLUXOS NA EDUCAÇÃO  

 

O termo interculturalidade vem sendo utilizado e vai se configurando como um 

dispositivo relevante para processos educativos em chave cultural. Uma primeira aproximação 

pode ser através do dicionário Aurélio que declara: “1. O mesmo que intercultural; 2. Relativo 
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às relações ou troca entre culturas; 3. Que se estabelece entre culturas diferentes; 4. 

Transcultural”. 

A tentativa de definir o termo interculturalidade não é uma tarefa tranquila, devido à 

amplitude de significados que o vocábulo traz na vida social, nas tramas das culturas e no 

processo histórico. No contexto social, a interculturalidade pode assumir uma dimensão de 

educação para a paz, para o convívio, embasada no diálogo e no respeito entre os integrantes 

das culturas que interagem.   

Segundo estudos realizados por Vera Maria Candau, este termo surge na América 

Latina num contexto educacional, mais precisamente referente à educação escolar indígena. 

Dois linguistas-antropólogos venezuelanos estão entre os primeiros a definir 

o conceito de interculturalidade, na primeira metade dos anos 70, aplicando-

o à questão educativa ao descrever suas experiências com os indígenas 

arhuacos, da região do Rio Negro, na Venezuela. (CANDAU, 2012, p.120). 

A autora ainda completa que outros movimentos, como dos negros latino-americanos, 

além dos indígenas, também colaboraram para a definição de educação e interculturalidade, 

embora tenha sido negada essa contribuição devido ao forte rastro de colonização e presença 

europeia e norte-americana, que ignora e bloqueia a ascensão da população negra e indígena. 

Esta é uma realidade gritante que ocupa diferentes espaços nos dias atuais, apesar da luta 

constante do movimento negro na conquista de políticas públicas e ações afirmativas para a 

população afrodescendente. Candau (2009, p. 6-7) completa que 

[...] a interculturalidade deve favorecer a consciência da própria identidade 

cultural que, em geral, é dinamizada no contraste com o Outro, o diferente. 

Trata-se, portanto, de processos imbricados e entrecruzados. É importante 

também se ter presente o alerta de que para ser autêntica a interculturalidade 

deve promover um diálogo em bases igualitárias, e isto não se deve dar 

como pressuposto e sim ser favorecido pelo próprio processo intercultural, 

empoderando-se quando necessário os grupos que necessitem uma maior 

afirmação de sua identidade, para que a igualdade possa ser construída e 

afirmada na própria interação intercultural.  

A presença do diálogo entre as culturas permite que haja um respeito mútuo, 

promovendo uma interação horizontal entre os sujeitos. Mesmo que apareçam conflitos que 

são comuns entre grupos diversos, o diálogo constitui-se no processo necessário para a 

superação desses, juntamente com o respeito e atitudes assertivas. No campo escolar, os 

conflitos são muitos, principalmente no que toca às diversidades culturais, diferenças entre os 

estudantes que excluem alguns alunos por causa da cor, tipo de cabelo, jeito de falar, entre 

outras agressões. 
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A escola, espaço onde se vivenciam experiências culturais diversas, em pleno século 

XXI, ainda expressa uma fragilidade ao lidar com os problemas de convivência em relação às 

diferenças apresentadas pelos estudantes. 

Moreira e Candau (2003, p. 161) ressalta que 

[...] a escola sempre teve dificuldade em lidar com a pluralidade e a 

diferença. Tende a silenciá-las e neutralizá-las. Sente-se mais confortável 

com a homogeneização e a padronização. No entanto, abrir espaços para a 

diversidade, a diferença e para o cruzamento de culturas constitui o grande 

desafio que está chamada a enfrentar.  

Em consonância com Candau, quanto às relações étnico-raciais na escola, Nilma Lino 

Gomes discute a questão da estética negra que chama tanto a atenção e causa estranhamento 

no espaço escolar. A problemática do corpo, e especificamente do cabelo, não é algo de 

menor importância, dado que é uma expressão identitária marcada por rejeição histórica. O 

cabelo crespo, não aceito, não reconhecido pela sociedade como belo, define ao mesmo tempo 

uma marca de poder e reconhecimento de identidade.  

Cortar o cabelo, alisar o cabelo, raspar o cabelo, mudar o cabelo pode 

significar não só uma mudança de estado dentro de um grupo, mas também a 

maneira como as pessoas se vêem e são vistas pelo outro, um estilo político, 

de moda e de vida. Em suma, o cabelo é um veículo capaz de transmitir 

diferentes mensagens, por isso possibilita as mais diferentes leituras e 

interpretações. [...] Na escola, não só aprendemos a reproduzir as 

representações negativas sobre o cabelo crespo e o corpo negro. Podemos 

também aprender a superá-las. (GOMES, 2006, p. 50) 

Na escola, o conhecimento elaborado se tornou o objeto do processo ensino-

aprendizagem, não se valorizando a perspectiva de construção de um conhecimento 

significativo, especialmente na dimensão multicultural e relacional. Daí a dificuldade de uma 

compreensão que aponte para o compartilhamento cultural. Vamos buscar em Paulo Freire 

contribuições sobre o compromisso do educador e sua influência para emancipar os 

estudantes na direção de uma convivência na base do respeito e aceitação do outro. Para ele, o 

território escolar é um espaço onde as relações devem acontecer de maneira saudável, onde 

todos são convidados a compreender e reconhecer que o outro é um sujeito histórico e que 

juntos podem aprender sem anular a existência um do outro. Paulo Freire ressalta que a 

formação do conhecimento nasce da curiosidade, e a escola pode atender essas possíveis 

curiosidades dos estudantes sem transformá-los em apenas receptores do saber. Para o autor, 

[...] o envolvimento necessário da curiosidade humana gera, 

indiscutivelmente, achados que, no fundo, são ora objetos cognoscíveis em 

processo de desvelamento, ora o próprio processo relacional, que abre 

possibilidades aos sujeitos da relação da produção de inter-conhecimentos. O 
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conhecimento relacional, no fundo, inter-relacional, “molhado” de intuições, 

adivinhações, desejos, aspirações, dúvidas, medo é que não falta, porém, 

razão também, tem qualidade diferente do conhecimento que se tem do 

objeto apreendido na sua substantividade pelo esforço da curiosidade 

epistemológica. Estou convencido, porém, de que a finalidade diferente 

deste conhecimento chamado relacional, em face, por exemplo, do que posso 

ter da mesa em que escrevo e de suas relações com objetos que compõem 

minha sala de trabalho com que e em que me ligo com as coisas, as pessoas, 

em que escrevo, leio, falo não lhe nega o status de conhecimento. (FREIRE, 

2001a, p. 53). 

A importância de conhecer o outro, seu mundo e fazer a leitura do mesmo, é 

necessária para que haja um diálogo consciente na base do respeito às diferenças. A escola 

tem essa função social de promover momentos de integração e conhecimento mútuo entre 

todos os estudantes das diferentes idades e culturas. Para o pensamento freireano, ela deve 

educar para transformar, superando a individualidade e promovendo o bem-conviver entre os 

sujeitos. 

Partindo das pesquisas realizadas com o tema educação intercultural, percebemos o 

quanto é debatida a temática das relações étnico-raciais, nas esferas acadêmicas e também na 

sociedade civil, quando se trata dos direitos de igualdade e oportunidades sociais. A luta  

travada contra o racismo e preconceito e qualquer forma de discriminação ocupa um espaço 

na política, na educação, nas instituições e no campo religioso. Em diferenciados espaços há 

grupos debatendo e criando estratégias para o bem-conviver, com o respeito às diferenças e 

para o aprender como sujeito que pensa e vive num mundo carregado de valores diversos em 

relação aos valores do outro.  

Os estudos realizados por Reinaldo Fleuri (2003c) mostram que houve uma 

emancipação no reconhecimento dos povos indígenas a partir da Constituição de 1988. 

Ela passou a assegurar o direito das comunidades indígenas a uma educação 

escolar diferenciada, específica, intercultural e bilíngüe. Os índios deixaram 

de ser considerados categoria social em vias de extinção e passaram a ser 

respeitados como grupos étnicos diferenciados, com direito a manter sua 

organização social, costumes, línguas, crenças e tradições. (FLEURI, 2003c, 

p. 6). 

O autor acrescenta que o mesmo aconteceu aos afro-brasileiros que se sentem 

reconhecidos e visibilizados por movimentos promotores de sua cultura, espalhados pelo 

território brasileiro. 

A identidade afro-brasileira vem se afirmando principalmente com base em 

movimentos culturais negros de massa que incluem desde as Casas de Minas 

do Maranhão, os candomblés da Bahia, as escolas de samba de capitais 

como Rio Janeiro, São Paulo e Florianópolis, as congadas, moçambiques e 

outros agrupamentos negros que, por meio dos pagodes, blocos baianos ou 
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carnaval de rua, verbalizam críticas à situação social brasileira. (FLEURI, 

2003c, p. 6). 

Um olhar para a população negra brasileira, que só é menor do que a da Nigéria, vai 

reconhecer a amplitude do movimento negro, com a histórica e incansável busca de 

reconhecimento e luta para conquistar políticas públicas de efetivação de direitos. Outro olhar 

para a resistência das mais de 300 etnias indígenas sobreviventes, vai reconhecer o 

movimento histórico para manter seus direitos tanto na conquista da terra quanto na forma 

tradicional de convivência com a natureza e seus dispositivos culturais.  

Diante desse quadro, olhamos para a educação e vemos que está nela a oportunidade 

de emancipar sujeitos, na contribuição para a mudança nas relações étnico-raciais, repudiando 

qualquer forma de discriminação. A escola, enquanto instituição, ao exercer sua função social, 

pode acolher os diferentes debates sobre as culturas nas salas de aula, permitindo aos 

estudantes que dialoguem e tomem consciência sobre os mais diversos assuntos. E o estudo e 

ações pedagógicas no campo das relações étnico-raciais não podem ficar restritos aos 

professores que assumem sua negritude, mas são responsabilidade de toda a comunidade 

escolar. O ambiente escolar é propício para os debates contra o racismo, preconceito e 

discriminação, ressignificando práticas que possam ser emancipatórias e acolhedoras das 

diferenças. 

Para entendimento do estudo sobre as relações étnico-raciais é pertinente uma 

tentativa de definir as terminologias “raça” e “etnia” que têm provocado controvérsias em 

rodas de debates e estudos. O professor Kabenguele Munanga define esses conceitos em uma 

palestra proferida no 3º Seminário Nacional Relações Raciais e Educação (PENESB-RJ), em 

5 de novembro de 2003. 

Etmologicamente, o conceito de raça veio do italiano razza, que por sua vez 

veio do latim ratio, que significa sorte, categoria, espécie. Na história das 

ciências naturais, o conceito de raça foi primeiramente usado na Zoologia e 

na Botânica para classificar as espécies animais e vegetais. [...] O conteúdo 

da raça é morfo-biológico e o da etnia é sócio-cultural, histórico e 

psicológico. Um conjunto populacional dito raça “branca”, “negra” e 

“amarela”, pode conter em seu seio diversas etnias. Uma etnia é um conjunto 

de indivíduos que, histórica ou mitologicamente, têm um ancestral comum; 

têm uma língua em comum, uma mesma religião ou cosmovisão; uma 

mesma cultura e moram geograficamente num mesmo território. 

(MUNANGA, 2003). 

No contexto escolar, essas terminologias parecem se misturar causando muita 

confusão. No entanto, há necessidade de estudar e discutir não apenas raça e etnia, mas 

também outros conceitos relacionados como racismo, preconceito, cor, nação. Completando 
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nossa reflexão sobre a interculturalidade na educação, buscamos compreender o que o 

professor Fleury explica sobre esse assunto. 

A educação, na perspectiva intercultural, deixa de ser assumida como um 

processo de formação de conceitos, valores, atitudes a partir de uma relação 

unidirecional, unidimensional e unifocal, conduzida por procedimentos 

lineares e hierarquizantes. A educação passa a ser entendida como o 

processo construído pela relação tensa e intensa entre diferentes sujeitos, 

criando contextos interativos que, justamente por se conectar dinamicamente 

com os diferentes contextos em relação aos quais os diferentes sujeitos 

desenvolvem suas respectivas identidades, se tornam ambientes criativos e 

propriamente formativos, ou seja, estruturantes de movimentos de 

identificação subjetivos e socioculturais. (FLEURI, 2003b, p. 41). 

O conceito de interculturalidade, de acordo com Reinaldo Fleuri, acentua o encontro 

entre as culturas como ponto de partida para a compreensão da realidade. Não se trata de olhar 

para as culturas como algo fixo, estacionado, isolado. As culturas são dinâmicas e relacionais, 

mantendo um ritmo criativo de afirmação da singularidade irrepetível e capacidade de 

compartilhamento mútuo. Não é apenas uma relação superficial que faz troca de saberes 

culinários ou tecnológicos, mas é um encontro no campo dos fundamentos antropológicos e 

construções simbólicas. Nos encontros entre as culturas há que dar atenção para os processos, 

para os intervalos, para o que acontece no percurso, para as inter-relações. Muitos valores 

ganham outros significados quando se encontram em espaços culturais diferentes. 

Daí decorre a importância de amadurecer a sensibilidade e a audição atenta para as 

diferenças culturais, com disposições para o diálogo. Foi justamente isso que não aconteceu 

no momento de expansão da Europa. O problema do encontro e do conflito entre as culturas 

foi enfrentado numa perspectiva etnocêntrica, com a imposição do ponto de vista do 

colonizador. Este traço não dialogal permanece ao considerar natural, racional e universal o 

ponto de vista de um grupo humano e ao afirmar a inferioridade das outras culturas como se 

fossem menos evoluídas.  

Ao se considerarem superiores, os primeiros imigrantes se declaram donos dos novos 

mundos onde chegaram, se auto-denominaram conquistadores e colocaram sob suspeita a 

humanidade dos povos locais, invadiram com orgulho as terras, agiram escravizando e 

protegeram seu poder pelas leis. Os primeiros imigrantes que chegaram ao Brasil trataram os 

povos como suas conquistas, obrigando-os a falarem sua língua e aceitar sua cultura. 

Uma “pedagogia civilizacional” se instalou com decisão e “boa-intenção” de ajudar os 

povos subdesenvolvidos a crescerem na direção a um modelo considerado como melhor e 

único, longe da superstição, do pensamento mítico, do conhecimento pré-científico. Desde 

esta ocasião, o fazer educativo teve a função de legitimar o saber dos mais fortes contra as 
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outras formas culturais, consideradas infantis, limitadas, supersticiosas. Esta dominação 

pedagógica bloqueou a possibilidade de um bom encontro, criou uma interculturalidade 

assimétrica realizada fora do campo da liberdade. Daí a urgência de processos de libertação 

que abram espaço para uma interculturalidade criativa, oxigenada e produtora de novas 

relações entre as culturas. 

O processo de construção de relações igualitárias, parte do princípio de que cada 

pessoa e cada forma de expressão cultural têm sua importância. Para que a sociedade perceba 

estas diferenças é necessário aprender a conviver com o diferente, a ver o outro como 

completude de si próprio, com riqueza cultural original e irredutível. Porém, no campo 

educativo, onde as diferenças emergem e se espalham pelos corredores da escola, não é tão 

fácil assim resolver as situações conflitivas. No espaço escolar há uma ressonância dos 

problemas de uma sociedade multicultural que ainda não sabe dialogar, não aceita, não 

acolhe, não reconhece e não aproxima os diferentes entre si. Falta espalhar por este espaço as 

sementes do diálogo intercultural, onde os sujeitos, que partilham o mesmo território, possam 

criar pontes entre si e não muralhas. 

Para criar pontes, há que decidir-se por um projeto educativo intercultural. Mas há 

bloqueios aí. O diálogo intercultural, conforme Reinaldo Fleuri (2003b, p. 30), parte do 

pressuposto que,  

[...] na maioria das vezes, as relações entre culturas diferentes são 

consideradas a partir de uma lógica binária (índio x branco, centro x 

periferia, sul x norte, homem x mulher, normal x anormal) que não permite 

compreender a complexidade dos agentes e das relações subentendidas em 

cada polo, nem a reciprocidade das inter-relações, nem a pluralidade e a 

variabilidade dos significados produzidos nestas relações. 

Pensando nessas reflexões, a interculturalidade na educação pode ocupar um espaço 

muito além de um simples reconhecimento das diferenças entre os sujeitos. As relações tensas 

criadas por um pensamento hegemônico, onde uma cultura se sobrepõe à outra por se definir 

como superior, não dá conta de criar um contexto de caráter relacional onde são superadas as 

fragilidades, as fraturas e as cristalizações. A interculturalidade na educação, partindo do 

reconhecimento de uma complexidade entre as diferenças culturais e as possíveis tensões 

entre elas, vai criando também estruturas para uma aproximação na base do respeito, do 

reconhecimento de valores e atitudes, possibilitando a criação de um ambiente formativo e 

educativo.  
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As intolerâncias bloqueadoras de sensibilidades solidárias e do diálogo estão pela 

sociedade e atravessam a escola. No que se refere à intolerância, Paulo Freire (2014) enfatiza 

que os obstáculos são muitos. Em primeiro lugar, 

[...] é a incapacidade de conviver com o diferente. Segundo, é a incapacidade 

de descobrir que o diferente é tão válido quanto nós ou às vezes melhor e, 

em certos aspectos, é mais competente. O que significa é que o diferente não 

é necessariamente inferior, não existe isso. Mas a tendência da gente ao 

rejeitar o diferente é a intolerância, é se considerar a gente, como o educador 

do diferente, o salvador do diferente e nunca o educando também do 

diferente; o salvador do diferente e nunca o que é também salvo pelo 

diferente. (FREIRE, 2014, p. 77). 

Há que se perceber a urgência de construir uma educação onde o diálogo seja a base 

para estreitar as relações entre grupos diversos, seja na religião, na raça, etnia ou cultura. É 

fundamental que a educação vivencie valores de autonomia, solidariedade, mediação de 

conflitos e que isso seja o suporte para uma prática dialogal ente os diferentes sujeitos.  

Partindo do ponto que somos seres sociais, e que nossa identidade se constrói a partir 

do contato com a identidade do outro, vivendo numa mesma sociedade de culturas diferentes, 

é fundamental que nós sejamos educados para este convívio. Se o diálogo entre as culturas for 

uma preocupação permanente, como seres sociais, seres interculturais, transformados, então 

seremos capazes de estabelecer pontes de diálogo com o outro, que vive uma outra cultura ou 

que simplesmente é diferente.  Paulo Freire (2017, p. 109) afirma que   

O diálogo é o encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para 

pronunciá-lo, não se esgotando, portanto na relação eu-tu. [...]. Por isso, o 

diálogo é a exigência existencial. E se ele é o encontro em que se 

solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser 

transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar 

ideias de um sujeito a outro, nem tampouco tornar-se simples troca de ideias 

a serem consumidas pelos permutantes.  

Nesse sentido, a promoção de uma educação intercultural não aparece como uma ação 

simples, que se resolva com informações ou discursos moralizantes, mas exige dos sujeitos 

uma compreensão cuidadosa da cultura do outro.  

 

1.3 LITERATURA AFRO-BRASILEIRA E ÍNDIGENA NA EDUCAÇÃO 

 

Ao permitir que o sujeito tenha contato com o mundo de imaginações, de invenções e 

de sentimentos na pluralidade das relações sociais e das leituras do mundo, poderemos criar as 

condições para superar as intransigências, a inferiorização e outras doenças provenientes da 

arrogância travestida de tolerância. “Não é desta tolerância nem deste tolerante nem tampouco 
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deste tolerado que falo. Falo da tolerância como virtude da convivência humana” (FREIRE, 

2014, p. 24). Essa sensibilidade freireana está ausente em muitos espaços da sociedade, em 

diferentes setores, inclusive na educação. A literatura torna-se um dispositivo leve, sensível e 

surpreendente de abertura aos encontros e à alteridade. 

A partir dessas considerações e de contextos vividos nas escolas é que nos debruçamos 

sobre o tema da literatura intercultural como uma das linguagens a serem trabalhadas para a 

promoção da educação intercultural. O itinerário percorrido até aqui põe a questão do 

referencial teórico necessário para enfrentar academicamente esta temática. O diálogo, 

conceito central do referencial de Paulo Freire, encontra-se com a literatura, desde que esta 

seja compreendida como uma práxis dialogal que não se impõe, mas se abre ao leitor e o 

convida à escuta de outros mundos e, portanto, à interlocução que gera conhecimento. 

A literatura pode contribuir para a construção de um conhecimento cultural sobre as 

populações negras e indígenas e ser espaço privilegiado para abordagem de aspectos 

importantes da cultura, da história e das relações sociais. Nesse contexto de reflexões e 

práticas, fui aprofundando minha compreensão sobre a contribuição da literatura para debates 

e rodas de conversa interculturais.  

Conscientes da grandeza do momento que vivemos em direção aos encontros numa 

sociedade multicultural, professores levam, para as rodas de conversa, assuntos que 

possibilitam a reflexão sobre atitudes de rejeição a serem superadas. Nesta perspectiva, a 

leitura de produções literárias interculturais pode contribuir para quebrar aos poucos a visão 

etnocêntrica e provocar um olhar acolhedor para o outro, para o diferente, para o ausente, para 

o invisibilizado.  

Ampliando o horizonte, há que trazer para a roda o movimento migratório 

contemporâneo que, embora aparentemente sob controle da globalização mercantil, traz uma 

exigência dialogal. A mundialização da diversidade cultural também faz seu caminho. 

Observamos aqui, no caso brasileiro, que há uma vasta riqueza literária quando expandimos 

nosso olhar em direção à produção indígena e afro-brasileira, juntamente com as demais.  

Quanto aos indígenas com suas terras e comunidades na mira do desprezo, das 

ameaças, das invasões, da não demarcação e da eliminação de direitos, começam a ser vistos 

também no seu potencial inspirador e, neste caso, a literatura pode trazer à tona o orgulho de 

sermos brasileiros e brasileiras indígenas. 

Além de responder a uma imediata compreensão das dificuldades de relacionamento 

na escola, o encontro com a literatura intercultural é uma exigência histórica para a construção 

de sociedades mais dialogais. Há que captar a importância civilizatória do entrelaçamento 



    34 

entre múltiplas culturas e das inter-relações em suas produções literárias. O professor de 

literatura comparada, Gunther Augustin (2008, p. 3), declara, em seu artigo sobre 

interculturalidade, que 

Este modelo de interdiscursividade permite uma análise adequada da 

chamada “Literatura Intercultural”, que focaliza o encontro entre culturas. 

Este encontro é caracterizado basicamente pelo encontro ou cruzamento de 

perspectivas culturais, maneiras diferentes de pensar, sentir, agir, e 

principalmente de falar ou escrever. Literatura Intercultural pode, então, 

representar interdiscursos interculturais cuja análise pode possibilitar a 

compreensão ou, pelo menos, sensibilizar para os encontros interculturais 

mais ou menos bem ou mal sucedidos.  

A propagação da literatura intercultural, através de histórias indígenas e de origem 

africana, feita com convicção, arte e consistência, pode propiciar relevante contribuição para 

estudantes que tenham origens afro-indígenas mais próximas e para a perspectiva dialogal 

com aqueles que se sentem mais distantes destes traços de ancestralidade presentes na plural 

cultura brasileira. 

As narrativas literárias se encontram com a rica cultura africana e indígena cheia de 

símbolos. Muitos objetos decorativos ganham sentidos mais profundos, quando entram na 

sala de aula, através da leitura ou de uma contação de histórias, desperta a surpresa dos muitos 

mundos que podem povoar a imaginação das crianças e jovens. É o caso de bonecas negras, 

de cocares indígenas, de flautas ou de tambores. 

Vivências como a confecção das Abayomi8, nos encontros de formação e nas rodas de 

leitura, juntam-se à busca da memória histórica, às cantigas, à diversidade de cirandas, aos 

torés, às umbigadas, às danças indígenas, ao maracatu, às danças circulares que criam um 

ambiente respeitoso, simbólico, tecendo o imaginário das crianças e jovens. Isto aproxima da 

resistência histórico-cultural dos afrodescendentes e indígenas, com um foco no universo 

feminino e comunitário. Este tipo de intervenção pode fazer sentido e despertar, não só nos 

professores mas também nos educandos, um outro jeito de olhar para acolher o que é 

diferente. 

                                                           
8  Bonecas Abayomi: símbolo de resistência, tradição e poder feminino para acalentar seus filhos durante as 

terríveis viagens a bordo dos tumbeiros – navio de pequeno porte que realizava o transporte de escravos entre 

África e Brasil – as mães africanas rasgavam retalhos de suas saias e a partir deles criavam pequenas bonecas, 

feitas de tranças ou nós, que serviam como amuleto de proteção. As bonecas, símbolo de resistência, ficaram 

conhecidas como abayomi, termo que significa ‘encontro precioso’, em iorubá, uma das maiores etnias do 

continente africano cuja população habita parte da Nigéria, Benin, Togo e Costa do Marfim. Sem costura 

alguma (apenas nós ou tranças), as bonecas não possuem demarcação de olho, nariz nem boca, isso para 

favorecer o reconhecimento das múltiplas etnias africanas. (Disponível em: 

<http://www.afreaka.com.br/notas/bonecas-abayomi-simbolo-de-resistencia-tradicao-e-poder-feminino>. 

Acesso em: 30 abr. 2017). 
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A experiência muda o olhar a partir do momento em que há uma abertura para o novo. 

Ser professor pode se tornar um exercício desafiante, pois cada aula tem novas situações e 

descobertas. Muitas delas são um desafio para erradicar desumanizações enraizadas. 

A convivência com culturas diferentes exige diálogo, abertura, interação, troca, 

eliminação das cercas e reciprocidade. Portanto, assumimos que a literatura pode ser uma 

ponte para aproximar culturas. A arte literária exerce um poder sobre os sujeitos quebrando 

barreiras pela beleza de uma narrativa, pela delicadeza de uma poesia, pelo encantamento de 

um conto, uma crônica ou um romance.  

Emília Machado (2012, p. 24), no livro Da África e sobre a África: textos de lá e de 

cá, ressalta que  

O desconhecido, de um modo geral, desperta o imaginário das pessoas. 

Sobre ele, elaboramos fantasias, fazemos julgamentos apressados e 

superficiais, idealizamos ou o demonizamos. [...]. Contra os conceitos pré-

formulados e equivocados, portanto, nada melhor que o conhecimento. E a 

literatura, por ser uma expressão artística, nos abre caminho para as 

diversidades culturais, o contato com mundos desconhecidos. A literatura 

confirma as nossas diferenças: [...] pode apresentar novas realidades [...].  

Diante disso, pensamos na relevância da literatura intercultural, produzida por autores 

indígenas e africanos que têm divulgado a cultura de seus povos através de suas histórias, 

relatos e narrativas do cotidiano. A literatura é vista aqui como uma ponte intercultural para 

unir os processos de diversidades presentes na sociedade, refletidas com intensidade no 

interior da escola. A leitura de produções das culturas indígenas e africanas, feitas por 

escritores nativos, permite conhecer melhor elementos fundamentais das culturas. A literatura 

desperta um ambiente acolhedor, muito além da distância em que até há interesse e 

curiosidade mas não se emociona, não vibra, não se importa efetivamente.  

A literatura pode tornar-se um acontecimento relevante para a construção de uma 

sociedade mais democrática e plural. Ela é a arte que brota de uma palavra carregada de 

significados, seja escrita ou falada. É possível, a partir dela, diminuir as distâncias entre nós e 

criar aproximações com a riqueza da cultura indígena espalhada pelo território brasileiro. Na 

literatura podemos quebrar as barreiras identitárias que se formaram com os povos na 

sociedade brasileira, e podemos também captar o quanto dessas culturas criaram raízes em 

cada brasileiro. Uma leitura histórico-crítica dos caminhos da literatura na interface com o 

mundo indígena e africano coloca questões importantes sobre os processos de formação do 

povo brasileiro e seu imaginário de identificação. 

Interessa-nos aqui um pequeno panorama da entrada da literatura de matrizes africana 

e indígena, nas últimas décadas, para localizar a vivência docente nos últimos anos na cidade 
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de São Paulo. Mas, antes, será preciso considerar que a vasta literatura brasileira ao longo dos 

séculos posicionou negros e indígenas no rol dos objetos úteis e não na condição de sujeitos 

ativos, também na literatura. Eduardo de Assis Duarte apresenta um romance, escrito em 

1859, antes da Lei Áurea, em que uma autora maranhense9 se desvia da tradição canônica e 

põe a negritude como presença ativa nas produções literárias. Assim escreve no posfácio: 

Ao publicar Úrsula, Maria Firmina dos Reis desconstrói igualmente uma 

história literária etnocêntrica e masculina. (...) É também o primeiro 

romance da literatura afro-brasileira, entendida como produção 

afrodescendente, que tematiza o assunto negro a partir de uma 

perspectiva interna e comprometida politicamente em recuperar e narrar a 

condição do ser negro (REIS, 2004, p. 327). 

Maria Firmina faz uma produção literária rara ao direcionar sua obra para uma 

vertente política de denúncia das injustiças no ambiente das tramas amorosas de um romance. 

Tratamos pois, aqui também, não de um tema da diversidade da literatura, mas das opções 

civilizatórias que acompanham a literatura e sua inserção no âmbito da educação. Há, 

portanto, uma ampla e pouco conhecida história da literatura brasileira descolonizada sobre a 

qual não nos debruçaremos neste trabalho, mas que oferece referenciais apropriados para 

nosso itinerário analítico. 

O interesse pela produção de literatura infanto-juvenil que atravessa as raízes africanas 

e indígenas, e sua disseminação pelo universo escolar, não foi relevante, mesmo no final do 

século XX, embora tenhamos alguns títulos bastante conhecidos, como O Menino Marrom, de 

Ziraldo (1986), e A Menina bonita do laço de Fita, de Ana Maria Machado (1986). 

Alguns anos depois da Promulgação da Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (Lei n.º 9.394/1996) e os Parâmetros Curriculares Nacionais colocaram 

foco nos temas transversais, entre os quais a pluralidade cultural. Isto aciona um primeiro 

movimento em direção à produção e valorização de textos literários voltados para a 

diversidade dos grupos e culturas que constituem o povo brasileiro. 

Neste momento, as editoras passaram a se interessar mais pela produção que 

tivesse um apelo étnico-racial, uma vez que o governo federal sinalizava a possibilidade 

de adquirir títulos na linha dos temas transversais. A disponibilidade de mais livros com 

vertentes africana e indígena avançou um pouco, mas ficou mais restrita ao campo da 

                                                           
9  A autora maranhense, Maria Firmina dos Reis, nasceu em São Luis do Maranhão em 1822. Como mulher, 

negra, pobre e nomeada como bastarda, esteve nas sombras da história e da literatura, ainda que tenha sido 

contista, poeta, culturalista, musicista, professora e primeira escritora decididamente empenhada na abolição 

da escravatura. Denunciou a barbárie da escravidão bem antes de Castro Alves, Cruz e Souza e Lima Barreto.  

.Partiu de um referencial ainda hoje pouco presente: “Não sou descendente de escravos, sou descendente de 

seres humanos que foram escravizados” (SANTOS, 2016, 186). 
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diversidade cultural. De acordo com Nilma Gomes, este momento não se direcionou para 

transformar o cenário racista da sociedade brasileira e promover a tomada de posição pela 

superação das desigualdades que atingem duramente as comunidades indígenas e 

afrodescendentes. (GOMES, 2011, p. 113). 

Com a Lei n.º 10.639/2003, aumenta a tendência de publicações literárias, voltadas 

para as escolas, como também os estudos acadêmicos sobre a presença da negritude nos livros 

e na educação. Tanto Maria Oliveira como Eliane Debus alertam, porém, que a problemática 

não se reduz ao mercado editorial e às possibilidades de investimento governamental na 

disseminação dessa literatura.  

Não basta, portanto, a mera inclusão no mercado editorial e no espaço 

escolar de produções literárias que apresentam protagonistas negros (as), 

ou que delineiam as religiosidades de matrizes africanas, a cultura afro- 

brasileira, o continente africano e temáticas afins. Diante da propagação da 

inferiorização do segmento étnico-racial negro nos materiais didáticos e na 

literatura, mais ainda se faz necessário, na atualidade, redobrarmos a atenção 

em relação às produções nesse enfoque. (OLIVEIRA, 2008, p. 2). 

Para além desse aspecto mais pragmático há uma questão conflitiva entre a narrativa 

hegemônica e as narrativas indígenas e africanas. No horizonte está a interpretação de toda a 

história brasileira que, de um lado, é apresentada como avanço da civilização e, de outro, é 

apresentada como um acontecimento terrível de negação da alteridade, genocídios e 

dominação perversa. A primeira narrativa aponta para a heroicidade e vitória sobre as 

“etnicidades marginalizadas” e a segunda desenha a resistência e imensa contribuição cultural 

dos grupos atingidos pela primeira narrativa. (DEBUS; BALÇA, 2008, p. 66-67). 

Nos últimos dez anos tem-se publicado livros infanto-juvenis com histórias de matriz 

indígena e africana, apresentando de modo singular o cotidiano com traços, ainda que poucos, 

de algumas aldeias e povos no vasto continente africano e latino-americano. Autores 

indígenas e não indígenas produzem seus livros e lançam em editoras para atender à procura 

de leitores que apreciam esse tipo de produção literária. O mesmo acontece com a publicação 

de livros de autores africanos ou afrodescendentes, sobre sua cultura e tradição.  

As temáticas destes livros trazem conteúdos que elevam a autoestima de meninos e 

meninas negras, ao se sentirem representados num material que faz parte do acervo disponível 

e utilizado por todos os colegas de classe. Muitos textos apresentam um retrato do dia a dia 

em uma aldeia indígena, seus costumes, seu jeito de ver e sentir o mundo, ou simplesmente 

mostram as aventuras dos guerreiros de cada etnia. Assim, a cultura vai sendo conhecida e 

reconhecida no mundo externo a ela. Paulo Freire comenta que a preservação da cultura de 

um povo vai além de conhecer a sua cultura. 
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Então para mim o problema que se coloca a vocês não é o de preservar a 

cultura indígena, mas o de respeitá-la. Aí é outra coisa. O problema é o do 

respeito à cultura indígena e não de conservá-la em ilhas, em guetos 

históricos culturais; é aquilo que tu farias, que tu fazias a impressão de 

crítica, de transformar, de inventar o índio de proveta, quer dizer, o índio de 

museu. [...]. Então, o problema nosso não é o de conservar a cultura 

indígena, mas o de, respeitando-a, conhecer as idas e vindas do movimento 

interno da própria cultura. (FREIRE, 2014, p. 89). 

Com esse olhar atento à cultura e suas características próprias, percebemos muitos 

escritores indígenas; entre eles, Olívio Jekupé, que produz seus livros pensando a partir dos 

referenciais do povo Guarani. Transparecem por todo o enredo os traços da cultura, costumes, 

espiritualidade, a relação com a natureza, os alimentos típicos, as aventuras dos guerreiros, o 

sonho da conquista da Terra Sem-Males, entre outros temas que encantam e revelam 

sabedorias. Em palestras para professores e estudantes, ele faz questão de afirmar que sua 

produção literária é de literatura nativa, é a própria voz do indígena morador da aldeia que 

grita e ecoa pela cidade.   

Daniel Munduruku também trata dos mesmos temas e traz a cultura do seu povo para 

dentro da cidade, já que ele é um escritor indígena que vive grande parte do tempo no 

ambiente urbano. Suas histórias fazem e trazem denúncias sobre o avanço do chamado 

progresso sobre as terras indígenas, esclarece sobre a herança linguística indígena presente na 

forma brasileira de utilizar a língua portuguesa, leva para o campo acadêmico e educacional a 

cultura dos povos em busca de uma plural identidade indígena nacional. 

Outros escritores indígenas também ocupam espaço neste campo da literatura. Nas 

últimas décadas, tem-se divulgado seus trabalhos em encontros literários indígenas, como no 

Encontro de Escritores e Artistas Indígenas (EEAI), promovido pela Fundação Nacional do 

Livro Infantil e Juvenil (FNLIJ) com o apoio de outros órgãos de divulgação de projetos sobre 

cultura. Nestes encontros, que já foram mais de quinze, os muitos autores indígenas trazem 

em particular sua voz e do seu povo através das palavras e imagens impressas.  

Com a produção literária indígena, a sociedade percebe que há, em nosso vasto 

território nacional, uma diversidade cultural incrível e que precisa ser conhecida e 

reconhecida em todos os espaços, principalmente no escolar em que uma multiculturalidade 

está presente nos nossos estudantes.  

No campo acadêmico, as pesquisas sobre a cultura indígena têm sido divulgadas e 

estudadas; isso dá visibilidade a culturas que ficaram à margem, consideradas de menor valor, 

vistas como primitivas, por muito tempo. Está aí a importância da academia, que pode 

contribuir na construção de uma sociedade consciente da diversidade cultural presente em 
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nosso país e compreendendo o papel social dos povos indígenas nas suas diversas etnias, em 

busca da formação de uma identidade nacional. Além do reconhecimento dos direitos mais 

fundamentais de demarcação das terras e autodeterminação, faz-se necessário reconhecer seu 

direito à palavra, que é também direito de todos os brasileiros de ouvir outra voz ética e 

poética, outros mitos, outros textos. 

A cultura africana está em nossas escolas na presença de estudantes afrodescendentes 

que, na maioria das vezes, não se aceitam, se envergonham de sua aparência por ser 

ridicularizada, não só no espaço escolar, mas na sociedade onde eles não se sentem 

representados. Mesmo com uma variedade de movimentos centrados na negritude, com ações 

afirmativas para o reconhecimento e valorização da presença da cultura africana na nossa 

sociedade, falta ainda muito o que fazer para que a ferida que arde no corpo e na alma de 

muitos estudantes negros se cicatrize, pois a marca permanece. 

Em busca da identidade plural do povo brasileiro, chega-se a afirmar que somos 

África na cor, no cabelo, na dança, na arte, na religião, nos sentimentos, na ancestralidade e 

em tantos outros elementos culturais, vivendo, no entanto, transtornos e conflitos como 

consequências das formas violentas da mercantilização do trabalho e da sexualidade, como 

também do tráfico, das perseguições, das leis, da negação dos direitos fundamentais da 

humanidade durante séculos. Em nossa plural identidade brasileira, chega-se a afirmar que 

somos indígenas nas visões de mundo, nos sentimentos, nas festas, nas relações com a 

natureza, nos desejos de liberdade, no amor pela terra, vivendo, no entanto, movimentos 

invasivos misturados à ridicularização e à folclorização redutora das culturas. 

A história não é linear, apresentando avanços invasivos, imposições, colonialismo, 

recuos estratégicos, momentos de espera, memórias simbólicas, desvios inesperados e 

conflitos sociais. Entre as expressões de resistência e encantamento está a palavra, na 

diversidade de sua manifestação social. A arte literária pode encantar propiciando acesso a 

saberes culturais profundos. Com uma palavra, um poema, um conto, uma narrativa, podemos 

penetrar no mundo do outro, acessando mistérios e visões de mundo surpreendente. Desta 

forma, podem ser enfrentados preconceitos históricos que nos afastam do outro por ser 

diferente, por ser visto como inimigo.  

A dinâmica entre o fluxo da tradição oral e a fixação das histórias no livro é uma 

problemática importante para compreender a interculturalidade. Os sujeitos históricos, a partir 

de sua própria cultura, trazem, para a literatura que atravessa a escola, um olhar mais 

consistente com potencial dialogante. 
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Como já havia mencionado na introdução deste estudo, os professores orientadores de 

sala de leitura da Rede Municipal de São Paulo, na formação mensal em horário de serviço, 

fizeram uma imersão nesta temática com encontros de vivência e reflexão pelos caminhos da 

literatura em chave étnico-racial. 

A literatura indígena tem sido produzida e direcionada especialmente para o público 

infantil e juvenil. São histórias e mitos que aguçam o imaginário do leitor ao ver o 

personagem indígena como um amigo, um guerreiro, companheiro, cuidador da natureza, do 

seu povo e da comunidade. Os temas complexos da vida humana e das teias culturais 

permitem que a criança e o adolescente conheçam, mesmo que através do imaginário, a 

cultura das diversas etnias que compõem a grande constelação de povos que habitam o Brasil. 

Está aí a importância de se ter escritores de cada etnia para que, através do canal literário, as 

distâncias entre as culturas sejam menores. 

 

1.4 EDUCAÇÃO INTERCULTURAL E O PENSAMENTO DE PAULO FREIRE 

 

Candau afirma que houve muitos avanços, em toda a América Latina, no campo da 

educação intercultural, devido às experiências e ações da educação popular realizadas em todo 

o continente, precisamente a partir dos anos de 1960. Muitos caminhos foram abertos com as 

reflexões em torno do pensamento de Paulo Freire. Se, desde a década de 1960, Freire postula 

a conexão fundamental entre educação e cultura, esta perspectiva vai se adensando nas 

décadas seguintes.  

[...] nos anos 90, Freire destaca ainda mais a dimensão cultural nos processos 

de transformação social e o papel da cultura no ato educacional [...]. Seus 

livros escritos nos anos 90 – de estilo mais literário – revelam um pensador 

preocupado com futuro da sociedade em que vivemos, dado o crescimento 

da violência, da intolerância e das desigualdades socioeconômicas. Ele 

destacará a importância da ética e de uma cultura da diversidade. (GOHN, 

2002, p. 67).  

Transformação social, diálogo, humanização e diversidade tornam-se exigências éticas 

do fazer educativo. A leitura sobre a ancestralidade dos povos, seus costumes, tradições, 

pensamento, arte e saberes, exige do professor uma pesquisa séria e atenta para não se perder 

em comentários e interpretações de  senso comum.   

Para alicerçar esta pesquisa contamos, principalmente, com os referenciais teóricos 

que dialogam com as concepções de educação para a humanização que Paulo Freire propõe. A 

educação escolar é um dos campos de vivências libertadoras dos sujeitos. A educação como 

prática cultural da liberdade solidária, em ambiente plural e dialogal, com o reconhecimento 
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da ação dos sujeitos em sua diversidade social, cultural ou étnico-racial, pode criar espaços 

educativos civilizatórios e não discriminatórios. Pretendemos trabalhar com referenciais 

representados em uma trama conceitual freireana para fundamentar nossa trajetória teórico-

metodológica, compreendendo o quanto ela pode embasar nossa pesquisa no campo da 

interculturalidade.  Para essa construção serão destacados os conceitos da obra freireana: 

diálogo, humanização e respeito às diferenças culturais, por compreendê-los constitutivos da 

formação intercultural proposta para professores orientadores de sala de leitura. 

A trama conceitual freireana é compreendida e explicitada por Ana Maria Saul e 

Alexandre Saul como uma representação elaborada a partir do referencial teórico-

metodológico da Pedagogia Freireana, com objetivo de subsidiar o processo de ensino-

aprendizagem e a pesquisa. No artigo publicado na Revista Teias – Mudar é difícil, mas é 

possível e urgente: um novo sentido para o Projeto Político-Pedagógico da Escola, os autores  

assim se expressam, a respeito da trama conceitual freireana:    

Os conceitos implicam-se mutuamente em diversas direções possíveis. 

Embora plural, a construção da trama conceitual freiriana requer atenção ao 

fato de que as articulações propostas respeitem a lógica interna da obra de 

Freire. A trama pode integrar diferentes conceitos abarcados pela obra, tendo 

em vista explicitar a leitura que o autor dessa construção faz da relação entre 

os conceitos. Para além de uma representação gráfica de conceitos e de sua 

organização, as tramas conceituais freirianas têm conexão com uma dada 

realidade e buscam explicar e/ou inspirar ações de transformação dessa 

realidade. [...]. A elaboração de tramas conceituais freirianas para o 

desenvolvimento de pesquisas, ou em contextos de ensino-aprendizagem, 

requer do pesquisador/educador a construção de representações que incluem 

conceitos que se unem, uns aos outros, a partir de um conceito central. 

Todos esses conceitos são selecionados com base nos interesses 

epistemológicos e necessidades de quem constrói a trama, devendo ser 

rigorosamente compreendidos no contexto da proposição da obra de Paulo 

Freire. Entende-se, pois, que toda a trama é motivada por um objeto de 

estudo do seu autor. Por isso, as relações da trama podem variar, mesmo 

quando se propõem à compreensão/explicitação de um mesmo conceito 

central.  (SAUL; SAUL, 2013, p. 107-108). 

Para aprofundarmos nossa reflexão, fomos tecendo os fios de uma trama conceitual 

freireana com o intuito de entender esse processo formativo intercultural que envolve diálogo, 

respeito às diferenças culturais e  humanização  no processo formativo de professores. 

O conceito de cultura que Paulo Freire expressa vai em direção ao encontro das 

culturas em ambiente de diálogo. Cultura pode ser vista “[...] como resultado da atividade 

humana, do esforço criador e recriador do homem, do seu trabalho por transformar e 

estabelecer relações de diálogo com outros homens” (FREIRE, 1979, p. 45). Este diálogo se 



    42 

expande para a humanidade nas relações entre as culturas, que também demandam um esforço 

criador.  

Muitos autores, entre os quais Vera Maria Candau, Reinaldo Fleuri e Carlos Rodrigues 

Brandão, reconhecem o influxo decisivo de Paulo Freire na construção de uma educação 

intercultural,  quando trazem para o centro de seus estudos a presença da educação popular. É 

uma educação voltada para a essência do sujeito, para o reconhecimento de sua identidade 

cultural, seus costumes, seu jeito próprio de perceber e ser percebido no mundo.  

Como o pensamento freireano é sempre relacional, há que compreender o conceito de 

“Outro” que percorre todo este trabalho em seu trânsito pelas criações literárias que trazem 

pontes de acesso, sempre incompleto, às narrativas de outros povos. 

Não se trata de reduzir o outro ao que pensamos ou queremos dele. Não se 

trata de assimilá-lo a nós mesmos, excluindo sua diferença. Trata-se  de abrir 

o olhar ao estranhamento, ao deslocamento do conhecido para o 

desconhecido, que não é só o outro sujeito com quem interagimos 

socialmente, mas também com o outro que habita em nós mesmos. Dessa 

forma, somos convidados a viver os novos padrões culturais como apenas 

mais um entre os muitos possíveis, abrindo-nos para a aventura do encontro 

com a alteridade. É nessa perspectiva que a educação intercultural se 

preocupa com as relações entre seres humanos culturalmente diferentes uns 

dos outros. (FLEURI, 2003c, p. 69). 

Pensar a interculturalidade e trabalhá-la no espaço educacional, assumindo-a como um 

estilo de vida, é o mesmo que aceitar um desafio ético, político e social num mundo de 

encontros e desencontros, pois o convívio com culturas diferentes gera tensão constante. Para 

desenvolver uma educação dialógica há uma exigência embasada no respeito, na 

sensibilidade, na humildade e na abertura para as culturas de outros grupos.  

O tema das culturas acompanha Paulo Freire desde o começo de sua atuação no campo 

da educação. Já no começo dos anos de 1960, quando seu projeto de alfabetização de adultos 

e educação popular estava ainda circunscrito à região Nordeste do Brasil, perseguia a 

dimensão da cultura como realidade contextual que trava fecunda e exigente relação com a 

educação (FREIRE, 1963, p. 11). A cultura do povo é considerada uma porta de entrada 

estratégica para o diálogo com a realidade dos sujeitos envolvidos nos processos de educação. 

Foi isto que acionou o olhar e os saberes que levaram a sério o povo com sua linguagem, sua 

sabedoria e suas formas de resistência. Todo o novo saber foi visto como criação 

compartilhada, na mesma dinâmica da cultura que é criada e recriada sempre como fruto do 

trabalho do ser humano com a natureza e a sociedade. 

Para Paulo Freire, a cultura é um dos temas centrais de sua proposta político-

pedagógica e põe em evidência que o ser humano é criador de cultura. Foi assim que os 
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participantes da alfabetização e dos Círculos de Cultura reconheceram que os bonecos de 

barro feitos ali eram expressões culturais como o eram as esculturas de grandes artistas, que 

as canções populares eram expressões culturais valiosas, que os poetas estão por toda parte, 

que cultura é toda a criação humana (FREIRE, 1963, p. 17). O encontro entre culturas é 

fecundo quando se reconhece o valor cultural do outro, quando não é invasiva, quando 

desperta para a autonomia solidária dialogal. 

Paulo Freire foi fiel a este itinerário inicial. O tempo de exílio foi confirmando sua 

convicção do significado profundo das culturas no campo a que se dedicava, a educação. “Eu 

estava, já na época, absolutamente convencido de quão útil e fundamental seria para mim 

correr o mundo, expor-me a contextos diversos, aprender das experiências de outros, rever-me 

nas diferenças culturais” (FREIRE; FAUNDEZ, 1985, p. 12). 

Ele próprio se encontrou com culturas diferentes, numa prática aprendente, e foi 

incluindo esta perspectiva na sua reflexão teórica como exigência do ato educativo tanto para 

educandos como para educadores. Dialogou com culturas diferentes primeiro no Chile, depois 

nos Estados Unidos, na Europa e em vários países da África e da América Latina. Manteve 

suas raízes nordestinas sem medo do encontro com outras experiências culturais.  

[...] o exílio, a minha experiência na cotidianeidade diferente, me ensinou a 

tolerância de maneira extraordinária. Este aprendizado de viver no cotidiano 

diferente [...] me acompanhou nos dez anos de vida em Genebra. E é 

impressionante como consegui, o que não foi fácil, vir propriamente me 

integrando ao diferente, à cotidianeidade distinta, a certos valores que 

marcam, por exemplo, o dia-a-dia de uma cidade como Genebra, fazendo 

parte de uma cultura, como a Suíça, multicultural (FREIRE; FAUNDEZ, 

1985, p. 15).  

Paulo Freire deixou-se atingir pela multiculturalidade e captou o valor das relações 

interculturais. Nas suas andanças, ou “andarilhagens” pelo mundo foi adensando sua reflexão 

crítica acalentando um projeto de educação libertadora do ponto de vista das vítimas da 

injustiça. Ele próprio, vítima da opressão político-militar, dedicou-se aos processos de 

libertação das vítimas de modelos autoritários que desconsideram a vida, os saberes, os 

sonhos e as culturas dos oprimidos. Foi este já o título que deu em 1968 à sua obra inaugural 

mais conhecida, Pedagogia do Oprimido, escrita no Chile. 

Foi o Conselho Mundial de Igrejas, em Genebra, que o colocou em contato com 

muitos contextos de opressão em variadas realidades culturais.  

[...] o Conselho Mundial de Igrejas me oferecia o mundo, para que eu me 

experimentasse como docente. A Universidade me dava 25 alunos por ano. 

O Conselho Mundial das Igrejas abria as portas do mundo para a minha 

atividade pesquisadora, a minha atividade docente e a minha atividade 
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discente. Quer dizer, no Conselho Mundial, a partir dele, eu teria 

gradativamente o mundo como objeto e como sujeito da aprendizagem. Eu 

iria ensinar e aprender. (FREIRE, 2000, p. 91)  

Além de compreender a realidade político-econômica e social dos povos em processo 

de libertação, havia o desafio de compreender a trama das culturas para fazer uma proposta 

político-educativa à altura do momento histórico. 

Quando esteve apoiando projetos de educação na África, foi desafiado por Amilcar 

Cabral, liderança que atuou na libertação de Guiné Bissau e Cabo Verde, a lidar com as 

fragilidades das culturas, com atitudes culturais que veiculam costumes anti-solidários. Neste 

momento, foi clareando uma face da pedagogia intercultural que é o compartilhamento que 

transforma, o encontro das culturas que amplia os horizontes e viabiliza novas práticas. Como 

a mudança é parte necessária da experiência cultural, é urgente instaurar a ação e reflexão 

atentas, não como imposição, mas como proposta, para que as culturas encontrem em si 

próprias os referenciais para enfrentar riscos de retrocesso no projeto histórico, para que as 

comunidades mantenham ou construam relações sociais e econômicas mais justas. Escreve 

Freire (1978, p. 51): “[...] em última análise, a superação das ‘debilidades da cultura’, que se 

constituem na prática social, requer a transformação desta, através das alterações que se vão 

dando nas relações sociais de produção”.   

Aqui estamos diante de uma temática sensível, uma vez que a posição comum é a de 

condenação das distorções da cultura do outro a partir da cultura de grupos que se sentem 

superiores. As posições que partem de visões hierárquicas não se prestam a projetos 

libertadores. Cultura clássica ou popular, indígena ou europeia, africana ou latino-americana, 

são todas expressões de povos que estão a caminho, que estão em construção, que vivem no 

tempo-espaço da condição humana. Assim, a mudança é parte da experiência cultural e pode 

ser conhecida, vivida e acionada na direção humanizante. 

Os conhecimentos da Pedagogia de Paulo Freire, em especial, suas reflexões sobre a 

educação como prática da liberdade, como acontecimento cultural e como campo do 

reconhecimento da sabedoria popular, constituem o apoio teórico que fundamenta esta 

dissertação.  

Buscando fundamentar a pesquisa com foco na formação para a educação 

intercultural, fomos tecendo os fios de uma trama conceitual freireana em que o diálogo, o 

respeito às diferenças culturais, a humanização e a libertação pudessem constituir um 

instrumento adequado para acompanhar nosso itinerário. 
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Figura 1 – Trama conceitual freireana: formação para educação intercultural 

 

Fonte: a autora 

 

A construção dessa trama, parte da compreensão e da relação dos conceitos freireanos, 

pelo olhar da autora. Os conceitos selecionados para a composição dessa trama se relacionam 

com o objeto central desse estudo. É possível perceber que, numa formação para a educação 

intercultural, a humanização, o respeito às diferenças e o diálogo estão presentes. Ao mesmo 

tempo, sem os conceitos citados, torna-se mais difícil promover a educação intercultural, 

sendo essa a leitura sugerida por esta trama. 

A diversidade, o diálogo intercultural e a humanização são alicerces fundamentais que 

estimulam a criação e o desenvolvimento de um sentimento de valorização dos direitos 

humanos, dos direitos dos povos, do reconhecimento das culturas. Nesse sentido, os sistemas 

de ensino, espaços onde os valores são diariamente compartilhados, exercem um papel 

importante no desenvolvimento de uma educação para a cidadania e para a diversidade. O 

relatório da Unesco sobre a Educação, no final do século XX, postulou este itinerário com a 

apresentação de quatro pilares: “aprender a ser”, “aprender a conhecer”, “aprender a fazer” e 

“aprender a viver em conjunto” (DELORS, 2012, p. 89-102). 

A formação de professores pode despertar estes horizontes dialogais. Assumindo uma 

prática dentro de uma perspectiva intercultural, possibilitará também a humanização, o 

respeito entre as culturas. 
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1.4.1 A formação para a educação intercultural requer diálogo 

 

Na proposta de formação intercultural com um olhar freireano, o diálogo assume uma 

posição fundamental. A formação de educadores para o diálogo há que ser feita de forma 

também dialogal, uma vez que é no face a face que ganha relevância o encontro com as 

pessoas que carregam consigo matrizes culturais distintas. Toda a obra de Paulo Freire é 

dialogal, pois o outro está sempre no horizonte e na proximidade, como um sujeito diante do 

sujeito. Não se trata, pois, de um elemento periférico que salta, vez ou outra, em algum escrito 

a propósito do tema. O diálogo aparece como um tema, mas é também um grande referencial 

teórico-metodológico, um caminho coerente e consistente para o acontecimento pedagógico. 

No livro Pedagogia da autonomia, Freire referenda a dimensão do diálogo, afirmando que 

Não é no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, na ação-reflexão. 

O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para 

pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu. [...] o diálogo é 

uma exigência existencial. [...] ele é o encontro em que se solidarizam o 

refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e 

humanizado [...]. Não há diálogo, porém, se não há um profundo amor ao 

mundo e aos homens. [...] Não há [...] diálogo, se não há humildade. A 

pronúncia do mundo, com que os homens o recriam permanentemente, não 

pode ser um ato arrogante. (FREIRE, 2017, p. 109-111). 

É possível considerar, portanto, que em toda a ação educativa em que o diálogo não 

está sendo construído, essa corre o risco de desmoronar, abrindo espaço para a opressão, a 

submissão, a guerra, a intolerância e a agressão. O que acontece no corpo da sociedade 

acontece no corpo da escola. Pessoas e culturas reclamam por sua presença, por seu valor, por 

sua palavra, pelo diálogo. A educação é diálogo ou não é educação. 

Quando se trata do encontro entre culturas, o diálogo é o ambiente da comunicação 

entre elas. O diálogo exige a escuta das culturas indígenas para conhecer seus valores, seus 

projetos de humanidade, seus referenciais míticos, seus critérios éticos, os ensinamentos dos 

seus antepassados. O diálogo exige a escuta das culturas africanas para compreender sua 

diversidade, seu jeito próprio de ser, seus orixás, seus saberes, seus tambores, sua ginga, sua 

arte, seus projetos e sua ancestralidade. Com todos os atropelos da história, a resistência 

africana e indígena no Brasil foi um reclamo pelo diálogo ausente e foi um posicionamento 

complexo de sobrevivência para não acontecer a anulação intencionada pelos projetos 

coloniais. Uma pedagogia dialógica pode acolher o melhor de nosso ser afro-brasileiro e 

indígena para participar de um momento novo na constituição do povo brasileiro. 
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O acolhimento da literatura afro-brasileira e indígena pode ser uma grande ocasião 

para a construção de subjetividades dialogais revalorizando as culturas que moram na 

profundidade dos sujeitos que transitam pelo universo escolar. A palavra presente num 

discurso literário é carregada de significados e símbolos da cultura que ela representa. Ela se 

torna sagrada sendo pronunciada por um pajé ou por um sábio de uma comunidade africana: é 

símbolo da cultura em toda sua dignidade e originalidade. Na literatura, a palavra não só 

representa o povo de forma artística, mas se torna a concretude da essência de um povo.  

Paulo Freire ressalta que o diálogo não é um bate-papo desinteressado, ele “[...] 

fenomeniza e historiciza a essencial intersubjetividade humana; ele é relacional e, nele, 

ninguém tem iniciativa absoluta.” (FREIRE, 2017, p. 22). O ser humano, nesta perspectiva é 

um “ser relacional” em todas as suas dimensões, não há como se furtar da presença do outro 

nos espaços por onde circula. Cada cultura com seus fundamentos e existência no mundo se 

enriquece quando se abre ao diálogo compartilhando seus valores, saberes e formas de viver, 

ser, sentir e fazer. 

Podemos dizer, parafraseando Paulo Freire, que o diálogo fenomeniza e historiciza a 

essencial interculturalidade humana, pois os povos são antropologicamente relacionais e 

nenhuma cultura tem iniciativa absoluta. O diálogo entre diferentes culturas, do ponto de vista 

das reflexões de Paulo Freire, concretiza-se no ouvir e respeitar o que uma tem a oferecer à 

outra, sem sobreposições ou vantagens, sem julgamentos ou preconceitos. No entanto, 

olhando a narrativa da história que constituiu, até o momento, o Brasil e outras regiões do 

planeta, pode-se dizer que não é bem isso que aconteceu e ainda acontece. As culturas 

consideradas inferiores pelo ocidente foram ignoradas, exploradas, perseguidas e até 

dizimadas. A cultura hegemônica continua os passos da anulação em diferentes processos e 

em diferentes situações. Nesse sentido, Paulo Freire (2017, p. 111) questiona o que nos 

impede de dialogar: 

Como posso dialogar, se me admito como um homem diferente, virtuoso por 

herança, diante de outros, meros “isto”, em quem não reconheço outros eu? 

Como posso dialogar, se me sinto participante de um gueto de homens 

puros, donos da verdade e do saber, para quem todos os que estão fora são 

“essa gente”, ou são “nativos inferiores”?  

As culturas dos povos indígenas e afro-brasileiros ou afro-ameríndios apresentam um 

outro modo de viver o mundo, de conviver na diversidade, com a prática do bem-viver. 

Educar é ouvir as culturas e a natureza, para fazer, conhecer, ser e aprender a viver respeitosa 

e comunitariamente sobre este planeta que pertence aos que estão chegando. 
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1.4.2 A formação para a educação intercultural tem, no horizonte, a humanização 

 

A pedagogia humanizadora de Paulo Freire se faz cada vez mais necessária, em 

tempos de distanciamento, indiferença e intolerância entre os seres humanos. Teimosamente a 

comunidade humana encontra seus espaços de convivência, seus círculos de cultura, suas 

aldeias locais, seus modos de manifestar mundos diferentes, seu desejo de ser reconhecido e 

sua práxis transformadora. 

A construção de um ambiente educacional justo e humanizado exige processos 

educativos e transformadores. A formação de professores aponta para o surgimento e 

aprimoramento de práticas humanizadas no dia a dia da escola. Diante da insensibilidade 

reinante e das frágeis ações para enfrentar as situações de depreciação de estudantes negros, 

indígenas ou de qualquer outra matriz cultural, motivadas por suas diferenças físicas e 

culturais, a formação de professores pode suscitar saberes dialogais que humanizem as 

relações. Ao partir da convicção fundamentada de que a sociedade é feita de uma ampla e 

complexa trama de relações, pode-se contestar, com sabedoria, o senso comum que estabelece 

ideologicamente graus de superioridade e inferioridade cultural entre as pessoas. 

Freire concebe o ser humano com vocação ontológica para o ser mais, para a 

humanização e confronta-se com a possibilidade de desumanização, que transparece na 

injustiça social e no absurdo do luxo como insulto a quem vive no lixo. 

Pois bem; se falamos da humanização, do ser mais do homem – objetivo 

básico de sua busca permanente – reconhecemos o seu contrário: a 

desumanização, o ser menos. Ambas, humanização e desumanização são 

possibilidades históricas do homem como um ser incompleto e consciente de 

sua incompleticidade. Tão somente a primeira, contudo, constitui a sua 

verdadeira vocação. A segunda, pelo contrário, é a distorção da vocação. 

(FREIRE, 1969, p. 127). 

Paulo Freire, ao criticar a concepção bancária da educação propõe uma educação  

problematizadora; a primeira anestesia, inibindo o poder criador dos educandos, e a segunda 

implica um constante ato humanizador de desvelamento da realidade.  

[...] a primeira ‘assistencializa’; a segunda, criticiza. A primeira, na medida 

em que, servindo à dominação, inibe a criatividade, ainda que não podendo 

matar a intencionalidade da consciência como um desprender-se ao mundo, a 

‘domestica’, nega os homens na sua vocação ontológica e histórica de 

humanizar-se. A segunda, na medida em que, servindo à libertação, se funda 

na criatividade e estimula a reflexão e ação verdadeiras dos homens sobre a 

realidade, responde à sua vocação, como seres que não podem autenticar-se 

fora da busca e da transformação criadora. (FREIRE, 2017, p. 101). 
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O que humaniza o ser humano é sua altivez diante da história. Um processo crítico, 

problematizador, reconhece a historicidade e culturalidade dos homens e mulheres que, 

portanto, se direcionam para uma ação cultural libertadora. É desse perfil a escola que pode 

humanizar consistentemente, e que só existirá com a ação criadora coletiva.  

A escola de que precisamos, assim viva, assim democrática, não é escola que 

aparece por acaso. Sobretudo não é escola que funcione por acaso. Aqui, 

também, o nosso grande problema é o de passagem ou trânsito da escola 

livresca e antidemocrática para a escola democrática, formadora de hábitos 

de trabalho, de participação, de crítica, de solidariedade, com que o nosso 

educando, desenvolvendo a sua dialogação, se integre, com autenticidade, no 

clima cultural que ora vivemos. (FREIRE, 2001b, p. 98). 

O clima cultural que vivemos está permeado de muitos universos culturais. É neste 

ambiente plural que o ser humano, a partir das relações que constituem sua existência, vai 

criando e recriando seu mundo, vai dinamizando a realidade, humanizando-se através do 

convívio com outras pessoas da sua ou de outras culturas. No encontro com pessoas de outras 

matrizes culturais haverá sempre uma tensão entre o respeito em clima de diálogo e mútua 

abertura, e a invasão cultural que tende a destruir os referenciais do outro. 

[...] neste momento primeiro da ação, como síntese cultural [...] se vai 

constituindo o clima da criatividade, que já não se deterá, e que tende a 

desenvolver-se nas etapas seguintes da ação. Este clima inexiste na invasão 

cultural que, alienante, amortece o ânimo criador dos invadidos e os deixa, 

enquanto não lutam contra ela, desesperançados e temerosos de correr o 

risco de aventurar-se, sem o que, não há criatividade autêntica. (FREIRE, 

2017, p. 248). 

Toda construção cultural é uma exigência e oportunidade de participação criativa e, 

para criar, será preciso enfrentar as barreiras, superá-las, para conhecer e agir com liberdade. 

Assim, uma ação educativa que esteja comprometida com processos de humanização haverá 

de reconhecer os seres humanos em sua capacidade de autoria, de serem sujeitos históricos, de 

serem pessoas relacionais, de serem criadores culturais, de enfrentarem com altivez as 

barreiras que oprimem. A superação das barreiras da opressão e das rejeições culturais, rumo 

a uma educação intercultural autêntica é um desafio de toda a sociedade e também da 

comunidade escolar, que necessita trabalhar seu olhar e atitudes de humanização diante das 

diversidades.  

No entanto, a forma hierárquica de conduzir os processos, sejam culturais ou não, é 

feita, muitas vezes, no itinerário do poder hegemônico que promove um único modelo cultural 

com caráter monocultural. Para experimentar a interculturalidade há que criar um ambiente 
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horizontal, de participação e disponibilidade igualitária, pois “[...] as relações entre as culturas 

não podem se realizar numa perspectiva hierarquizadora” (CANDAU, 2012, p. 38). 

Humanizar-se é participar, é superar o fatalismo, é escapar da domesticação, é exigir 

igualdade, é lutar por justiça social, é ser sujeito. Desde a Pedagogia do Oprimido, Paulo 

Freire vem repropondo a humanização como ação existencial e social que mobiliza a 

educação em direção à vida, aos acontecimentos, à construção de sociedades relacionais, ao 

ato criativo permanente como maturação permanente do ser humano. Nesta perspectiva, Paulo 

Freire (2005, p. 49) afirma: 

O homem existe – existere – no tempo. Está dentro. Está fora. Herda. 

Incorpora. Modifica. Porque não está preso a um tempo reduzido a um hoje 

permanente que o esmaga, emerge dele. Banha-se nele. Temporaliza-se. Na 

medida porém, em que faz essa imersão no tempo, libertando-se de sua 

unidimensionalidade, discernindo-a, suas relações com o mundo se 

impregnam de um sentido conseqüente. Na verdade já é quase um lugar 

comum afirmar-se que a posição normal do homem no mundo, visto como não 

está apenas nele mas com ele, não se esgota em mera passividade. Não se 

reduzindo tão somente a uma das dimensões de que participa – a natural e a 

cultural – da primeira, pelo seu aspecto biológico, da segunda, pelo seu poder 

criador, o homem pode ser eminentemente interferidor. Sua ingerência senão 

quando distorcida e acidentalmente, não lhe permite ser um simples 

expectador, a quem não fosse lícito interferir sobre a realidade para modificá-

la. Herdando a experiência adquirida, criando e recriando, integrando-se às 

condições de seu contexto, respondendo a seus desafios, objetivando-se a si 

próprio, discernindo, transcendendo, lança-se o homem num domínio que lhe 

é exclusivo – o da história e o da cultura. (FREIRE, 2005, p. 49). 

Num processo de construção de educação intercultural não há como ficar isolado e o 

diálogo humanizante convoca para uma interação eficaz e autêntica entre os sujeitos, para o 

reconhecimento da dignidade humana, à revelia das barreiras colocadas pela sociedade 

hegemônica. Candau (2012, p. 51-52), em concordância com Paulo Freire, ressalta que 

A promoção de uma educação intercultural é uma uma questão complexa, 

que exige problematizar diferentes elementos do modo de como hoje, em 

geral, concebemos nossas práticas educativas e sociais. As relações entre 

seres humanos, diferenças culturais e educação nos colocam num horizonte 

de afirmação da dignidade humana num mundo que parece não ter mais esta 

convicção como referência radical. Nesse sentido, trata-se de afirmar uma 

perspectiva alternativa e contra hegemônica de construção social, política e 

educacional.  

O diálogo é o ambiente necessário para a humanização, pois ali cada qual se sente 

sujeito, cada comunidade se sente valorizada, avança o respeito às diferenças culturais, 

acionando, assim, movimentos de libertação. 
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1.4.3 A formação para a educação intercultural exige respeito às diferenças culturais 

 

Nas múltiplas faces da diversidade cultural, Paulo Freire (1963, p. 17) sinalizou as 

singularidades como valor e fez isto sistematicamente desde a década de 1960, acreditando 

que o ser humano, que começava seu processo de alfabetização, poderia descobrir  

[...] que ele, como o letrado, ambos têm um ímpeto de criação e recriação. 

Descobriria que tanto é cultura um boneco de barro feito pelos artistas, seus 

irmãos do povo, como também é a obra de um grande escultor, de um grande 

pintor ou músico. Que cultura é a poesia dos poetas letrados do seu país, 

como também a poesia do seu cancioneiro popular. Que cultura são as 

formas de comportar-se. Que cultura é toda criação humana.  

O percurso pessoal de Paulo Freire lhe ofereceu os ingredientes para  reconhecer os 

traços das raízes culturais que permanecem em cada ser humano e em cada grupo cultural, 

mesmo em meio a situações de alta gravidade. Viveu no Brasil esta sensibilidade diante do 

outro, diante das raízes familiares e populares, e viveu isto também no exílio. No livro 

Pedagogia da Esperança, em que revisita sua história e a Pedagogia do Oprimido, ele 

expressa com singeleza e profundidade sua concepção de resistência e singularidade que 

oscilam entre o encontro com outros mundos e a preservação dos encantos de sua origem. 

Ninguém chega a parte alguma só, muito menos ao exílio. [...] Carregamos 

conosco a memória de muitas tramas, o corpo molhado de nossa história, de 

nossa cultura; a memória, às vezes difusa, às vezes nítida, clara, de ruas da 

infância, da adolescência; a lembrança de algo distante que, de repente, se 

destaca límpido diante de nós, em nós, um gesto tímido, a mão que se 

apertou, o sorriso que se perdeu num tempo de incompreensões, uma frase, 

uma pura frase possivelmente já olvidada por quem a disse. Uma palavra por 

tanto tempo ensaiada e jamais dita, afogada sempre na inibição, no medo de 

ser recusado que, implicando a falta de confiança em nós mesmos, significa 

também a negação do risco. (FREIRE, 1992, p. 32-33). 

Foi no exílio no Chile que Freire adensou sua percepção intercultural e incorporou de 

forma cada vez mais intensa na sua perspectiva teórica. A dedicação ao mundo do outro 

possibilita a experiência da alteridade. 

Foi ensinando o máximo de respeito às diferenças culturais com que tinha de 

lidar, entre elas a língua, em que me esforcei tanto quanto pude para 

expressar-me com clareza, que aprendi muito da realidade e com os 

nacionais. O respeito às diferenças culturais, o respeito ao contexto a que se 

chega, a crítica à ‘invasão cultural’, à sectarização e a defesa da radicalidade 

de que falo na Pedagogia do Oprimido, tudo isso é algo que, tendo começado 

a ser experimentado anos antes no Brasil e cujo saber trouxera comigo para o 

exílio, na memória de meu próprio corpo, foi intensamente, rigorosamente 

vivido por mim nos meus anos de Chile (FREIRE, 1997, p. 44). 
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O respeito às diferenças culturais presente no pensamento de Paulo Freire e 

vivenciado em suas muitas viagens pelos países por onde passou, tendo contato com culturas 

diversas, dá-nos suporte para abrir nesse estudo uma abordagem sobre essa temática. Paulo 

Freire, dialogando com grupos que atuaram de forma consistente, por muitas décadas, com 

povos indígenas, expõe seu ponto de vista explicando: 

[...] para mim o problema que se coloca a vocês não é o de preservar a 

cultura indígena, mas o de respeitá-la. Aí é outra coisa. O problema é o do 

respeito à cultura indígena e não de conservá-la em ilhas, em guetos 

histórico-culturais; [...] o problema nosso não é o de conservar a cultura 

indígena, mas o de, respeitando-a, reconhecer as idas e vindas do movimento 

interno da própria cultura [...]. As culturas não são algo estático, não são 

algo parado. Nada é parado. Quer dizer então, é ver a orientação desse 

movimento com eles; o que é que pode ocorrer na intimidade da própria 

cultura. (FREIRE, 2014, p. 89). 

Reinaldo Fleuri (2003c, p. 18) acompanha Paulo Freire, comentando que “[...] o 

amadurecimento da sensibilidade para com o tema das diferenças culturais é uma conquista 

recente. Mas o problema do encontro e do conflito entre culturas é antigo”. Agora, a 

responsabilidade histórica se adensa diante do fato explícito de que a convivência com o 

diferente torna-se conflituosa e tensa quando não há o respeito e a aceitação daquilo que 

marca a diferença. A relação intercultural assinala uma situação em que sujeitos de culturas 

diferentes interagem e reafirmam sua cultura em contato com o outro, reconhecendo traços 

característicos de cada cultura e seus movimentos.  

Paulo Freire não poupou esforços para acolher e promover encontros com os 

oprimidos e marginalizados em várias partes do mundo e postular a necessária travessia que 

se faz a partir de onde se está. Para um bom encontro há que cultivar e desenvolver duas 

disposições fundamentais, a compreensão da cultura e a sensibilidade histórica. 

[...] eu as vivi intensamente na minha experiência da África. Quando tudo 

indicava que eu podia ter sido tentado demais pela minha própria prática 

brasileira anterior, e pretender transplantar minha prática para lá. [...] O que 

tu fazes hoje com um certo grupo indígena, necessariamente não pode ser 

feito amanhã com outro. Tu terás que reinventar e não só tu como sujeito da 

reinvenção, mas o outro com quem tu te encontras. No fundo, viver é recriar. 

É por isso que a recriação já não é mais nem viver, já é a existência. Nesse 

sentido é que existir é mais do que viver. A gente tem que existir com os 

grupos indígenas. (FREIRE, 2014, p. 87-88).  

Esta é uma compreensão central para uma pedagogia que se volta para o encontro com 

as minorias/maiorias afro-brasileirass e indigenas que compõem esta sociedade que ainda está 

nascendo e busca melhores momentos de existência intercultural. 
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CAPÍTULO 2 – A EDUCAÇÃO INTERCULTURAL E A FORMAÇÃO  

 

 “Se tu és diferente de mim,  

não me diminuis, enriqueces-me.”  

Antoine Saint-Exupéry 

 

Neste segundo capítulo, apresentamos um histórico da formação intercultural para 

profissionais da educação, destacando o processo formativo dos professores orientadores de 

sala de leitura, com um estudo voltado para a educação das relações étnico-raciais. Trazemos 

também reflexões sobre os documentos que embasam estas formações criados pelos 

programas de ação dentro da Rede Municipal de Educação, no período de 2013 a 2016, com 

uma ação afirmativa na promoção do estudo das culturas indígenas e africanas.  

As políticas de leitura implementadas pela Secretaria Municipal de Educação de São 

Paulo (SME/DOT), por meio do Núcleo Sala e Espaço de Leitura, nesse período, pretendeu 

promoveu avanços no reconhecimento das culturas de minorias, deixando-as em evidência, 

através de estudo de sua história e cultura.   

Houve um investimento na formação de professores com um enfoque intercultural. O 

projeto de formação foi criado pela parceria do Núcleo Técnico de Currículo Sala e Espaço de 

Leitura e o Núcleo de Educação Étnico-Racial, que promoveram formações para todos os 

POSL da Rede trazendo estudos sobre a literatura, história e cultura dos povos indígenas e 

africanos. A literatura intercultural abrange a literatura de matriz indígena, africana, bem 

como a do migrante e a literatura marginal, também denominada periférica. O contexto 

escolar, atualmente, no município de São Paulo, apresenta também a necessidade de trazer 

para os espaços de leitura a literatura do migrante, uma vez que há um considerável número 

de alunos migrantes nas escolas. Embora não seja tema deste trabalho, ela está no bojo da 

educação intercultural. 

O projeto de sala de leitura na educação municipal foi criado para promover a leitura 

desde o primeiro contato da criança com a educação formal. Não nos dedicaremos, porém, a 

tratar das classes iniciais, dos Centros de Educação Infantil (CEI) ou das Escolas Municipais 

de Educação Infantil (EMEI) por não haver ali um professor designado para preparar 

momentos de leitura com os alunos. Nosso interesse neste trabalho é o processo formativo, 

oferecido pela Secretaria de Educação em cada Diretoria de Ensino, agora com o enfoque 

especial na literatura afro-brasileira e indígena, que direcionou-se para os professores de 

Ensino Fundamental I/II e para o Ensino Médio. 
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2.1 PROJETO DE SALA DE LEITURA NA EDUCAÇÃO EM SÃO PAULO 

 

O projeto de sala de leitura conta com um processo democrático, em que o conselho 

de escola escolhe o professor orientador de sala de leitura (POSL), tendo seu projeto de leitura 

sido aprovado pela maioria. A cada ano, esse projeto é revisto, analisado e avaliado pelo 

conselho de escola que tem a função de aprová-lo ou não. 

Os professores orientadores de sala de leitura recebem formação mensal para atuarem 

nesse espaço. Nos últimos quatro anos esses profissionais começaram a receber formação 

sistemática sobre a literatura intercultural e como promovê-la dentro da escola. Com o 

enfoque étnico-racial, esta produção literária vem dar cumprimento às leis n.º 10.639/03 e n.º 

11.645/08, criadas para promover o estudo da cultura e história africana e indígena na escola e 

em outros espaços educacionais e culturais. Este movimento histórico assumido em âmbito 

nacional repercute no sistema educacional da cidade de São Paulo.  

Será preciso acompanhar as idas e vindas das administrações municipais para 

compreender o contexto em que emerge ora mais decisiva e ora mais fragilizada, nas muitas 

configurações históricas da sala de leitura, a questão da educação das relações étnico-raciais. 

O Município de São Paulo tem uma tradição de mais de 40 anos trabalhando com 

leitura, de forma diferenciada das aulas de Português. Começa, ainda na década de 1970, com 

alguns projetos em bibliotecas. A proposta era, muitas vezes, um tempo individual orientado 

por fichas para desenvolver habilidades de compreensão. Houve ações para a formação de 

bibliotecários e professores nesta perspectiva. Na década de 1980 vai se ampliando o número 

de escolas com salas de leitura específicas, e com professores atuando para aproximar 

estudantes do prazer e compreensão da leitura. Neste momento já se buscava uma 

fundamentação teórica mais consistente para processos formativos direcionados para a leitura. 

Com o decreto municipal n.º 28.889, de 25/07/90, inicia-se a implantação, em todas as 

escolas, deste espaço privilegiado de leitura. Foi com a Lei n.º 11.229, de 26/07/92, que o 

professor que acompanhava este dispositivo de acesso à literatura, numa sala específica, 

passou a se denominar professor orientador de sala de leitura (POSL). 

Essa lei instituiu também duas jornadas de trabalho aos professores. O Decreto n.º 

32.582 permitiu a ampliação do número de POSL para atuarem na Sala de Leitura. Assim 

determinou-se que, nas Unidades Educacionais com 25 classes, há um POSL; entre 26 e 50 

classes, são 2 POSL; entre 51 e 75 classes, há 3 POSL; e a Unidade Escolar com mais de 76 

classes contará com 4 POSLs. Ainda nesse contexto, a Portaria n.º 12.780, de 07/12/1992, 

manteve os objetivos e competências do POSL estabelecidos na Portaria n.º 3.128/1990. 
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Neste período da década de 1990, o projeto de sala de leitura passou por três gestões 

municipais com diferentes concepções, mas manteve sua consistência. No início, com Paulo 

Freire à frente da Secretaria de Educação, prevaleceu a concepção libertadora e houve 

investimento no suporte legal, no reconhecimento substantivo dos formadores de docentes, na 

ampliação do acervo e na democratização do processo de escolha dos professores orientadores 

de sala de leitura. Este profissional, pela Lei Municipal n.º 11.229/92, deveria ser um docente 

efetivo ou estável, eleito pelo Conselho da Escola após submeter a ele seu projeto de trabalho. 

Quanto ao horário de trabalho, também ficou definida uma organização que pudesse atender 

todos os turnos da escola e todas as classes no mínimo com um encontro semanal. Embora as 

gestões seguintes tenham tido um enfoque mais técnico e direcionado para os interesses do 

mercado, o avanço no investimento material e na formação dos professores foi uma constante, 

conforme atesta, em tese de doutoramento, Nagila Polido (2012). 

O século XXI começa com uma administração municipal que retoma elementos do 

início da década de 1990, investindo na democratização da gestão, na busca de uma qualidade 

social da educação, na revalorização do conselho de escola e grêmios estudantis. A 

comunidade educativa é chamada a dialogar sobre o currículo e o projeto político-pedagógico.  

Novas estruturas escolares, como os Centros Educacionais Unificados, são feitas já 

com espaço privilegiado para leitura, em diálogo com outras formas de expressão cultural, 

como sarau, cinema, teatro, salas para oficinas, vídeo, rádio, biblioteca municipal e telecentro. 

É neste momento que se amplia a sala de leitura para todas as modalidades de educação, 

desde os Centros de Educação Infantil (CEI).  

Os temas de formação dos POSLs versaram sobre a leitura e escrita, a proteção social, 

a multiculturalidade e o direito à educação. As vivências culturais para educadores 

contemplaram, além dos POSL, os professores orientadores de informática educativa (POIE), 

de História, Artes e Educação Física. 

O professor orientador de sala de leitura (POSL) recebeu formação mensal, estudou as 

diferentes literaturas: indígena, africana, periférica ou marginal e do migrante. A literatura é o 

instrumento de seu trabalho na sala de leitura e cabe a esse professor disseminar as diferentes 

literaturas pela escola, criando, em sua prática, momentos prazerosos para encantar os espaços 

escolares visitados pelos estudantes.  

No final do ano de 2004 foram criados os CECIs (Centro de Educação e Cultura 

Indígena) nas três aldeias localizadas na cidade de São Paulo para atender à educação 

indígena e promover a cultura do povo Guarani Mbya. Há CECIs no Bairro Jaraguá na aldeia 

Tekoá Pyau e em Parelheiros, nas aldeias Krukutu e Tenondé Porã. A Secretaria Municipal de 
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Educação atendeu ao pedido das lideranças das três aldeias para construir um espaço de 

educação e cultura diferenciado, visando reafirmar e fortalecer as raízes e a autonomia do 

povo guarani. 

Diante deste contexto, não bastava apenas ter os centros para a promoção da educação 

e cultura guarani e cada escola fechada entre seus muros sem contato com as culturas do 

território. Foi aí que as aldeias tiveram uma interação com as escolas, o que ampliou a 

percepção e a formação de professores. A proposta das formações para os diretores, 

supervisores e professores teve o intuito de colocar na escola as diferentes culturas, seja 

através da história, da arte e também da presença de grupos e pessoas de vários grupos 

étnicos. Um olhar cuidadoso para a cultura africana e indígena foi o foco destas formações 

tendo uma preocupação em diminuir o preconceito que ronda as duas culturas por parte da 

sociedade em muitos espaços. 

Nos anos seguintes, as diretrizes da educação nacional não tiveram expressiva 

ressonância nas gestões da educação no município, especialmente na questão étnico-racial e 

de direitos humanos. O investimento foi na competência da leitura, na análise linguística dos 

textos, na capacitação para exames de conhecimentos, dentro de uma concepção mais 

pragmática da educação. Mesmo sem o enfoque étnico-racial, no início da segunda década do 

século XXI houve avanços importantes no projeto de salas de leitura. Ampliou-se o número 

de POSLs, de acordo com a quantidade de classes de cada unidade educacional. Investiu-se 

também em projetos fora do horário regular, em clubes de leitura e em estudantes mediadores 

de leitura. A Portaria n.º 5.637, de 02/12/2011, abriu estas possibilidades.  

A cidade de São Paulo já contava com um dispositivo legal, a Lei n.º 11.973, de 4 de 

janeiro de 1996, que definiu “[...] a introdução nos currículos das escolas municipais de 1º e 2º 

graus de estudos contra a discriminação”. Foi, no entanto, no contexto da movimentação 

nacional, com leis e programas de educação em direitos umanos e de educação das relações 

étnico-raciais, que o município, nos anos recentes, construiu um amplo programa nesta direção. 

Em 2013, a Secretaria de Educação do Município de São Paulo retomou a perpectiva 

intercultural proporcionando formação para docentes, gestores, supervisores, coordenadores e 

agentes escolares. Foram cursos, seminários, mesas temáticas, congressos, feiras literárias 

temáticas, produção de documentos para estudo nos encontros coletivos na escola e grupos de 

estudo. Estes acontecimentos se inserem na história do projeto político nacional, ligando a 

política de educação com a política de promoção da igualdade racial e a política de direitos 

humanos. 
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2.2 O NÚCLEO DE ESTUDOS ÉTNICO-RACIAIS E A FORMAÇÃO DOS 

PROFESSORES 

 

Houve um processo histórico com continuidades e mudanças em relação à 

interculturalidade na rede municipal de São Paulo que merece uma abordagem para situar a 

temática em estudo. Todas a informações descritas a seguir foram retiradas do relatório dos 

quatro anos da última gestão municipal (SÃO PAULO, 2017), produzido pela Secretaria de 

Igualdade Racial (SMPIR) e pelo núcleo de Estudos Étnico-Raciais (NEER). 

Nos primeiros anos do século XX, a mobilização pelo reconhecimento da presença 

africana e indígena contou com alguns avanços. Como já explicitamos no início deste 

trabalho, os movimentos sociais, voltados para as vertentes étnico-raciais e de direitos 

humanos, conseguiram participação e influência, tanto no âmbito nacional, com a Lei Federal 

n.º 10.639/03, como também na Prefeitura de São Paulo que deu início ao estudo sobre a 

educação para as relações étnico-raciais. Embora a lei se referisse às questões que envolviam 

a comunidade negra, foi neste contexto que começou a ser elaborado o projeto de construção 

de centros de cultura e educação indígena nas aldeias do povo guarani presente na cidade de 

São Paulo. Como já foi mencionado anteriormente, a construção de três Centros Educacionais 

de Cultura Indígena (CECI), um no bairro do Jaraguá e dois em Parelheiros, nas aldeias 

Krukutu e Tenondé Porã, veio atender uma reivindicação dos líderes do povo guarani, para 

manter a cultura e cuidar da educação das crianças, adolescentes e jovens das aldeias. Ao 

mesmo tempo, colocava para a cidade e para os processos educacionais, de forma visível, a 

problemática intercultural.   

Quase dez anos depois, houve uma retomada vigorosa da perspectiva intercultural. No 

início do ano de 2013, a Prefeitura de São Paulo apresentou à população da cidade o 

Programa de Metas 2013-2016, com audiências públicas em todas as regiões do município, 

para apresentação das temáticas com seus respectivos eixos e ações a serem definidos. A 

participação popular produziu muitas propostas por toda a cidade, que foram acolhidas, de 

forma oral ou escrita, e compiladas para as tomadas de decisão. O objetivo dessas audiências 

era articular e suscitar a interface entre as diversas instâncias de participação da cidade, 

garantindo que os mais diversos setores fossem representados tanto no âmbito territorial 

quanto no conjunto da cidade, de forma a conferir legitimidade às decisões políticas, 

respeitando os princípios da inclusão, do pluralismo, da igualdade participativa e da justiça 

social. 



    58 

Nesse sentido, foi estabelecida a “Meta 58 – Viabilizar a implementação das Leis 

Federais 10.639/2003 e 11.645/2008 que incluem no currículo oficial da rede de ensino a 

temática da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”, sob responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Igualdade Racial (SMPIR), mas elaborada, executada e monitorada em parceria 

com as Secretarias Municipais de Educação, Cultura, Governo e Esporte, Lazer e Recreação. 

A Meta 58 está inserida no Objetivo 9 – “Promover uma cultura de cidadania e valorização da 

diversidade, reduzindo as manifestações de discriminação de todas as naturezas”, dado o seu 

papel formativo, educativo e emancipatório na promoção da igualdade racial. 

Para refletir sobre as decisões e promover os encaminhamentos para uma prática 

educacional consolidada sobre a interculturalidade, em 2013, criou-se, na Secretaria 

Municipal de Educação (SME), um grupo de trabalho que constituiu o Núcleo de Estudos 

Étnico-Raciais (NEER). Os participantes desse grupo de trabalho eram professores liberados 

pelas escolas que já tinham um projeto étnico-racial, representantes do setor pedagógico das 

Diretorias de Ensino (DRE), supervisores, líderes do movimento negro e movimento indígena 

que integraram a equipe de NEER e se reuniam uma vez por mês. Nesses encontros, todas as 

decisões e encaminhamentos se faziam de forma coletiva. 

No âmbito desse grupo de trabalho para as relações étnico-raciais (GTPERER), foram 

elaborados os cursos, seminários, palestras, feiras e congressos, com o intuito de combater o 

racismo e o preconceito presentes nas escolas e em toda a sociedade. A missão desse núcleo, 

segundo a definição em portal da SME, é de implementar as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

brasileira e Africana nos estabelecimentos de ensino da Rede Municipal de Educação de São 

Paulo por meio da formação continuada de professores e gestores, tendo por base as seguintes 

vertentes: educação para a convivência; ensino para aprendizagem e produção de 

conhecimento sobre história e cultura afro-brasileira e africana; história e cultura indígena, 

imigrante e latino-americana. 

De acordo com a Secretaria Municipal para Igualdade Racial, do ponto de vista 

político, o avanço intencionado era o de fazer parte da construção de um processo de 

planejamento participativo e transparente, transversal, descentralizado. A partir de então, a 

SMPIR passou a desenvolver a tarefa de construir e consolidar uma Política Municipal de 

Promoção da Igualdade Racial, com ênfase na população negra e indígena, para garantir os 

direitos dos afrodescendentes e comunidades indígenas, o respeito à diversidade e à herança 

cultural. 
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As políticas públicas garantidas por estas determinações promoveram em toda a rede 

os seguintes desdobramentos: acervo bibliográfico africano, afro-brasileiro e indígena, para 

todas as salas e espaços de leitura presentes nas escolas da rede municipal de ensino; 

formação inicial e permanente para professores, coordenadores pedagógicos, diretores e 

supervisores sobre a educação para as relações étnico-raciais. Os professores orientadores de 

sala de leitura foram os profissionais que tiveram a formação mensal garantida nesse 

processo, devido à parceria feita pelo Núcleo de Sala de Leitura da SME com o NEER.  

Também foram criados eventos de formação permanente como o Agosto Indígena, 

realizado em três edições nos anos de 2014-2015-2016; o Novembro Negro, realizado em três 

edições: 2013-2014-2015; o Dezembro Migrante, nos anos de 2014 e 2015; o Leituraço - 

leitura simultânea com 100.000 alunos da Rede Municipal de Ensino em 2015-2016. Cada um 

desses eventos tinha suas caraterísticas próprias em que foi possível aprofundar diferentes 

temáticas étnico-raciais, seja na comunidade educativa local, seja em mobilizações públicas 

mais amplas. 

A parceria do Ministério da Educação com a Unesco possibilitou a impressão e 

distribuição da síntese da Coleção História Geral da África em dois volumes (SILVÉRIO, 

2012). Uma produção mais acessível também fez parte desta iniciativa, com a elaboração e 

distribuição do livro paradidático O Que Você Sabe Sobre a África (FERNANDES, 2016), 

tendo como referência a síntese da Coleção História Geral da África, para toda a Rede 

Municipal de Ensino (CEI, EMEI, Fundamental I e II, Ensino Médio, EJA e Creches 

Conveniadas), Bibliotecas Municipais, Centros Culturais, Casas de Cultura e Bibliotecas 

Comunitárias. As ações foram muitas para que as escolas pudessem iniciar ou continuar com 

seus projetos para a educação étnico-racial voltada para sua realidade local e territorial. 

Os cursos também tiveram resultados relevantes. Um deles, realizado pelo NEER no 

ano de 2015, inspirado na luta de Mandela contra o Apartheid na África do Sul, com o título 

“Nelson Mandela: um líder na luta antirracista na África do Sul”, contou com participação 

expressiva, preenchendo todas das vagas de todas as turmas previstas. O curso “Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial e a Década Internacional de Afrodescendentes”, realizado no 

ano de 2016, foi de extrema importância para manter os debates. Um outro curso importante 

nesse percurso foi o de “Relações Brasil/África: Resgate Histórico, Atualidades e 

Perspectivas” para sessenta gestores municipais, ministrado pelo Prof. Dr. Kabenguele 

Munanga, realizado entre 2013 e 2014, com sete módulos de quatro horas cada um.  

Outros cursos foram criados para manter a formação da equipe gestora e também dos 

docentes, como o de Atualização para “Professores/as de EJA com o Plano Juventude Viva no 
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tema da Educação para as Relações Étnico Raciais”, formando mais de 300 professores e 

curso de “Extensão Universitária em Relações Étnico Raciais”, formando 852 em 2015. 

Os formadores na área de história e cultura afro-brasileira e africana, história e cultura 

indígena e migrações que atendiam os profissionais nos encontros formativos, eram 

contratados pela SME. Alguns desses formadores deram o curso de etno-matemática e de 

Mancala. Também foram contratados arte-educadores que passaram pelas unidades escolares. 

Estes eram especialistas do campo artístico que desenvolveram atividades formativas por 

meio de oficinas de hip-hop, arte afro-brasileira e indígena, jogos, audiovisuais, capoeira, 

danças afro-brasileira e indígena, contação de histórias, música, percussão, teatro e debate 

sobre os movimentos migratórios contemporâneos.  

Diante desse minucioso relato das ações afirmativas realizadas pela rede para garantir 

uma formação intercultural aos profissionais da educação, atuantes nas salas de aula, cabe 

indagar sobre a apreensão que os professores tiveram dessas formações e sobre a 

possibilidade de levar essas duas vertentes culturais para o chão da escola. 

A criação do NEER possibilitou as muitas formações interculturais nas diferentes 

áreas e, principalmente, na área da literatura, com a promoção do Leituraço – leitura de obras 

literárias indígena, afro-brasileira ou africana. 

Antes de encerrar este panorama das ações de formação, organizadas pela área de 

educação do município de São Paulo, torna-se importante apresentar também uma preciosa 

contribuição para a cidade que foi a articulação de universidades para a formação nas 

temáticas de direitos humanos, diversidade cultural e questões étnico-raciais. A Universidade 

Federal do ABC, a UFSCar e a UNIFESP ofereceram muitas centenas de vagas em cursos de 

extensão e pós-graduação para Educação em Direitos Humanos. Duas publicações que 

documentam estes processos formativos oferecem um vasto panorama da qualidade deste 

investimento e seu impacto nos educadores e educadoras especialmente de São Paulo. A 

primeira é Direitos Humanos no Chão da Escola, organizado por Ana Maria Dietrich e 

Cristina Miyuki Hashizume (2017), com artigos de professores e relatos de centenas de 

estudantes professores. O segundo é uma coleção com 12 livros, Direitos Humanos, Gênero e 

Diversidade na Escola, com vários autores e organizadores, especialmente Andrea Paula 

Kamensky, que trazem relatos de vivências, histórias de vida, diários e experiências, 

percursos e reflexões, olhares e escutas, políticas e direitos. (KAMENSKY, 2016). 

Nos trabalhos de conclusão de curso relatados nas publicações da UFABC aparece a 

utilização de livros da literatura afro-indígena em trabalhos de intervenção nas escolas. 

Assim, além dos professores de sala de leitura, muitos outros puderam transitar pela literatura 
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intercultural em processos formativos importantes. Este ambiente de formação também 

repercutiu nas escolas e criou interfaces na utilização do acervo das salas de leitura e das 

bibliotecas por parte de outros professores.  

Houve, pois, um amplo processo para disseminar a perspectiva étnico-racial. Olhando 

para os estudantes, além das muitas pequenas ações localizadas, sazonais ou permanentes, há 

uma que mobilizou muitas escolas, muitos professores e muitos estudantes. Trata-se do que 

ficou conhecido como Agosto Indígena e Novembro Negro, ocasião em que se realizou a cada 

ano o Leituraço, uma ação conjunta de leitura concomitante na vertente afro-indígena.  

 

2.3 A FORMAÇÃO CONTINUADA PARA UMA EDUCAÇÃO INTERCULTURAL  

 

A formação para as relações étnico-raciais com enfoque na literatura indígena e afro-

brasileira, promovidas de forma concomitante ao projeto de leitura simultânea nas escolas, 

denominado Leituraço, deu-se no início na gestão do prefeito Haddad. Essas formações foram 

realizadas no horário de serviço. Os professores eram convocados pela formadora da DRE 

mensalmente. Cabe ressaltar aqui, que esse processo formativo atingiu todos os POSL da 

Rede Municipal de Ensino de São Paulo. Na DRE Pirituba Jaraguá, essas formações 

consideradas continuadas eram realizadas no auditório ou em outros locais, como Museu 

Afro, na visita à aldeia dos Índios Guarani, nas Feiras Literárias Periféricas, no Memorial da 

América Latina, no Espaço de Leitura do Parque Água Branca, em Seminários e Congressos 

realizados na Faculdade Uninove e no Centro Educacional Unificado (CEU). 

Ao nos referirmos à formação continuada dos professores, levamos em conta muitas 

produções acadêmicas sobre o tema, que concebem o professor como uma pessoa envolvida 

na pluralidade dos saberes que se conectam com a pedagogia. A sociologia, a antropologia, a 

história, as ciências da linguagem, a psicologia, a política, as ciências exatas e da natureza e 

tantos outros saberes estão sempre em diálogo na reflexão e ação dos educadores. A dinâmica 

formativa traz também a necessária relação entre teoria e prática.  

O processo formativo do professor precisa ser constante, para que ele tenha segurança 

na sua prática e revisite seus saberes com a finalidade de, junto com seus estudantes, 

partilharem novos conhecimentos ligados à interculturalidade. Esta foi uma insistência 

sistemática de Paulo Freire (2016, p. 89-90): 

O professor que não leve a sério sua formação, que não estude, que não se 

esforce para estar à altura de sua tarefa não tem força moral para coordenar 

as atividades de sua classe. Isso significa, porém, que a opção e a prática 
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democrática do professor ou da professora sejam determinadas por sua 

competência científica. 

As formações, de um modo geral, são realizadas para contribuir para dar suporte às 

práticas pedagógicas dos professores das diferentes áreas do saber. No caso dos professores 

orientadores de sala de leitura, elas foram preparadas para dar visibilidade à literatura das 

culturas contra-hegemônicas. Em relação à escolha dos temas, para os encontros durante o 

ano, houve um levantamento com os professores, uma sondagem de assuntos a serem 

abordados a cada semestre. Desse levantamento, feito nas DREs, saíram na SME temas 

abrangentes que direcionaram o estudo sobre cultura, história e literatura com quatro 

enfoques: latino-americano, periférico, afro-brasileiro e indígena. Diante desse quadro foram 

organizados os encontros dando prioridade para a literatura e cultura dos povos indígenas e 

das origens africanas, por serem os temas mais solicitados pelos professores.  

Assim, no período de 2013 a 2016, os professores orientadores de sala de leitura 

tiveram formações sistemáticas sobre as relações étnico-raciais. Entre estas formações, alguns 

eventos se destacaram, como as edições do Seminário Leituraço, os Congressos Étnico-

Raciais com palestras e oficinas sobre o tema gerador do encontro, as feiras literárias sobre a 

literatura periférica, encontros formativos nas DREs sobre a literatura latino-americana, 

indígena e africana, visitas a quilombos, cursos fora do horário de trabalho (etnomatemática, 

mancala, jogo da onça), participação em palestras e debates sobre o Agosto Indígena, 

Novembro Negro e Dezembro do Migrante. Todos esses eventos foram formativos, mas o 

Leituraço foi o acontecimento maior que possibilitou aos professores terem contato com a 

literatura indígena, africana e afro-brasieira, o que estamos nomeando neste trabalho como 

literatura intercultural.  

O Leituraço foi um projeto de ação afirmativa do NEER para ajudar a implementar as 

leis n.º 10.639/03 e n.º 11.645/08 através da literatura produzida por autores indígenas, 

africanos e afro-brasileiros. Cabe aqui ressaltar que o Leituraço faz parte de um projeto maior 

denominado Entre textos e contextos10,  que gerou ações étnico-raciais afirmativas na escolha 

dos livros para compor o acervo do Leituraço desde o ano de 2014, o que pode-se confirmar 

nos fragmentos da portaria a seguir: 

                                                           
10  Seminário de Lançamento do Projeto Leituraço, da Secretaria Municipal de Educação (SME), no dia 30 de 

outubro de 2014, na Biblioteca Mario de Andrade, localizada no bairro da Consolação. Portaria SME n.º 

6.747, de 15/10/15. Portaria SME n.º 5.607, de 10/08/16. Portaria n.º 7.267, de 25/10/16. Por meio das 

Portarias publicadas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, n.º 3.637, de 02 de julho de 2014, n.º 4.771, de 

22 de julho de 2015, n.º 3.920, de 25 de maio de 2016 e n.º 4.528, de 30 de junho de 2016, a SME/SP 

constitui Comissão Especial para avaliação e seleção de livros que fariam parte do Projeto Leituraço. 
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[...] a avaliação e escolha dos livros que serão adquiridos e distribuídos nas 

Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino de São Paulo como etapa 

do projeto ‘Entre textos e contextos’: práticas de leitura das literaturas 

africana, afro-brasileira, indígena e latino-americana”, o qual prevê a 

realização de Sessões Simultâneas de Leitura temáticas durante o mês de 

Novembro/2014, critérios estes pautados, sobretudo, na premissa de que a 

escolha do corpus que irá compor o universo de textos a serem lidos durante 

essas sessões não poderá prescindir de que os livros necessitam apontar 

como preocupação estética e temática a valorização da cultura e história das 

populações afro-brasileira e indígena, ou seja, precisam contribuir para a 

desconstrução dos estereótipos que povoam o imaginário sobre estas 

populações, coadunando, assim, com as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana, as quais apontam, como estratégias para 

o fortalecimento das identidades, ‘o rompimento com imagens negativas 

forjadas por diferentes meios de comunicação, contra os negros e os povos 

indígenas’. (SÃO PAULO, 2015c). 

O objetivo desse projeto era colocar na salas de leitura a produção literária dessas 

culturas consideradas inferiores pela sociedade hegemônica. As edições do Leituraço tiveram 

como proposta alcançar toda a rede. Teve início no decorrer dos trabalhos de 2013 e sua 

metodologia é promover nas escolas, através do POSL, a leitura simultânea com textos da 

literatura intercultural.  

As sessões simultâneas de leitura já eram um projeto da Rede, e o Leituraço veio com 

a proposta de ampliar o tipo de literatura a ser lida. Nesse sentido, esta ação participa dos 

esforços de descolonização de uma prática de leitura, até o momento apenas clássica, 

apresentando aos professores a existência de escritores indígenas e a vasta produção de 

escritores africanos e afro-brasileiros pouco conhecidos. Ao ler as produções literárias desses 

autores, um dos passos era problematizar, criar debates sobre os temas neles abordados, de tal 

modo que, além de uma leitura para deleite, pudesse ser criado um ambiente reflexivo 

incidindo em possíveis mudanças nas visões hegemônicas.  

No início do projeto, a proposta era ler a literatura africana e afro-brasileira no mês de 

novembro, por haver nesse mês a referência da comemoração do dia de Zumbi dos Palmares, 

porém, na edição seguinte, a escola escolheria o melhor período baseado em sua realidade. 

Para realizar as sessões de leitura do Leituraço, cada unidade escolar recebia os livros 

escolhidos previamente pelas equipes do Núcleo de Leitura e NEER. Na terceira edição, com 

intenção de democratizar as decisões, foram convocados POSL para fazer parte desta seleção 

e acompanhar o processo de escolha de acervo. Esses professores eram da sala de leitura, 

juntamente com seus formadores das DREs. 

O Leituraço surge na RMESP para aumentar o repertório literário dos POSL e, ao 

mesmo tempo, propagar a literatura dessas duas culturas que estão à margem, invisíveis e que 
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representam uma grande parte da população de estudantes nas unidades escolares da cidade de 

São Paulo. Os livros da caixa do Leituraço11 contemplam todas as idades, desde o CEI até a 

EMEF.  

Nas formações dos professores orientadores de sala de leitura, ressaltávamos que ler 

sobre a cultura indígena seria um modo de conhecer e respeitar o itinerário destes povos. O 

formador enviado por SME através do NEER, procurava dialogar com os professores 

acolhendo o que eles já tinham de conhecimento do tema do encontro, isso possibilitava 

importante interação. As dúvidas eram acolhidas com respeito e eram trabalhadas no decorrer 

do encontro. Para muitos professores o que era compartilhado tinha um sabor de novidade, o 

que criava um ambiente de atenção, interesse e acolhimento tanto no grupo de professores do 

período da manhã como do período da tarde. 

Ao se tratar de formação de professor, pensamos diretamente nos procedimentos, nas 

formas de desenvolver, no dia a dia em sala de aula, sua prática que precisa ser revisitada, 

problematizada, questionada, considerando que ela seja mutável e diversa. Assim havia uma 

intencionalidade democrática, crítica, embasada em teorias emancipatórias, libertadoras e 

pluralistas, na linha do que a professora Petronilha Silva (2007, p. 490), em seus estudos 

sobre a educação étnico-racial ressalta:  

A educação das relações étnico-raciais tem por alvo a formação de cidadãos, 

mulheres e homens empenhados em promover condições de igualdade no 

exercício de direitos sociais, políticos, econômicos dos direitos de ser, viver, 

pensar, próprios aos diferentes pertencimentos étnico-raciais e sociais. Em 

outras palavras, persegue o objetivo precípuo de desencadear aprendizagens 

e ensinos em que se efetive participação no espaço público.  

Para formar cidadãos de perfil emancipatório, o professor precisa se sentir seguro na 

sua atuação, portanto a responsabilidade de se preparar enquanto formador de opiniões e 

também cidadão de direitos é constante. A intencionalidade e a programação envolvente 

podem propiciar um avanço abrindo horizontes criativos. 

A escola de que precisamos, assim viva, assim democrática, não é escola que 

aparece por acaso. Sobretudo não é escola que funcione por acaso. Aqui, 

também, o nosso grande problema é o de passagem ou trânsito da escola 

livresca e antidemocrática para a escola democrática, formadora de hábitos 

de trabalho, de participação, de crítica, de solidariedade, com que o nosso 

educando, desenvolvendo a sua dialogação, se integre, com autenticidade, no 

clima cultural que ora vivemos. (FREIRE, 2001a, p. 98). 

                                                           
11  A caixa de livros que chega às unidades para realizar o Leituraço apresenta uma diversidade de títulos e de 

autores da cultura indígena, africana, afro-brasileira, latino-americana e obras significativas da literatura 

periférica.  
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Estamos diante de um início, de um novo nascimento, de uma semeadura, de uma 

madrugada de esperança, de uma urgente Pedagogia da Esperança que vai brotando. Estas 

ações do Leituraço acontecem num ambiente em que nem tudo está pronto, mas é justamente 

o inacabado, o inconcluso que instiga à criação. É o que pensou Paulo Freire já na década de 

1960. Na consciência da inconclusão 

[...] se encontram as raízes da educação mesma, como manifestação 

exclusivamente humana. Isto é, na inconclusão dos homens e na consciência 

que dela têm. Daí que seja a educação um quefazer permanente. 

Pemanentemente, na razão da inconclusão dos homens e no devenir da 

realidade. (FREIRE, 2017, p. 102). 

O professor está assim também, como aprendente no processo histórico e na escola, 

aberto à educação intercultural que se dá na trama social e no espaço educativo, ainda como 

tarefa sempre inacabada.  

A chegada dos livros de autores indígenas, africanos e afro-brasileiros na unidade 

escolar possibilita aos professores arriscarem e colocarem em prática o que puderam acolher 

nas formações, com estudos históricos e geográficos sobre a África e as populações indígenas 

e livros de literatura. Os materiais literários à disposição facilitam processos de leitura 

consistentes, possibilitam uma proximidade à realidade de professores e educandos.  

A seleção desses títulos passou por comissões sérias e engajadas, formadas por 

professores orientadores de sala de leitura, pelos formadores das Diretorias de Orientação 

Técnica das DOT-P das DREs, pelos coordenadores e pela equipe técnica da SME que 

organizou a seleção e enviou para as escolas. É uma literatura que realmente apresenta aos 

educandos as melhores obras literárias que representam essas culturas, não possibilitando as 

distorções que há em outras produções com elementos de desqualificação das culturas. 

Além disso, os títulos selecionados, eram analisados a partir de critérios que levavam 

em conta a qualidade estética da obra, considerando a linguagem verbal e não verbal, o 

projeto gráfico, adequação para leitura compartilhada ao público a que se destina, ausência de 

estereótipos e, por fim, o fortalecimento das identidades e a garantia aos direitos humanos, 

numa perspectiva do combate ao preconceito, à discriminação e ao racismo. 

Cabe ressaltar que até esses encontros de seleção das obras foram também um 

processo formativo, em que o POSL, na condição de representante de sua DRE, era 

convocado, via Diário Oficial, a se apresentar na sala do Núcleo de leitura da SME, onde 

todas as reuniões e estudos eram feitos em horário de serviço. Esses professores aprenderam 

como selecionar uma obra, através do texto, das imagens, dos autores e qualidade literária. 
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Nos seminários organizados a cada ano para apresentar os novos livros a compor o 

acervo étnico-racial nas unidades escolares, eram convidados autores para dialogarem com os 

POSL. Nessas edições estiveram presentes escritores indígenas e afro-brasileiros, como 

Kiusam Oliveira, Eliane Potiguara, Daniel Munduruku, Rodrigo Ciríaco, Sérgio Vaz, Binho, 

Olívio Jekupé, entre outros. Esses diálogos fortaleciam o repertório dos professores. 
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CAPÍTULO 3 – A PERCEPÇÃO DOS POSL SOBRE A FORMAÇÃO 

INTERCULTURAL: A PESQUISA DE CAMPO 

 

Cada um de nós é um ser no mundo, com o mundo e com os outros.  

Viver ou encarnar esta constatação evidente,  

enquanto educador ou educadora, significa  

reconhecer nos outros [...] o direito de dizer a sua palavra.  

Direito deles de falar a que corresponde o nosso dever de escutá-los.  

De escutá-los corretamente,  

com a convicção de quem cumpre um dever e não com a malícia 

 de quem faz um favor receber muito mais em troca. (Paulo Freire) 

 
Nesse capítulo busca-se apresentar a pesquisa de campo realizada, com o objetivo de 

responder à questão central que foi assim descrita, nesse texto: que contribuições tiveram os 

espaços de formações com a literatura afro-brasileira e indígena, junto aos professores de Sala 

de Leitura?  

Para tanto, serão apresentados, a seguir, a caracterização do local onde foi realizada a 

pesquisa de campo, a descrição dos sujeitos, o procedimento de coleta de evidências e os 

resultados produzidos. 

 

3.1 O LÓCUS DA INVESTIGAÇÃO, OS SUJEITOS DA PESQUISA E A ENTREVISTA  

 

O lócus desta pesquisa foi a diretoria de ensino Pirituba Jaraguá, da Secretaria 

Municipal de Educação de São Paulo, que abrange os bairros Pirituba, Jaraguá, Perus, 

Anhanguera, Lapa e parte do bairro do Jaguaré. Essa DRE é considerada uma das maiores em 

extensão territorial, em quantidade de alunos e profissionais da educação do município de São 

Paulo. Essa DRE é composta de 58 Escolas de Ensino Fundamental (EMEF), 2 Escolas de 

Ensino Fundamental e Ensino Médio (EMEFM), 50 Escolas Municipais de Educação Infantil 

(EMEI), 27 Centros de Educação Infantil (CEI), 5 Centros Educacionais Integrados (CEU), 1 

Centro Integrado de Educação de Jovens e Adultos (CIEJA), 1 Escola Municipal de Educação 

Bilíngue para Surdos (EMEBs) e mais de 160 CEIs conveniadas.   

A opção para escolha dessa DRE se justifica por ser o local onde a pesquisadora 

iniciou sua formação como POSL e onde assumiu a equipe de formação nos anos de 2015 a 

2016. Enfim, este é o espaço de onde a pesquisadora fala, este é seu território de atuação. 

As quatro professoras selecionadas para serem entrevistadas são de unidades escolares 

diferentes. No decorrer deste texto apresentamos estas unidades escolares onde os POSL que 

concederam as entrevistas atuam. Todas as turmas atendidas pelos POSL têm uma aula de 
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leitura por semana, com duração de 45 minutos. As escolas dessas professoras são 

relativamente grandes, atendem cerca de vinte turmas por período; devido a isso, cada uma 

destas unidades têm dois POSL, seguindo as deliberações da Portaria n.º 7655, de 17 de 

dezembro de 201512.    

A pesquisa foi realizada com as professoras orientadoras de sala de leitura, não com o 

objetivo de avaliar sua prática, mas de investigar sobre suas percepções sobre as formações 

voltadas para as questões étnico-raciais, realizadas na DRE Pirituba Jaraguá e proporcionadas 

pelo Núcleo de Estudos Étnico-Racial (NEER) da SME. Dos 96 professores que fizeram essas 

formações, optou-se por fazer a pesquisa com quatro professoras, considerando que com este 

número se poderia lidar com dados suficientes para uma análise qualitativa. Eles não são 

representantes do grupo, mas acolheram a proposta da pesquisa e dialogaram com a 

pesquisadora respondendo com espontaneidade às questões da entrevista semiestruturada.  

A proposta de realização da pesquisa na DRE Pirituba Jaraguá teve como primeiro 

critério entrevistar professores de escolas de Ensino Fundamental I e II, localizadas em 

bairros diferentes, pois cada território traz uma realidade, o que possibilitou olhares 

diferenciados.   

A escolha desses professores não foi aleatória, pois seguiu alguns critérios. Além de 

serem Professores Orientadores de Sala de Leitura da Diretoria Regional de Educação 

Pirituba Jaraguá, foram escolhidos aqueles que participaram de forma sitemática dos 

encontros de formação no período de 2013-2016.  

A maioria dos 96 professores que participaram das formações tinham esse perfil, mas 

dado o exíguo tempo de realização da pesquisa, optamos por entrevistar apenas 4, entendendo 

que eles poderiam expressar percepções que forneceriam importantes dados de análise sobre a 

                                                           
12  Portaria n.º 7.655 , de 17 de dezembro de 2015 foi a última portaria que delibera sobre as ações e atividades 

nas salas de leitura de toda a rede municipal de São Paulo. São atribuições do Professor Orientador de Sala de 

Leitura – POSL:  

I - trabalhar a literatura como eixo articulador do seu trabalho em diálogo com outras manifestações artísticas;  

II - desencadear ações estratégicas de leitura nos diferentes espaços e/ou equipamentos culturais do entorno, 

como: CEUs, parques, bibliotecas, centros culturais, casas de cultura, coletivos independentes produtores de 

cultura, a fim de, propiciar as possíveis leituras do território e da cidade; 

III - participar da elaboração do projeto político-pedagógico da unidade Educacional e da construção do 

currículo numa perspectiva integradora;  

IV - articular, em conjunto com o POIE, planejamento e desenvolvimento do trabalho na área de integração, 

envolvendo os demais professores da unidade; 

V - socializar, junto aos seus pares, nos horários coletivos, as propostas da formação continuada oferecidas 

pelas equipes das Diretorias Regionais de Educação - DREs e da Diretoria de Orientação Técnica DOT/SME.;  

VI - assegurar a organização necessária ao funcionamento das Salas de Leitura de modo a favorecer a 

construção criativa do espaço, no sentido de adequar as diferentes atividades a serem desenvolvidas;  

VII - conhecer, divulgar e disponibilizar o acervo de modo a favorecer a bibliodiversidade;  

VIII - elaborar horário de atendimento aos educandos, em conjunto com a Equipe Gestora, de modo a 

favorecer e otimizar o acesso aos livros para toda a comunidade escolar. 
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apreensão das formações com a literatura. No processo das entrevistas tivemos que trocar uma 

professora, pois a gestão da escola não assinou a autorização para que ela nos concedesse a 

entrevista, embora ela desejasse muito. Todavia, não foi difícil colocar outro professor no 

lugar, pois todos os sujeitos procurados para realizar a entrevista foram bem solícitos a 

atender e colaborar com a pesquisa.  

A seguir apresentamos o perfil dos sujeitos entrevistados e algumas características da 

escola de atuação. As professoras são identificadas como professora Pérola, professora Safira, 

professora Jade e professora Ágata, garantindo assim o anonimato desses sujeitos. 

Professora Safira teve formação inicial em Pedagogia, sendo esta sua única graduação. 

Trabalha há 26 anos na educação como professora de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental I, exercendo dois cargos efetivos e em deles está na função de POSL há sete 

anos. A escola de atuação localiza-se no bairro do Jardim Rincão, região periférica do 

município de São Paulo, é considerada uma unidade grande, tem 41 turmas com Ensino 

Fundamental I e II distribuídas nos três períodos, incluindo o público de jovens e adultos. O 

grande número de projetos oferecidos no Programa Mais Educação13 amplia o tempo dos 

estudantes na escola no contraturno. 

Professora Jade teve formação inicial em História e no decorrer de sua vida 

profissional se formou em Pedagogia. Exerce os dois cargos na mesma escola; há cinco anos 

assumiu a sala de leitura em um dos períodos. A escola onde atua encontra-se no bairro de 

Jardim Pirituba, tem trinta e quatro turmas, é considerada uma unidade de tamanho médio. O 

corpo docente é formado de sessenta professores. O atendimento é feito em dois períodos, 

                                                           
13  Mais Educação - Programa Educação Integral 

A) Ampliar o tempo de permanência do estudante sob os cuidados da escola 

• expandir no município o programa Mais Educação do Governo Federal. Por este programa, no período de 

contra turno das aulas, os alunos, sob supervisão e cuidados da escola, irão para Clubes-Escola, para 

bibliotecas municipais, exposições, museus, etc., atividades que complementem o aprendizado das mais 

diversas formas. • O programa Educação Integral será inicialmente implantado nas escolas de regiões com 

maior vulnerabilidade; 

B) Qualificar o tempo de permanência do estudante na escola  

A jornada escolar será ampliada para 7 horas, de forma gradativa, de acordo com critérios pré-estabelecidos e 

debatidos com a comunidade escolar;  [...] 

C) Cumprir as metas estipuladas no âmbito do Plano de Desenvolvimento da Educação, em especial as metas 

de qualidade medidas pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB.  

D) Requalificar o espaço escolar. Criar laboratórios de ciências e de artes em todas as escolas que não 

disponham dos mesmos; [...]  Construir auditórios, quadras poliesportivas cobertas e ginásios poliesportivos;  

Atualizar as bibliotecas dos CEUs e as salas de leitura das unidades escolares;  

E) Garantir a permanência do estudante na escola Ampliar o Vai e Volta/Caminho da Escola, inclusive para 

os estudantes portadores de deficiência;  

Recuperar o Programa Escola Aberta vinculado ao Programa Vida. (Plano de Governo Fernando Haddad, 

2012). Disponível em: <http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/programa-mais-educacao-sao-paulo-1/>. Acesso 

em: 21 nov. 2017. 

http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/programa-mais-educacao-sao-paulo-1/
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manhã e tarde. Nesta unidade também, há um número interessante de projetos do Programa 

Mais Educação oferecidos no contraturno, mantendo mais tempo o estudante na escola. 

Professora Ágata é formada em Pedagogia como formação inicial, exerceu função 

como gestora, está na campo educação pública há 38 anos. No momento, aguarda sair a 

aposentadoria. Na função de POSL está desde 2003. A escola da professora Ágata se localiza 

no bairro de Morro Doce, no Centro Educacional Unificado (CEU). Basicamente, é uma 

escola de porte médio, atende os três períodos, manhã, tarde e noite, inclusive o público da 

EJA. O ensino nesta unidade é de educação integral, oferece projetos no contraturno também. 

Professora Pérola é formada em História, trabalha há 24 anos na educação; na função 

de POSL está há sete anos e atende turmas do Ensino Fundamental I e II. A unidade escolar 

de atuação se localiza no bairro do Jaguaré; atende 32 turmas em dois períodos. O corpo 

docente é formado de sessenta e dois professores.   

As informações apresentadas sobre a caracterização das escolas foram obtidas durante 

o período das entrevistas. Na sequência, após esta apresentação dos sujeitos e do lócus da 

pesquisa, passamos a seguir para as reflexões do procedimento da coleta de dados. 

Optamos pela entrevista semiestruturada por ser um procedimento adequado, para 

coletar evidências pretendidas por essa investigação, pois, como definem Ludke e André 

(1986, p. 38-39), 

[...] a entrevista representa um dos instrumentos básicos para a coleta de 

dados. [...] na entrevista a relação que se cria é de interação, havendo uma 

atmosfera de influência recíproca entre quem pergunta e quem responde. 

Especialmente nas entrevistas não totalmente estruturadas, onde não há 

imposição de uma ordem rígida de questões, o entrevistado discorre sobre o 

tema proposto com base nas informações que ele detém e que no fundo são a 

verdadeira razão da entrevista. Na medida em que houver um clima de 

estímulo e de aceitação mútua, as informações fluirão de maneira natural e 

autêntica.  

Diante disso, optamos por seguir uma postura respeitosa e dialógica, não assumindo 

uma posição hierárquica em relação às professoras, mas ao mesmo tempo exercendo o papel 

de quem conduz a pesquisa. 

Moreira e Caleffe (2006, p. 167) esclarecem também outras vantagens para o uso da 

entrevista numa pesquisa qualitativa:  

Ao usar a entrevista semiestruturada, é possível exercer um certo tipo de 

controle sobre a conversação, embora se permita ao entrevistado alguma 

liberdade. Ela também oferece uma oportunidade para esclarecer qualquer 

tipo de resposta quando for necessário, e é mais fácil de ser analisada do que 

a entrevista não-estruturada, mas não tão fácil quanto a entrevista 

estruturada.  
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As entrevistas foram gravadas, sem a revelação dos nomes dos entrevistados. No dia 

da entrevista, poucos minutos antes de iniciar, as professoras preencheram Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) solicitado pelo Comité de Ética, como garantia de 

ceder os direitos de seus depoimentos a mim, na condição de pesquisadora. O Termo também 

dava opção aos professores pelo anonimato das informações. Decerto, todos optaram pelo 

anonimato. Também priorizamos explicar-lhes o objetivo e justificativa da pesquisa, assim 

como o ponto em que estava o andamento da mesma. Depois, tivemos o cuidado de 

transcrever os depoimentos para facilitar a interpretação dos dados. Consideramos importante 

ressaltar ter sido a tanscrição feita pela pesquisadora. 

Optamos por transcrever a entrevista eliminando o quanto possível expressões como 

‘né’, ‘olha’, ‘assim’, ‘então’... Além disso, fizemos algumas correções em palavras e 

expressões, sem perder o sentido do que as professoras efetivamente disseram. 

Os dados serão organizados e analisados de acordo com as categorias da trama 

conceitual freireana, que representam o quadro teórico desta pesquisa: diálogo, humanização e 

respeito às diferenças. Essas categorias da trama conceitual freireana orientaram a elaboração 

do roteiro de entrevista, que perguntava ao POSL sobre a sua percepção da formação com a 

literatura indígena e afro-brasileira e sobre os projetos realizados em sala de leitura. 

 

3.2 AS PERCEPÇÕES DOS POSL SOBRE AS FORMAÇÕES  

 

3.2.1 O diálogo na formação proporciona um ambiente criativo e participativo 

 

Os Encontros de Formação sobre os quais nos debruçamos neste trabalho foram 

preparados e realizados mensalmente em ambiente acolhedor, com os participantes se 

posicionando em círculo, com tempo e espaço para dialogar e compartilhar saberes. Os 

encontros foram significativos, conforme aponta a professora Safira:  

Valeram bastante e as formações não foram só momento de leitura, 

mas de humanização, de aguçar o olhar diferenciado, de saber que 

você não está sozinha [...]. Nas formações, cada vez que a gente 

participava, a gente se alimentava de alguma coisa diferente. Esse 

resgate da cultura mesmo, e da nossa cultura enquanto brasileiros, 

acho que isso foi muito forte. [...]  Isso, foi um momento de 

compartilhar e não desistir daquilo que a gente acredita. 

Os referenciais dialógicos propõem uma educação que seja vivida em meio a relações 

de acolhimento, de compromisso com as pessoas e de construção de projetos coletivos 
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participativos e libertadores. Ao introduzir o livro Pedagogia da Esperança, de Paulo Freire, 

o teólogo e filósofo Leonard Boff (1997, p. 6) assinala que  

[...] toda a pedagogia de Paulo Freire é uma permanente dialogação das 

pessoas entre si e de todas com a realidade circundante em vista de sua 

transformação. Destarte se forma a comunidade na qual todos, enraizados na 

realidade, aprendem uns dos outros, ensinam uns aos outros e se fazem 

parceiros na construção coletiva da história. 

Diálogo não pode ser compreendido apenas como o momento onde alguém fala e 

depois outros também falam. O diálogo “[...] nasce de uma matriz crítica e gera criticidade 

(Jaspers). Nutre-se do amor, da humildade, da esperança, da fé, da confiança. Por isso, só o 

diálogo comunica” (FREIRE, 2005, p. 107). Um educador que não demonstra paixão por seu 

trabalho, pelo encontro com os estudantes e pelas causas da humanidade, torna-se “[...] 

desamoroso. É acrítico e não gera criticidade, exatamente porque desamoroso. Não é humilde. 

É desesperançoso. Arrogante. Auto-suficiente [...]. Por tudo isso, o antidiálogo não comunica. 

Faz comunicados” (FREIRE, 2005, p. 107-108). Quando os caminhos da educação estão 

obstruídos pela arrogância, a imposição e a distância acusatória, fica-se restrito aos horizontes 

pequenos do treinamento, das cobranças e dos confrontos. Educação é bem mais e conduz a 

encontros sempre mais amplos, a partir da transformação pessoal que reconhece o valor do 

outro.  

É sobre isso que a professora Jade discorre na entrevista, referindo-se a um encontro 

de formação com vivências culturais indígenas e com uma palestra de pessoa comprometida 

com essa causa. 

Eu já sentia que queria mudar, queria apresentar coisas diferentes para os 

alunos. Mas foi nesse dia que eu senti uma emoção muito grande. E eu falei 

para ela: ‘olha, você mudou minha vida de hoje em diante’. Não foi só ela 

que mudou a minha vida. Foi todo um processo. Mas eu senti, naquele 

momento, nas coisas que ela falou, que era um caminho já sem volta. Nunca 

mais eu seria a mesma. Foram várias coisas, mas foi naquele momento que 

eu percebi – e a temática foi indígena – que eu acho que é ainda o que mais 

sofre preconceito e discriminação, e é muito difícil a gente colocar na escola. 

As pessoas não aceitam a temática negra, por causa da religião, é muito 

complicado. Migrante vem assim, acaba vindo. Mas indígena é bem mais. 

A professora reconhece o anti-diálogo que está presente na sociedade e nela própria. 

Diz que foi mobilizada para uma esperança crítica, para um desejo de transformação, para 

uma ação capaz de superar os bloqueios para o encontro das culturas. A exigência do diálogo 

enquanto reconhecimento do outro envolve uma tomada de posição que vai à raiz do desejo 

de encontro, de parceria e de ação solidária. A democracia da palavra, uma exigência 
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existencial, aponta na direção da práxis transformadora, da humanização, do reconhecimento 

acolhedor das culturas. Assim se expressa Paulo Freire (2017, p. 109):  

O diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em que se 

solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser 

transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar 

ideias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca de 

ideias a serem consumidas pelos permutantes. Não é também discussão 

guerreira, polêmica, entre sujeitos que não aspiram a comprometer-se com a 

pronúncia do mundo, nem a buscar a verdade, mas a impor a sua.  

Se o ser humano está diante do outro e do mundo convocado ao diálogo, educadores e 

educadoras têm o chamado a serem mestres do diálogo. O diálogo sugere problematização, 

provocações e instiga à curiosidade, à procura, à pesquisa. Para isso há que aprimorar 

processos que tornem o diálogo presente no campo do viver educativo. Nem sempre os 

professores têm estabelecido o diálogo com seu grupo de estudantes. Nem sempre a 

comunidade educativa, dentro da escola, aprimora o diálogo participativo. 

A experiência com a formação para trabalhar com a educação intercultural possibilitou 

que os professores, partindo do que já sabiam e já faziam, se abrissem a novas formas de lidar 

com a temática, como transparece na fala da professora Pérola: 

Eu sou professora de História, então, antes de ir para a sala de leitura, eu 

dava aula de História. E como professora de história eu sempre buscava esse 

tipo de material. Assim é, era uma coisa do meu interesse mesmo, trabalhar 

as questões indígenas, as questões das nossa formação afro-brasileira, para a 

aula de história. Eu não trabalhava com as questões de literatura de ficção, 

mas os textos para a aula de história, eu sempre tive alguma coisa, para 

trabalhar a questão da escravidão. 

A abertura para uma experiência nova despertou nas professoras o desejo de fazer 

diferente, de ressignificar sua prática, de apresentar aos seus educandos algo novo no universo 

leitor, nesse caso, uma literatura que eles não estavam acostumados a ler.  

A professora Safira, em sua fala, expressa um entusiasmo ao experimentar uma 

formação que dialoga com a realidade de tantos educandos. 

Nas formações, cada vez que a gente participava, a gente se alimentava de 

alguma coisa diferente. Esse resgate da cultura mesmo, e da nossa cultura 

enquanto brasileiros, acho que isso foi muito forte. É aquela coisa, eu sempre 

acreditei nisso e vejo aqui materializado e consistente. Então eu não estou no 

caminho errado. Como as pessoas encaram isso: “lá vem ela com essas 

coisinhas da cultura que não são muito utilizadas”. Acho que foi uma 

descoberta de não estar sozinha. É uma coisa que eu sempre gostei, da 

cultura popular. 
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O grupo apreciava o formato do curso com estudo do tema, com a prática vivencial do 

formador, com o relato de práticas dos colegas, com vivências culturais. E havia a solicitação 

permanente para que os professores fizessem sua avaliação, suas sugestões e se programassem 

para continuar o compartilhamento entre um encontro e outro. Um elo afetivo foi estabelecido 

entre as pessoas e com a literatura indígena e afro-brasileira. A professora Ágata expressa sua 

experiência na formação e a chegada de material para desenvolver seu trabalho a partir dos 

encontros formativos. 

[...] começamos a ler, não só no leituraço, mas trazer essa literatura no dia-a-

dia, misturar esta literatura. Mais na indígena, até por conta das lendas, dos 

mitos, de todo o apanhado folclórico que nós temos. Nós tínhamos mais 

livros sobre a cultura indígena. E a literatura afro a gente não tinha material 

para trabalhar. Na verdade, a gente não tinha nada, nenhum material. A 

gente tinha o livro infantil “Menina Bonita com laço de fita”. Na sala de 

leitura não tinha produção. Já tinha sido discutido, a gente ia para as 

palestras, mas não havia material para trabalhar. Aliás uma das cobranças era 

esta, a gente não ter material para trabalhar. [...] nós que estamos em sala de 

leitura precisamos abrir esse horizonte. Então, a introdução do material e o 

trabalho, isso vem para a gente. Tudo eu procurava passar. Fiz muitas rodas 

de conversa com essa temática. O que eu percebi é que, quando a gente 

começava a tratar de algum assunto, eles mesmos tinham preconceito, os 

próprios alunos. Então, o material é importante, mas tem que ter bastante 

conhecimento, muita conversa, porque ler por ler não adianta. 

A responsabilidade e o cuidado ao trazer outros universos culturais para a sala de aula, 

é mais do que lidar bem com um tema qualquer. Trata-se do estabelecimento de conexões 

com culturas diferentes, mobilizando experiências sociais, despertando interesse pessoal e 

transformando o imaginário diante do outro. Aqui, o diálogo é a chave de abertura para novas 

experiências, isso tanto para o professor como para os educandos. Nos encontros formativos, 

os formadores motivavam os professores a falarem sobre as experiências de trabalho com as 

diferentes culturas. Nesse sentido, a cada encontro um ou dois professores eram convidados a 

fazer um relato de sua prática. Assim, o grupo ia percebendo que era possível apresentar aos 

seus educandos uma outra literatura que os ajudavam na aproximação positiva com sua 

realidade.  

 É o outro que importa. Sem o outro não há diálogo. Não se trata de algo ocasional ou 

uma tática momentânea, mas de uma convicção profunda com desdobramentos na ação. 

Assim se expressa, na entrevista, a professora Safira:  

A gente trabalha, não por louros, mas para as crianças. Acho que ainda na 

educação a gente tem que aprender a separar isso. O trabalho não é para 

aparecer pois o que interessa são as crianças. [...]. No leituraço eu já fiz com 

os professores e com os mediadores. Os professores acompanham os alunos, 

mas eles gostam muito da participação ativa dos alunos mediadores. E tem o 
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olhar do professor, na escolha e como ouvinte atento. [...]. Para perceber 

alguma mudança nos alunos ao trabalhar com a literatura intercultural e 

trazer as histórias africanas e indígenas, é preciso um trabalho com a escola 

como um todo. Acho que são algumas sementes que a gente vai plantando. 

[...]. Eu acredito que é preciso apostar no que você faz e as pessoas acabam 

comprando. Começa com um bom trabalho na sala de aula, e aí vai 

expandindo, expandindo e hoje a gente consegue ter um projeto. 

O ambiente de confiança nas crianças, nos adolescentes, de participação, de gosto, de 

audição atenta revela que o diálogo se espalha não como algo ocasional, mas como um 

processo educativo coletivo e afetivo. Como a professora acentua, o centro do trabalho é a 

criança e, a partir dela, o diálogo se expande na confiança e nas práticas. Para Paulo Freire 

(2017, p. 112), “[...] não há diálogo, se não há uma intensa fé nos homens. Fé no seu poder de 

fazer e de refazer, de criar e recriar”. O diálogo tem o face a face como traço inescapável, mas 

também se volta para a inclusão de mais gente nos processos de escuta, de crença no outro, de 

reconhecimento, e de construção e realização de projetos conjuntos.  

Professores de sala de leitura se propuseram a apresentar, com a literatura, as culturas 

originárias da África e do Brasil. Aparecem, no entanto, limites e fragilidades provenientes da 

configuração histórica da sociedade, do ambiente escolar ou dos profissionais de educação, 

mesmo depois de participação em cursos de formação. É o que revelam algumas afirmações 

de professoras entrevistadas. Vejamos Pérola: 

Eu não sei quase nada da África. Sobre indígenas a gente tende a generalizar, 

como se os indígenas fossem todos iguais. [...]. Ah, eu me lembro de um 

trabalho que fiz com os estudantes, mas não deu muito certo, porque eles 

têm preguiça de ler. Se eles não estão realmente interessados naquilo, fica 

difícil. Mas eu peguei todos os livros escritos por indígenas. Eu até 

selecionei, assim, para não ler o livro inteiro, selecionei algumas partes de 

alguns livros para ler na aula. Mas eu peguei justamente aquelas partes que 

questionavam de alguma forma essa visão preconceituosa que existe das 

populações indígenas. Eles não leram muito, não. Essa parte é sempre um 

enrosco, têm preguiça. [...]. E aí não dá para tirar muito deles, acho que eles 

têm pouco estímulo. Precisa conhecer um pouco mais para ter o que dizer. 

Agora, todo ano a professora de história leva as crianças na aldeia em 

Parelheiros, não me lembro o nome da aldeia, agora. Eu fui com ela uma 

vez. Aí sim presenciei a reação deles em relação à cultura indígena. Mas foi 

muito pejorativo, os comentários, não foram bons. Chamaram a aldeia de 

favela, [disseram] que tudo é muito sujo. [...]. Isso também expressa um 

preconceito, dizem que não é índio, só por causa do uso do celular.  

Há ações pedagógicas que, mesmo estando intencionalmente direcionadas a um 

importante tema de relações interculturais, podem ser vividas justamente na contramão da 

intencionalidade a que se propõem, porém o diálogo enseja a possibilidade de debater as 

percepções e de partir delas. O excesso de dificuldade nas ações revela limites que não são 

apenas dos educadores, mas são entraves da escola e da sociedade.  
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Uma vibração pessoal é, sim, um traço importante para o diálogo. Há um componente 

de competência pessoal importante para criar a empatia necessária para o trabalho com a 

literatura intercultural, como revela a entrevistada Jade: 

Outro dia peguei um livro do Câmara Cascudo, em que a sereia era loira, 

como os anjos do céu. Eu fiquei pensando se falava ou não sobre isso. Aí eu 

resolvi falar. Para contar essa história, eu fiz toda uma preparação. Antes de 

contar a história, eu fiz toda uma abordagem da nossa Constituição Federal. 

Aí eu fui perguntando que imagem traz a sereia. E os alunos responderam 

que era a Yara. E eu falei: ‘pois é, e a Yara é um personagem indígena, mas 

o autor colocou uma sereia loira. Pode ser? E conversamos: como é que esse 

branco da pele ficou, e não o indígena? E que vocês preferem? ‘– É a Yara 

indígena, como a Yara’ (que era uma das alunas da classe). A gente 

conversou muito, rendeu muito. 

São valiosos os processos de circulação da palavra e das ações que abrem 

possibilidades relacionais. É o que compartilha a professora Safira ao dizer: 

A aldeia Guarani é perto daqui. Eles estão se organizando, tanto os 

mediadores de leitura, como o nono ano. Eu já trago em forma de 

documentários, com as falas das crianças ali da aldeia. Eu coloco para eles e 

estão doidos para irem lá. Trouxe fotos da formação que fizemos. [...]. E eles 

leem para os pequenos e para os maiores, mas eu acabei misturando porque 

dá para desenvolver outro diálogo. [...]. Para perceber alguma mudança nos 

alunos ao trabalhar com a literatura intercultural e trazer as histórias 

africanas e indígenas, é preciso um trabalho com a escola como um todo. 

Acho que são algumas sementes que a gente vai plantando. 

Há aqui uma preciosa valorização de três condições importantes para o diálogo: a 

interação entre professor e estudantes, o envolvimento do corpo docente e a abertura para o 

encontro substantivamente democrático com as pessoas de culturas diferentes, como os 

indígenas. Assim é que o diálogo pode alinhavar a circulação da vida e do saber, e cada 

pessoa ou grupo pode se sentir sujeito ativo, participante na horizontalidade circular das 

relações. 

Paulo Freire teve muitas ocasiões de encontro com essas problemáticas. Em 1982, 

voltando há pouco tempo do exílio, esteve com grupos que atuavam com indígenas, em várias 

partes do Brasil, e perguntavam sobre questões da invasão cultural, das linguagens que 

ostentam superioridade e das alternativas de fortalecimento das culturas originais. 

Reconhecendo que os participantes sabiam bem mais do que ele, Freire os ouviu muito e 

comentou a fala de uma indígena: “eu te ensino e tu me ensinas”.  

Parece até que ela leu a Pedagogia do Oprimido, ela colocou exatamente o 

problema da dialogicidade. O problema da dialogicidade tem que ver não só 

com a teoria do conhecimento, mas tem que ver com a postura democrática 

da presença do ser como sujeito do seu conhecimento, como sujeito da sua 

educação. Ora, uma escola que experimente um pouco disso, então, não será 
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na verdade destruidora. Ela trabalhará, pelo contrário, pela restauração e a 

recuperação da memória que às vezes se perde. (FREIRE, 2014, p. 42). 

O Brasil que sufocou sua memória indígena e africana criou um bloqueio imenso ao 

diálogo, produzindo uma sociedade com profundas marcas autoritárias e desprezo pelos 

vencidos da história. Para restaurar esta ferida há que criar aproximações e mobilizar os 

encontros. Assim, colocar-se diante da mitologia e da literatura indígena e africana é uma 

importante forma de restabelecer a memória que foi se perdendo, bem como a aproximação 

com alguma das quase duzentas línguas que ainda são faladas no Brasil. A professora Safira, 

entrevistada, ficou atenta à questão da língua indígena:  

[...] eles gostam muito, muito, aquele (livro) o Beija Flor, que foi feito nas 

duas línguas. [...] E no ano passado o 8º ano produziu, numa aula 

compartilhada, um dicionário indígena do significado de nomes na cidade de 

São Paulo. E depois eles fizeram uma manhã indígena em que fizeram um 

teatro de sombras e apresentaram.  

Estar diante da língua do outro pode despertar um valor que convida ao diálogo e traz 

à tona outras formas de expressividade, como sinaliza Paulo Freire (2014, p. 59): 

As línguas orais são tão concretas que viram corporais. Não sei se estou 

sendo muito simbólico. Porque as línguas são corporais. É uma coisa 

extraordinária, você ver como o africano fala. Não conheço, não tenho 

experiências com os grupos indígenas brasileiros. É uma das minhas 

deficiências. Mas eu me lembro que vi na África como o africano fala de 

modo geral com o corpo inteiro. Você faz uma pergunta ao africano, não 

quando ele já é intelectualizado, e a resposta que ele dá é com o som da 

palavra, e o jeito do corpo.  

A professora Jade diz, na entrevista, que se encontrou também com a temática da 

língua, pois há crianças de comunidades negras que utilizam, no contexto da oralidade, 

histórias, nomes, frases de sabedoria que são originárias da África, cuja memória não se 

perdeu apesar da grande repressão. 

Uma vez eu estava lendo um livro das sereias e eu lembro que um menino se 

aproximou e falou para mim: “acho que você falou um nome errado, não é 

Ogum-dê, e é só Ogum”. Ele estava com um colar de conchas. E eu fui ver, e 

mostrei a história. Ele disse: “nossa, professora, essa eu não conhecia”. E 

assim, eu nunca tive problema porque eu parto sempre do princípio do 

respeito. A gente pode ler, a gente pode conhecer e respeitar. E a criança 

aceita, é aberta. 

Esta abertura da criança é um requisito para a humanização. Os preconceitos impedem 

que estudantes, professores e a sociedade possam expandir seu desenvolvimento dialogal em 

direção ao ser mais, à ampliação de sua história.   
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Afirmando que “[...] o diálogo, como encontro dos homens para a ‘pronúncia’ do 

mundo, é a condição fundamental para sua real humanização”, Paulo Freire (2017, p. 184) 

dedica todo o capítulo 3 da Pedagogia do Oprimido à discussão da dialogicidade, dizendo que 

esta é a essência da educação como prática da liberdade. O ambiente dialógico, em que 

professores e estudantes se põem diante do mundo em abertura criativa, direciona projetos 

educativos humanizantes. 

 

3.2.2 A formação para a interculturalidade e o horizonte da humanização 

 

A formação para a educação intercultural tem, no horizonte, a humanização. Para que 

a educação realize sua tarefa de contribuir para a construção de uma sociedade democrática, 

plural e justa, é necessária a permanente ação formativa de educadores, para que desenvolvam 

e aprimorem sua sensibilidade solidária. Embora o currículo escolar inclua novos conteúdos, 

voltados para questões interculturais, esses cumprirão apenas finalidades informativas e 

memorísticas, se não forem trabalhados a partir de um olhar voltado para o contexto, para a 

realidade, com vistas à humanização. 

Nesse sentido, a DRE Pirituba Jaraguá desenvolveu um espaço formativo 

diferenciado, num ambiente dialogal, promovendo interações entre professores e formadores. 

Com isso, a meta de cada encontro era de valorização dos saberes dos professores, suas 

experiências com a temática em estudo e o avanço da sensibilidade para uma educação 

intercultural. Esse processo tem o seu valor reconhecido pela professora Safira, quando afirma 

que 

[...] as formações não foram só um momento de leitura, mas de 

humanização, de aguçar o olhar diferenciado, de saber que você não está 

sozinha [...]. E nós, professoras, precisamos nos ver, que nós somos 

diferentes e que vamos buscar nossas origens, a nossa afirmação mesmo, de 

quem somos, filhos de quem somos, de onde vem nossa formação. 

Mesmo o professor não se sentindo seguro sobre seu trabalho com a cultura afro-

brasileira e indígena, os encontros formativos mensais procuraram atender suas expectativas e 

dar-lhe suporte necessário para suas aulas, como testemunha a professora Pérola: 

O Leituraço... eu aprendi sobre o Leituraço [...]. Acho que a principal 

contribuição é o acesso a esta literatura. Porque houve a intenção de trazer 

esses livros para dentro da escola. Porque uma diferença grande, foi mesmo 

ter esses livros, ali. E poder trabalhar com eles no Leituraço, no sarau, 

entende. Eu considero que meu trabalho é muito insipiente nessa área, não é?  
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A chegada dos livros da literatura afro-brasileira e indígena nas salas de leitura pelo 

projeto Leituraço possibilitou que os professores pudessem pensar numa educação 

intercultural e contar com instrumentos apropriados. A professora Jade revela um misto de 

crise e encantamento com as formações e o acervo literário. 

Eu não me considerava preconceituosa, mas eu era ignorante. E quando eu 

fui para a sala de leitura foi no mesmo instante que estava mudando. Então, 

cada livro passou pelas minhas mãos. E eu vi que tinha uma quantidade 

enorme de literatura africana. Aí eu falava: olha, fala de lendas. E aí a gente 

dividiu, já naquela época, antes de entrar toda esta política pública, literatura 

africana, literatura indígena e de folclore. A gente teve o cuidado, ao 

arrumar, de não misturar o folclore e literatura indígena. 

A professora está entre a estabilidade do saber consagrado, com a literatura presa aos 

paradigmas do folclore, com os mitos aprisionados às interpretações domesticadoras, e o 

dinamismo do saber vivo do outro. Passa nas suas mãos a vida feita em contos, passam no seu 

imaginário os sonhos dos povos, passa pela sua presença educativa a grandeza das culturas 

que se transformam dia a dia e que mantêm a sabedoria ancestral sempre renovada. 

O reconhecimento do valor de ser indígena e de ser afrodescendente estava presente 

no processo formativo e na qualidade dos textos literários. Foi assim que muitos traços das 

culturas indígenas e africanas se entrelaçaram às vidas de educadores e educandos, criando 

aproximações com raízes e ancestralidades que haviam sido bloqueadas por muito tempo. A 

professora Pérola fala sobre isso:  

Eles leram na sala de leitura várias histórias que, de alguma forma 

valorizavam a beleza negra. Eu recolhi tudo. Tinha até livro em que não se 

tratava da beleza negra. Lembra o livro “Tanto, tanto”? É uma família negra. 

Não tem nada discutindo sobre racismo, só os personagens negros. Isso já é 

alguma coisa. Um livro inteiro com personagens negros, sendo 

protagonistas. Então eu reuni tudo que eu achava que podia significar uma 

valorização da cultura negra e da beleza negra. 

A criança negra, no seu projeto de vida, vai buscando os fios para tecer seu valor, para 

celebrar seu vir a ser, seu ser mais. A intenção de ser mais das crianças e adolescentes passa 

pela valorização das ancestralidades como também pelo respeito vivido e sentido no dia a dia. 

Há uma pluralidade de relações e acontecimentos educativos nesta direção. É no jogo dos 

desafios e na arte de conduzir-se na história que o inusitado pode acontecer. Esta reflexão é 

trazida pela professora Safira: 

A literatura abre horizontes para o aluno e, também, para a gente. Quando 

coloca a leitura, a gente desenvolve a humanização, junto com ele. Isso nos 

torna melhores, a partir da leitura [...]. Foi um encontro. E eu precisei 

arrumar umas estratégias, especialmente com os alunos, na época 8ª série. 

Eram alunos que ficaram um bom tempo sem sala de leitura. E eu fui 
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arrumando algumas estratégias: trabalhar em cima da poesia, que é ligada à 

música, que é ligada à identificação mesmo deles. 

A atitude da professora de perceber que sua atuação assertiva pode cativar os 

educandos para uma aula de leitura na temática intercultural possibilitou com que ela buscasse 

diferentes estratégias. Percebe-se que a professora se encanta com a literatura como um meio 

de vivenciar com os educandos diferentes situações humanizadoras em diferentes espaços.   

Quando você vê uma criança do primeiro ano, ao ir ao Teatro Municipal, 

dizer a você: “professora, lá não é só lugar de rico, só de mulher de rico; lá é 

lugar de todos nós; nós podemos ir, por isso é que nós estamos aqui”. Isto é 

muito forte, esta afirmação, e perpassa esta questão, dos Direitos Humanos, 

de quem somos. (Professora Safira). 

A tomada de posição da professora, das crianças e adolescentes indicam caminhos da 

subjetividade que vão sendo vividos e reconhecidos nos outros também. O fato de o aluno se 

reconhecer dentro da sociedade, consciente de que é um ser livre e que pode transitar por 

diferentes lugares, expressando-se e tomando sua história na mão, torna-se uma provocação 

para a reflexão no ambiente escolar. 

A tomada de consciência de que algo não vai bem e que isso é provocado, 

politicamente, socialmente e economicamente, e o reconhecimento de que há algo errado, 

pode ser despertado por momentos de rodas de leitura de uma literatura que denuncia, que 

provoca o senso crítico. Assim se manifesta a professora Pérola: 

Quem é excluído economicamente, é justamente a população negra, a 

população indígena. A população indígena que está o tempo todo ameaçada, 

a perder seu principal meio de sobrevivência que é a terra. Então, acho que 

têm o direito violado, tanto na questão étnica como na questão econômica. 

Viver bem é um direito humano. E essas populações têm esse direito violado 

o tempo todo. E está piorando agora. 

A professora reflete sobre a exclusão destas duas matrizes culturais apontando para as 

necessárias mudanças no âmbito político, econômico e social. Pensar em humanização diante 

da duradoura história de perdas de direitos da população negra e indígena no país parece que é 

um desafio grande e uma esperançosa utopia: o reconhecimento amplo e cotidiano da 

sabedoria e do valor dos povos, e a decisão de reparar os danos históricos construindo os 

espaços de humanização numa convivência solidária e pluralista. 

Este é o caminho do diálogo humanizante que valoriza cada pessoa em sua ampla rede 

de relações. Este foi o caminho de Paulo Freire (1963, p. 17) que, desde a década de 1960, 

acreditou profundamente na poética popular, na arte comunitária dos grupos humanos e na 
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capacidade de reconhecimento da grandeza daquilo que acontece na periferia das cidades e do 

campo.  

As pessoas que estão no ambiente educativo da escola não são apenas funcionários ou 

matéria-prima para uma máquina de ensinar. São seres inacabados que estão em processo de 

construção de si e da comunidade humana, recusando assim um mero papel de objetos para 

assumirem sua vocação maior de sujeitos que se desenvolvem no tempo e no espaço, que 

tomam a história na mão. Há décadas, Paulo Freire (2003, p. 61) enfatiza este caminho 

humanizante:  

Se a vocação ontológica do homem é a de ser sujeito e não objeto, só poderá 

desenvolvê-la na medida em que, refletindo sobre suas condições espaço-

temporais, introduz-se nela de maneira crítica. Quanto mais for levado a 

refletir sobre sua situacionalidade, sobre seu enraizamento espaço-temporal, 

mais “emergirá” dela conscientemente “carregado” de compromisso com sua 

realidade, da qual, porque é sujeito, não deve ser simples espectador, mas 

deve intervir cada vez mais.  

Cada ser humano e toda a comunidade se realizam despertando no outro ser humano o 

desejo de realização, de afirmação de sua dignidade, de presença social participante. Para 

superar a situação de desumanização que agride grande parte das pessoas, é necessário um 

processo social e educacional de presença consciente e ativa na história, na busca de sua 

humanização. 

Mas o passado escravocrata não se esgota apenas na experiência do senhor 

todo-poderoso que ordena e ameaça e do escravo humilhado que “obedece” 

para não morrer, mas na relação entre eles. E é exatamente obedecendo para 

não morrer que o escravo termina por descobrir que “obedecer”, em seu 

caso, é uma forma de luta, na medida em que, assumindo tal comportamento, 

o escravo sobrevive. E é de aprendizado em aprendizado que se vai 

fundando uma cultura de resistência, cheia de “manhas”, mas de sonhos 

também. De rebeldia, na aparente acomodação. (FREIRE, 1997, p. 55). 

Ficando do lado dos atingidos, é possível reconhecer a resistência em meio às infâmias 

da história. Assim, desde a obra Pedagogia do Oprimido, Freire põe a educação diante de dois 

caminhos possíveis para a existência humana: humanização como vocação ontológica do ser e 

desumanização como distorção dessa vocação. “Que alguém se torne machista, racista, 

classista [...], mas se assuma como transgressor da natureza humana” (FREIRE, 2016, p. 59). 

O racismo não é uma liberdade, mas é uma violação, pela rejeição do amor, da liberdade e da 

dignidade do outro. 

As professoras de sala de leitura, entrevistadas para este trabalho, têm consciência 

desses dois polos. A professora Pérola diz “[...] o problema do racismo e preconceito é tão 

grande, que a gente nem percebe se está tendo resultado ou não. É monstruoso”. A professora 
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Jade também fala sobre a mesma problemática afirmando que a discriminação é mais forte 

que a gente. As professoras contam uma série de pequenas intervenções e projetos em vários 

espaços da escola, do bairro, do centro da cidade, da Avenida Paulista, que fazem avançar a 

consciência e a resistência.  

Depois de todo esse trabalho com as crianças, a gente decidiu sair para a rua 

para ler. Decidimos ler poesia na rua, que as pessoas param e escutam. 

Fizemos aqui pelo bairro e depois tivemos a ideia de ir para a Avenida 

Paulista. (Professora Safira). 

Os sonhos não envelhecem, não deixam paralisar e mobilizam as subjetividades. Para 

Freire, a educação não se dirige a estudantes como objetos mas direciona-se para eles como 

sujeitos históricos e, portanto, será preciso que esta educação  

[...] se identifique com eles como seres mais além de si mesmos – como 

‘projetos’–, como seres que caminham para frente, que olham para frente; 

como seres a quem o imobilismo ameaça de morte; para quem o olhar para 

trás não deve ser uma forma nostálgica de querer voltar, mas um modo de 

melhor conhecer o que está sendo, para melhor construir o futuro. (FREIRE, 

2017, p. 103). 

Cada pessoa é um projeto e se lança em muitos projetos com os outros, em uma 

perspectiva transformadora. A educação não tem o poder de transformar a realidade como um 

todo, mas sem ela, a sociedade não se modifica. Como diz Freire (2000, p. 67) na Terceira 

Carta Pedagógica: “Se a educação sozinha, não transforma a sociedade, sem ela tampouco a 

sociedade muda”. Assim conta a professora Ágata na entrevista: 

Projeto, no ano passado a gente fez, tendo aula compartilhada com a 

professora de português, um trabalho conjunto. O tema era Periferia Viva, 

Viva a Periferia. A gente fez todo um estudo daquela região, das coisas de 

produção de conhecimento e de literatura da região. E dos sujeitos que criam 

e vivem. E nós tínhamos várias turmas. Uma saiu fotografando tudo o que, 

através das lutas, foi conquistado. Outros foram entrevistar pessoas que 

trabalham ali perto: de onde vieram? como chegaram até ali? qual o sonho 

de vida? Esta turma produziu relatos desse trabalho. Assim, montamos uma 

exposição. Uma outra turma foi fazer uma pesquisa de quais eram os atletas 

que saíram da periferia. E alguns saíram dali. E a gente foi costurando tudo 

isso. A Carolina foi lida, na escola inteira, no livro Quarto de Despejo. E 

depois foi feito um sarau com os alunos [...]. Com outra turma foram feitos 

poemas. Tudo o que tinha ali apareceu. Foi uma coisa enorme com todas as 

literaturas. 

O relato da professora Safira é bem explícito nesta opção por projetos escolares que 

incidem na sociedade e nas subjetividades. Além de ocupar a escola em horário diferente, por 

opção, os estudantes compartilham seus saberes com outros grupos, de outras idades. 

Segundo ela, 
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Além do trabalho de POSL eu tenho duas turmas que eu formei para 

mediação de leitura, e colocamos estas temáticas em várias situações: “hoje 

vamos contar só histórias africanas; hoje vamos contar só histórias 

indígenas”.  Eles acabam se caracterizando, e isto se torna importante. [...] 

Este projeto acontece no contraturno há 4 anos mas, desde que eu entrei, eu 

já trabalhava com eles em sala de aula. Uma vez por mês a gente lia para os 

alunos menores. Com o Fundamental II eu fazia isso, eu combinava com os 

professores para fazer a leitura para os outros. Hoje a gente tem esse projeto 

há 4 anos com os ciclos de alfabetização. A gente também tem um trabalho 

com as EMEIs, em que a gente vai mensalmente fazer essa leitura para as 

crianças. 

A tomada de consciência em plena ação é uma sabedoria pedagógica. O movimento de 

saída da sala de aula é um passo na direção de abraçar o mundo, vasto mundo a ser 

transformado. Foi o que relatou a professora Safira na entrevista: 

Na primeira vez que fomos à Paulista, levamos poemas do Vinícius, do 

Arnaldo Antunes e outros poetas que nós tínhamos na sala de leitura e os 

alunos fizeram uma seleção. Fomos tirados do Conjunto Nacional. E 

agora?  

A professora Safira partiu para a ação e acompanhou o desenrolar da tomada de 

consciência dos estudantes, superando fatalismos e domesticações. Os encontros de formação 

dos POSL acolheram ou despertaram esse tipo de ação que se articula no interior da escola e 

avança em direção à sociedade. As vivências e experiências levam em conta as opções dos 

estudantes, suas percepções sobre a realidade, seus desejos de participação, sua tomada de 

posição diante da escola e do mundo. E a professora Safira foi insistindo: 

Fomos para a rua e fomos parando e lendo estes poemas, até chegar no 

MASP. Havia outros alunos de escolas particulares por ali. E depois 

perguntei para os alunos: o projeto vai continuar no ano que vem, vocês vão 

continuar? Com os alunos resolvemos fazer outras vezes, estudar outras 

poesias e ir para a rua para mostrar que nós fazemos parte dessa cidade, nós 

que somos da periferia. Quando a gente voltou neste ano e retomou com as 

leituras simultâneas e com a mediação de leitura com os pequenos, a gente 

começou a estudar outros poetas a quem eu fui sendo apresentada nas 

formações e aí entrou a questão da negritude. E aí, o que nós fizemos? Nós 

selecionamos alguns poemas. Conhecemos um rapaz da Cachoeirinha, que 

era amigo de uma das alunas, e ele trouxe alguns poemas, e nós escolhemos 

e pedimos a ele se podíamos usar. Conversamos com ele, o Rodrigo, e com o 

Sérgio Vaz também. Quem eles gostam muito é o Sérgio Vaz. E aí nós 

saímos, não só para a Paulista. A gente foi para o Ibirapuera, foi para o 

Parque da Juventude, a gente foi para o Mercado Municipal, a gente foi de 

novo para a Paulista. As pessoas não conheciam essas poesias e a gente dizia 

que eram de poetas da periferia. 

Crianças e adolescentes foram para praças e avenidas. Enfrentaram as intempéries da 

sociedade e se posicionaram como autores de sua história. Levaram poemas mais clássicos e 

conhecidos, mas também foram buscar a produção marginal que está nos saraus da periferia. 
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Conheceram aí também os contrastes, a indiferença e a agressividade, o luxo e o sofrimento, o 

acolhimento e o desprezo. E deram o seu recado, mostraram um pouco do seu projeto de 

humanidade. 

Pois bem; se falamos da humanização, do ser mais do homem – objetivo 

básico de sua busca permanente – reconhecemos o seu contrário: a 

desumanização, o ser menos. Ambas, humanização e desumanização são 

possibilidades históricas do homem como um ser incompleto e consciente de 

sua incompleticidade. Tão somente a primeira, contudo, constitui a sua 

verdadeira vocação. A segunda, pelo contrário, é a distorção da vocação. 

(FREIRE, 1969, p. 127). 

Crianças e adolescentes saíram da sala de aula e levaram um tanto de negritude, um 

tanto da cultura indígena, um tanto de periferia e um tanto de cada um, para compartilhar seus 

projetos com outros habitantes da cidade. Não foram fazer um show para aplausos, mas uma 

expressão de seu ser para ser mais. É isto que a educação propõe: participar da transformação 

da condição de desumanizados em que os humanos se encontram. Para Freire, a 

desumanização é uma “[...] realidade histórica. É também, e talvez, sobretudo, a partir desta 

dolorosa constatação que os homens se perguntam sobre a outra viabilidade – a de sua 

humanização” (FREIRE, 2017, p. 40).  

Crianças e adolescentes e professores se apropriam da história e do saber popular, ali 

mesmo onde nasce o brilho nos olhos e desejo de criar. No entanto, percebe-se que não é 

tranquilo vivenciar práticas que desestabilizam, que incomodam modos de pensar, sentir e 

fazer já formalizados e cristalizados. A professora Ágata adverte que se trata de uma barreira 

interna, que imobiliza e domestica a subjetividade: “O que a gente vê não é só a ofensa racial, 

mas eles não se reconhecerem”. De acordo com Paulo Freire (2001b, p. 88), “[...] ninguém 

nasce feito, vamos nos fazendo aos poucos, na prática social de que tomamos parte”. É nesse 

sentido que Freire postula a sua Pedagogia da Esperança, pois, para ele, “[...] não há utopia 

verdadeira fora da tensão entre a denúncia e o anúncio de um futuro a ser criado, construído, 

política, estética e eticamente, por nós, mulheres e homens” (FREIRE, 1997, p. 91). 

As ações realizadas nas escolas com as culturas originárias têm, pois, uma urgência 

histórica, especialmente num tempo de perseguições intensas, com milícias e com o aparato 

legislativo, que recaem sobre os quilombolas e indígenas. A educação é a tarefa humana que 

mais pode assumir o desafio de encontrar caminhos para a humanização nas relações diretas 

entre os seres humanos. Entre a condição de permanente inacabamento e a capacidade que o 

ser humano tem de reconhecer e transformar essa condição, está o processo educativo. As 

raízes da educação estão aí, no inacabamento da história, no dinamismo da consciência e na 

incompletude humana. 
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Na verdade, diferentemente dos outros animais, que são apenas inacabados, 

mas não são históricos, os homens se sabem inacabados. Têm a consciência 

de sua inconclusão. Aí se encontram as raízes da educação mesma, como 

manifestação exclusivamente humana. Isto é, na inconclusão dos homens e 

na consciência que dela têm. Daí que seja a educação um quefazer 

permanente. [...]. Para ser, tem que estar sendo. (FREIRE, 2017, p. 101-102). 

Humanizar-se é assumir um projeto histórico. O que faz sentido para as crianças e 

adolescentes é o ponto de partida para o vir a ser, para o ser mais. Quando a educação e a 

literatura acolhem o presente e abrem os horizontes, podem ajudar a tirar de dentro o melhor 

de cada pessoa. O mundo se dinamiza e o ser humano se reinventa transitando pelos muitos 

caminhos das culturas e dos encontros entre as culturas.  

 

3.2.3 A formação para a educação intercultural: o respeito à diferença no encontro com 

o outro   

 

A diferença é um traço da humanidade em todos os campos. Personalidade, culturas, 

saberes, desejos, sonhos, gostos, modos de viver, idade, sexo, origens, competências, 

fragilidades, saúde, corpo, olhares, valores, opções: em tudo está a marca da originalidade e 

das diferenças. O respeito às diferenças esteve presente de forma explícita nos encontros  

formativos. Os professores, participantes da formação, faziam transparecer suas diferenças, e 

isto foi acolhido como um valor para ampliação dos horizontes e enriquecimento das relações. 

Não se tratou apenas de um artifício motivador, mas de uma convicção metodológica em 

coerência com o trabalho dos formadores. 

A formação da pessoa para um processo de humanização dialogal passa por 

experiências que marcam, que instigam reflexões profundas e mudança de atitude diante da 

realidade. Foi com essa compreensão que a professora Jade se expressou, dirigindo-se a uma 

das pessoas que fez a mediação do diálogo sobre a questão indígena: 

Mas foi nesse dia que eu senti uma emoção muito grande [...] olha, você 

mudou minha vida de hoje em diante. Não foi só ela que mudou a minha 

vida. Foi todo um processo. Mas eu senti, naquele momento, nas coisas que 

ela falou, que era um caminho já sem volta. 

A formação desenvolvida com os POSL teve o intuito de provocar esses professores a 

potenciarem abordagens dialogais nas relações em todos os níveis, nas mais diversas situações 

da vida e a começar pelo ambiente escolar.  

Os encontros formativos possibilitaram trazer para a mesma roda elementos de 

diferentes culturas a que os professores se sentiam ligados. O jeito diferente de ser, bem como 
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a forma de trabalho a partir do repertório cultural de cada um e a realidade vivida em cada 

local compuseram também uma importante diversidade que foi acolhida, valorizada e se 

tornou inspiradora.  

A formação dos professores de sala de leitura foi apontada como momento de diálogo, 

de humanização, de reconhecimento da diversidade cultural. Esta formação trouxe desafios e 

valores, conforme afirmam as professoras entrevistadas:  

[...] nós, professoras, precisamos nos ver, (saber) que nós somos diferentes e 

que vamos buscar nossas origens, a nossa afirmação mesmo, de quem 

somos, filhos de quem somos, de onde vem nossa formação. (Safira).  

Eu acredito que esse processo formativo que iniciamos vai continuar, essa 

política de valorização das culturas não vai acabar. (Ágata). 

Educadores que tomam consciência do significado de sua prática ativam sua 

originalidade, suas raízes, seu itinerário e, ao mesmo tempo, fazem emergir as diferenças 

entre os sujeitos em seu contexto territorial, histórico, social e cultural, bem como em sua 

elaboração pessoal de sentido da vida. Esta provocação para a afirmação da identidade 

cultural está nas palavras de Safira:  

[...] esse respeito às culturas, essa valorização. E acho muito importante se 

identificar. Eu sinto muito ainda nos alunos, é esta questão de [os alunos] 

serem da periferia e não se sentirem como periferia. Quando, na EJA, eu 

falei que eu era da periferia eles me olharam de tal forma que perguntaram: 

“mas como, a senhora é da periferia?”. Eles entendiam que quem é da 

periferia é quem mora nas favelas, e não como uma identidade social. E isso 

está ligado com Direitos Humanos. E uma coisa dos Direitos Humanos é a 

questão do território. Todos nós podemos ocupar todos os territórios, com 

direito de ir e vir. 

A educação é uma obra de arte que descobre a preciosa singularidade das pessoas em 

seu contexto. Este trabalho antecipa o enfrentamento de embates posteriores. A educação 

voltada para a diversidade não é apenas um esforço para diminuir preconceitos e conter 

alguma discriminação tornando a escola um lugar menos agressivo e mais tolerante.  

Há que vencer bloqueios intolerantes arraigados na sociedade. Uma das questões 

complexas é a da falta de receptividade quanto às religiões de origem africana. Pode-se 

chamar de racismo religioso, pois a perseguição efetiva e afetiva se direciona especificamente 

aos rituais de matriz africana. Aí vale muito o trabalho dos professores para criar afetividade 

positiva necessária à construção do respeito. Sobre isso, a professora Safira afirma na 

entrevista:  

Como a gente conversa, eu falo sobre a diversidade religiosa: “se você é 

cristão, então não tem que desmerecer aquele que não é”. É saber que a 

religião afro tem as suas entidades, tem os seus orixás, que é diferente. 
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Falam: “a macumba!”. Eu acabo colocando para eles as coisas que eu sei, e 

eles parece que entendem: “ah! Então não é isso!” A gente tem que 

conversar muito, porque é novo. E na EJA é muito claro como eles entendem 

e gostam quando a gente coloca. Nessa noite africana eu trago mesmo 

histórias com orixás. Eu trouxe a história de Ododuá e Obatalá, a história de 

Iemanjá, aquela passagem que ela tem uma irmã que desobedece, e trouxe 

também a de Oiá.   

O campo simbólico que dá sentido à vida é muito amplo e permeado de saberes e 

sabores que a intolerância impede de acolher e compartilhar. Muitos tabus, ingênuos ou 

perversos, bloqueiam o diálogo e o respeito à diferença. Há que pensar e agir com mais 

amplitude e profundidade para mexer nas raízes e nas estruturas simbólicas, subjetivas e 

sociais que mantêm a insensibilidade, a intolerância e a injustiça. 

 Falando diretamente das populações de matrizes afro-indígena, a professora Pérola 

sinaliza para a injustiça que atinge esses grupos: 

Quem é excluído economicamente, é justamente a população negra, a 

população indígena. A população indígena que está o tempo todo ameaçada, 

a perder seu principal meio de sobrevivência que é a terra. Então, acho que 

ter o direito violado, tanto na questão étnica como na questão econômica. 

Viver bem é um direito humano. E essas populações têm esse direito violado 

o tempo todo. E está piorando agora. 

O ambiente de receptividade ao outro, numa sociedade com o desprezo pelo migrante, 

pelo refugiado, pelo morador de periferia ou da rua, pelos indígenas, pelos afrodescendentes, 

é urgente para salvar a nação brasileira dessa doença que é o preconceito, o racismo e a 

discriminação. A literatura intercultural tem sido um caminho importante no conjunto de 

atividades culturais, educacionais e formação de professores de sala de leitura, promovidas 

pela Secretaria de Educação do Município de São Paulo.  

Nestes últimos 4 anos (foi) que esta questão começou a ser abordada, com 

mais intencionalidade (Professora Pérola).  

Quando começou mesmo como projeto de políticas públicas, aí eu vi que era 

um caminho, um caminho que não tinha mais volta [...]. Apesar de eu já lutar 

contra os preconceitos, eu não abordava esse tipo de literatura (Professora 

Jade).  

A Carolina (Maria de Jesus) foi lida na escola inteira, no livro Quarto de 

Despejo. E depois foi feito um sarau com os alunos (Professora Ágata).  

Eu tinha entendimento, mas eu não tinha clareza do que era mesmo esse 

coletivo, da dimensão que ela alcança [...]. Mas com essa formação fica mais 

forte a questão literária (Professora Safira).  

Muitos jovens de periferia expressam seus sonhos, suas lutas, seus protestos, seus 

projetos, através da arte.  A literatura é uma expressão que avança nas periferias, através da 

poesia, da música, da dança, e traz valorização destes temas interculturais. Há cada vez mais 
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uma afirmação da literatura marginal periférica,14 transbordando a temática da negritude. A 

professora Pérola ressalta que mudanças importantes aconteceram 

[...] uns dois anos atrás, [...] a gente recebeu a literatura marginal periférica. 

Acho que ali, é o negro que está falando ali. Então, eu lembro que eles se 

identificaram mais com esta literatura, os poetas ali, o Ciríaco. Ah! Veio 

também o rapaz da Zona Leste. Não sei se você conhece o Daniel Marques. 

Ele faleceu, né... Ele veio aqui na escola... [...] eu consigo perceber que os 

alunos conseguem falar da sua própria negritude, [...] e dizem que gostam. 

A atitude atenta e humanizante da professora permite-lhe conhecer os educandos e 

perceber a diversidade de vivências, interesses e universos culturais em que eles vivem. 

Ao colocar os estudantes em contato com a diversidade literária e com acontecimentos 

mobilizadores, emerge com vitalidade a exigência ética do respeito. Não será preciso fazer 

discursos impositivos sobre a intolerância, sobre a discriminação, sobre o preconceito. A 

leitura em clima de prazer, sintonia, interesse, vibração vai constituindo outro ideário e outras 

práticas compreensivas. O acesso a essa literatura e aos diálogos que ela proporciona é 

valorizado pela professora Safira:  

Eu trago para eles e eles recebem de uma forma boa, por ser ligada à arte. 

Tem uma boa aceitação, por isso que a gente continuou os diálogos. Tem 

que formar opinião, não impor, mas mostrar a questão da diversidade. E cada 

uma tem que ser olhada na sua singularidade. Deixar de ler é não permitir 

que eles tenham acesso. 

Este ponto de partida torna palpável o respeito às diferenças, porque não se trata de 

uma ideia, de um conceito, mas de uma vivência atenta e responsável. 

O trabalho de formação intercultural teve uma intencionalidade bem definida: incidir 

no respeito às diferenças em todos os âmbitos. Em cada escola aconteceram eventos 

estimulados pela Diretoria de Ensino e outros organizados por iniciativa local. Este é o caso 

das atividades indicadas pela professora Safira: 

A gente fez alguns trabalhos em novembro, que foi da consciência negra, 

que nós fizemos juntos com professores de português, professora de 

ciências. E o que eu tenho de muito ganho aqui é o trabalho na EJA. Na EJA 

a gente faz a noite africana, a noite indígena, a noite de sarau de poesias 

periféricas e também uma de poesias do nordeste. E nós trouxemos também 

música de compositores que eles conheciam e eles recitavam aqui. Nestas 

                                                           
14  Literatura Periférica se constrói como um movimento literário com evidentes preocupações sociais. Em seu 

conteúdo podemos encontrar diversas informações que tratam de uma realidade histórica de bairros 

periféricos, e nessas composições todo o processo de criação se dá também com preocupações estéticas, de 

maneira que os leitores possam viver a experiência dessa realidade dentro da composição de um gênero 

literário (SOUZA, 2014, p. 35). Essa literatura nasce do berço da periferia através de muitos saraus  

espalhados  pela cidade de São Paulo. É o grito da população negra na voz de mulheres e homens que não se 

acostumam com a realidade desumana em que vive o povo da periferia. O sarau da Cooperifa se destaca na 

propagação desta literatura, assim como os escritores Ferrez, Sérgio Vaz, Rodrigo Ciríaco e tantos outros. 
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noites a gente faz também uma alimentação específica, que envolve todos os 

professores, o que foi um ganho muito grande. No ano passado nós fizemos 

3 noites de sarau, também uma de literatura indígena, outra de literatura 

africana e uma em homenagem à mulher. Trouxemos palestrantes que 

conversaram com eles e sobre estas questões dos gêneros, não só masculino 

e feminino. E quando a gente conversa com adulto, é diferente. 

Os projetos desenvolvidos pela professora Safira foram reforçados nas formações onde 

havia a troca de experiências e cada um teve o espaço para expressar o que desenvolveu, na 

roda de debates. O trabalho com a diversidade não é, portanto, uma aceitação genérica que 

não se importa com as diferenças, mas uma investida nas singularidades que buscam espaço 

de expressão. Isto favorece o diálogo na interação, criando ambiente de participação de todos 

na construção de um coletivo apoiado no conhecimento mútuo, na cooperação, na 

solidariedade.  

A professora Ágata afirma que o trabalho, que nasceu na sala de leitura, extravasou 

para a escola e as crianças “[...] começaram a soltar mais o cabelo, a assumir enquanto raça, 

cor e até modo de falar [...] e elas começaram a enxergar a beleza, começaram a se assumir”. 

A professora Pérola fala inclusive de uma mudança importante no reconhecimento do valor 

das origens africanas:  

Eu percebo que os alunos conseguem falar da sua própria negritude, certo? 

Eu sou professora há 24 anos e quando a gente tocava na questão do negro, 

assim, o menino faltava cavar um buraco e enfiar a cabeça lá. Tinha 

vergonha. E hoje, quando conversamos sobre isso, se amam mais, nesse 

sentido, de falar. 

Há aí um caminho dialogal, em direção à humanização, que valoriza cada pessoa que 

está no processo educativo, que reconhece o valor da diversidade de modos de expressão. Na 

fala da professora Pérola é perceptível o resultado de um trabalho feito durante as formações: 

as rodas de conversa promovem o diálogo para que a diferença não gere inferiorização. O que 

parecia motivo de vergonha e produzia constrangimento, pode ser transformado, dando lugar 

ao sonho de boniteza que vai ganhando contornos e se manifestando numa democracia da 

palavra e da ação. Isto está nos referenciais de Paulo Freire. 

Um desses sonhos para que lutar, sonho possível mas cuja concretização 

demanda coerência, valor, tenacidade, senso de justiça, força para brigar, de 

todas e de todos os que a ele se entreguem, é o sonho por um mundo menos 

feio, em que as desigualdades diminuam, em que as discriminações de raça, 

de sexo, de classe sejam sinais de vergonha e não de afirmação orgulhosa. 

(FREIRE, 2001b, p. 25). 
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Em todos os âmbitos há desafios para viver a diferença sem escorregar para a 

desigualdade, para a humilhação do outro, para o desprezo da inferiorização. É isso que 

afirma Boaventura Souza Santos (2003, p. 56):  

Temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e 

temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. 

Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma 

diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades.  

Assim, na educação, há que ouvir os saberes e as experiências de todos e todas, pois as 

identidades estão sempre se configurando e recompondo. Unindo direitos humanos, questões 

religiosas, questões étnico-raciais e questões de gênero, a professora Safira mostra a 

importância de assumir com lucidez e diálogo as questões que emergem na escola:   

A gente conversa sobre o respeito, a diversidade. Acho que está muito ligada 

aos Direitos Humanos e à questão do gênero. A gente tem que falar mesmo 

com os adolescentes essa questão homoafetiva que acontece dentro da 

escola, e você tem que trazer, especialmente com os alunos do Fundamental 

II, e isto está ligado com Direitos Humanos. 

É nesta comunidade educativa plural que produzimos os significados e os saberes 

pertinentes aos contextos em que vivemos. Passo seguinte é a promoção das relações mútuas 

entre as diferentes identidades pessoais e culturais, abrindo o leque para a diversidade, para a 

superação dos preconceitos, para a generosidade dos acolhimentos, para a superação das 

desigualdades, para a justiça social. Paulo Freire repete, em várias publicações, com 

expressões diferentes, esta trama de vivências de encontro com o mundo, com o mundo das 

culturas, com a concretude das relações entre os humanos.  

Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam 

entre si, mediatizados pelo mundo [...]. A educação como prática da 

liberdade, ao contrário daquela que é prática da dominação, implica a 

negação do homem abstrato, isolado, solto, desligado do mundo, assim como 

também a negação do mundo como uma realidade ausente dos homens. 

(FREIRE, 2017, p. 95, 98).  

As pessoas se educam em relação, mediatizadas pelo mundo, e vivem seus mundos 

culturais e sociais em permanente transformação feita pelas pessoas enquanto tecem suas 

relações. Assim, os povos se transformam, mediatizadas pela relação entre as pessoas com 

seus universos culturais no diálogo e no reconhecimento mútuo. 

As publicações recentes de origem africana, afro-brasileira e indígena podem 

participar, em igualdade de valor, do universo literário escolar e social. Professores que 

despertam a atenção para a literatura afro-indígena começam a ver o que outros não veem, 

começam a destacar o que estava escondido na imensa biblioteca genérica com o critério 
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daquilo que faz sentido para os estudantes e possibilita um trabalho literário e social 

comprometido com a humanização na diversidade cultural. É o que traz a entrevista com a 

professora Ágata: 

Temos agora muitos livros. Tantas produções surgiram. Antes não tinham 

esse olhar cuidadoso e hoje as coisas estão mais claras, têm mais estudos e 

debates. Tudo mudou, as coisas mudaram e para melhor. Há uma grande 

miscigenação na nossa sociedade. E o que eu observo é que a literatura 

africana está mais próxima dos nossos estudantes [...]. Eu acredito que esse 

processo formativo que iniciamos vai continuar, essa política de valorização 

das culturas não vai acabar. 

No entanto, a intolerância tem crescido, também pela ausência de experiências ricas e 

solidárias nas práticas escolares, sociais e na construção do imaginário generoso e dialogal. 

Estudantes podem tomar posições éticas antes de embarcar em ideologias de rejeição ao 

diferente, ao estrangeiro, às minorias. 

O que quero dizer é o seguinte: que alguém se torne machista, racista, 

classista, sei lá o quê, mas se assuma como transgressor da natureza humana. 

Não me venha com justificativas genéticas, sociológicas ou históricas ou 

filosóficas para explicar a superioridade da branquitude sobre a negritude, 

dos homens sobre as mulheres, dos patrões sobre os empregados. Qualquer 

discriminação é imoral e lutar contra ela é um dever por mais que se 

reconheça a força dos condicionamentos a enfrentar. A boniteza de ser gente 

se acha, entre outras coisas, nessa possibilidade e nesse dever de brigar. 

Saber que devo respeito à autonomia e à identidade do educando exige de 

mim uma prática em tudo coerente com este saber. (FREIRE, 2016, p. 59). 

Embora não haja sustentação filosófica, genética, sociológica ou histórica para 

inferiorizar povos indígenas e as comunidades de origem africana, os traços aviltantes da 

opressão e da pretensão de superioridade continuam a se alastrar.  

O elogio à diferença a partir dos atingidos pela indiferença e intolerância é um 

bálsamo que alivia as dores históricas dos grupos excluídos. Se a perseguição aos cultos afro e 

a morte de jovens e mulheres negras da periferia não emocionam é porque a sociedade 

considera estas pessoas como gente de segunda categoria, estas religiões como espiritualidade 

de última categoria.  

A invasão cultural, que serve à conquista e à manutenção da opressão, 

implica sempre a visão focal da realidade, a percepção desta como estática, a 

superposição de uma visão do mundo na outra. A “superioridade” do 

invasor. A “inferioridade” do invadido. A imposição de critérios. A posse do 

invadido. O medo de perdê-lo. (FREIRE, 2017, p. 216). 

Há que recusar o louvor ao opressor e o elogio à resignação, o louvor à prepotência e o 

elogio à submissão, o louvor ao preconceito e o elogio à insensibilidade. Um mundo plural se 
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avizinha, ainda que distante, e não vem por um descuido ou um golpe da sorte, mas por uma 

ação intencional que acredita na diversidade.  

Com este olhar, a comunidade educativa pode abrir-se à compreensão quanto à 

presença dos indígenas na cidade e quanto às expressões de africanidade na sociedade 

brasileira e recusar a permanência histórica das visões colonialistas e inferiorizadoras. É 

contra as visões colonialistas que Paulo Freire (2014, p. 30) se manifesta: 

Observem que essa é a concepção branca do Brasil mestiço com relação às 

culturas negras ou à dos índios do Brasil. [...]. a gente percebe isso, a 

branquitude brasileira ao expropriar as terras, ao dominar a cultura, ao 

considerar os indígenas como de menor idade, incapazes, quistos de 

negatividade no Brasil e de inferioridade, manchas da impotência nacional. [...].  

Há que enfrentar as dominações antigas e contemporâneas, pois são distorções da 

verdadeira vocação humana. A descolonização é um projeto que precisa transitar pelos 

caminhos do imaginário, dos sentimentos, dos valores, dos desejos, da consciência, da 

capacidade crítica e da práxis transformadora. A professora Jade valorizou os encontros de 

formação que trouxeram esse olhar intercultural e libertador:  

Outra formação que me marcou bastante foi com uma jornalista que trouxe a 

questão da mulher negra, com toda a discriminação histórica. Foram muitos 

momentos, vários cursos, o próprio NERER. Quando a gente estava na feira 

literária periférica onde se tratou das causas negras. Tudo isso vai 

construindo assim o nosso pensamento e o nosso discurso. 

A descolonização da vida e do currículo escolar é um momento do processo de 

afirmação da diversidade cultural. A Rede Municipal de Ensino de São Paulo dedicou-se 

também ao tema da descolonização do currículo. Outros professores participaram deste debate 

nestes anos. Isto ressoou nos POSL, embora não tenha sido abordado nos espaços formativos 

a eles endereçados. Podemos dizer, porém que a produção literária afro-indígena e o trabalho 

dos POSL fizeram parte destes processos de descolonização. 

 

3.3 PARA UMA SÍNTESE DOS RESULTADOS  

 

Analisando as falas das quatro professoras entrevistadas, pode-se dizer que as 

formações foram, para elas, o início de uma jornada com práticas de leitura com a literatura 

afro-brasileira e indígena. Elas manifestaram sintonia entre o processo formativo e a ação 

educativa que desenvolvem. Os avanços no conhecimento sobre a cultura do povo negro e dos 

povos indígenas foram bem valorizados e repercutiram em suas práticas. Os encontros 

mensais proporcionaram muitas descobertas, desde o autorreconhecimento da negritude, a 
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valorização da ancestralidade, bem como o encantamento com a atualidade e beleza da cultura 

brasileira em suas vertentes afro-indígenas. 

Percebemos que os POSL se identificaram com a formação sobre a cultura e literatura 

afro-brasileira e indígena promovida por SMESP. E, dentro de suas percepções, buscaram 

criar formas de lidar com a temática em estudo, no quadro de uma educação crítico-

transformadora. 

Diálogo, humanização e respeito às diferenças estão presentes em muitos momentos 

das entrevistas. Além dos relatos, há um espírito de alegria e comprometimento com a causa 

da africanidade e das comunidades indígenas, que sustenta as práticas e sinaliza para a 

continuidade de pesquisa e ação por parte das professoras  entrevistadas. 

A coerência entre os conteúdos das formações, que são os textos de literatura indígena 

e africana, e as práticas metodológicas na escola, revelam um desvio importante da tradição 

escolar formal em que passar o conteúdo é o ato supremo do trabalho do professor.  

Embora cada pessoa tenha vivido experiências diferentes e esteja vivendo sua própria 

aproximação com as vertentes afro-indígenas da cultura brasileira, as quatro professoras 

sinalizam que foram mobilizadas pelas formações em direção à pesquisa e às práticas 

coerentes c comprometidas com a humanização da sociedade e com as crianças e adolescentes  

de sua escola. 

Nenhuma delas demonstrou insatisfação com o processo formativo, nem manifestou-

se agredida em suas convicções culturais ou religiosas. Isto revela o clima de respeito em que 

transcorreram os momentos formativos. As professoras foram unânimes em direcionar suas 

falas para o diálogo, para o crescimento pessoal e dos estudantes e para as vivências 

interculturais. 

O reconhecimento dos limites diante do desconhecimento dos referenciais religiosos, 

do descaso de alunos, do pouco caso de colegas professores, do preconceito arraigado na 

sociedade, ou do pouco tempo e habilidade para lidar com temáticas e situações tão 

complexas, não aparece como pretexto para desistir. Ao contrário, aparece nos relatos um 

senso de responsabilidade esperançada e um desejo de pesquisa e ação para a continuidade 

deste caminho intercultural. 

A análise dos dados produzidos nessa pesquisa permitiu visualizar os âmbitos de ação 

que podem e devem ser tomados em conta para promover formações interculturais para 

professores e ampliar as práticas voltadas para a literatura afro-brasileira, africana e indígena, 

na valorização do sujeito, no seu processo de humanização, no direito de possuir seu lugar de 

fala numa sociedade desigual. A intensificação da ação conjunta da comunidade educativa foi 
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apontada como um valor a ser buscado. As ações dentro da escola, na comunidade do entorno 

e nas áreas centrais da cidade indicam também um caminho para os processos formativos, 

pois estas temáticas interculturais implicam a leitura do mundo que precede a leitura da 

palavra. Na fala das professoras, o estudo realizado foi de extrema importância para gerar 

debates e problematizar situações que elas vivenciam no espaço escolar. Esses debates 

partiram da leitura dos livros da literatura afro-brasileira e indígena pertencentes ao projeto 

Leituraço, que possibilitou a chegada destes materiais nos espaços e salas de leitura. Segundo 

as professoras, uma formação acompanhada do material a ser trabalhado com os estudantes 

tem grande acolhida e envolvimento por parte dos alunos e da comunidade escolar.  

As categorias que selecionamos para criar a trama freireana, na construção da 

metodologia dessa pesquisa, trouxeram luzes para captar o alcance do processo formativo, na 

percepção das professoras entrevistadas. O diálogo foi apontado como algo essencial, e o 

direito à fala e à escuta esteve presente nos momentos de formação como também nas 

vivências escolares, nas rodas de leitura, nos eventos locais e públicos. Assim também a 

humanização foi valorizada com o relato dos momentos de crescimento dos estudantes e de 

cada professor. As posturas e atitudes dos formadores não bloquearam o direito às diferenças 

nas concepções de mundo e nas opiniões, ao contrário, valorizaram a diversidade. Os 

momentos fortes de debate serviram como aprendizado, como um avanço positivo na 

formação.   

Essa formação contribuiu para que professores e formadores tivessem a oportunidade 

de vivenciar, de forma dialogal e humanizadora, a compreensão da diversidade cultural que há 

nos diferentes espaços educativos. Essas diferenças possibilitam a troca de experiências e 

saberes e não o oposto, que é o confronto e discriminação agressiva. Conhecer, estudar, 

vivenciar a cultura do outro favorece o respeito entre os diferentes. As formações 

possibilitaram que professores, mensalmente, vivenciassem isso. 

Os POSL também se tornaram formadores, pois manifestaram seu compromisso e 

intenção de retomar estes referenciais da cultura brasileira que passam a ter cada vez mais 

sentido na sociedade e dão oportunidade às maiorias, estudantes ou não, que têm suas origens 

nas tradições afro-brasileiras e indígenas. A literatura intercultural faz agora parte, com mais 

consistência, das práticas pedagógicas de muitos educadores que levam adiante, com 

inteligência e afeto, um processo de descolonização do saber para que aquilo que é do povo 

percorra em liberdade toda a sociedade. Ao perguntar sobre o lugar do negro e do indígena na 

literatura, passam também a perguntar qual o lugar do negro e do indígena na vida social.  
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A pedagogia de Paulo Freire foi apoio essencial para a realização deste estudo, uma 

vez que se fez opção por uma educação crítico-transformadora, entendida como aquela que 

precisa permear as práticas pedagógicas das escolas. As entrevistas deixam evidente que as 

professoras que passaram pela formação não saíram as mesmas. Penso que, com os 

formadores, também, houve um processo de aprendizado e transformação. Com Paulo Freire, 

podemos dizer que a proposta formativa que aqui analisamos implicou num amplo e mútuo 

aprendizado. 

Não há docência sem discência, as duas se explicam, e seus sujeitos, apesar 

das diferenças que os conotam, não se reduzem à condição de objeto, um do 

outro. Quem ensina aprende ao ensinar, e quem aprende ensina ao aprender. 

[...]. Quando vivemos a autenticidade exigida pela prática de ensinar-

aprender, participamos de uma experiência total, diretiva, política, 

ideológica, gnosiológica, pedagógica, estética e ética, em que a boniteza 

deve achar-se de mãos dadas com a decência e com a seriedade. (FREIRE, 

2016, p. 25-26). 

O ensinar, que é precedido permanentemente pelo processo de aprender, pode assim 

ser celebrado, não como uma atividade de transmissão de conhecimentos, mas como uma 

aventura compartilhada, cheia de desafios e bonitezas que nos torna todos e todas eternos 

aprendizes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

"Este Continente é, ao mesmo tempo, 

muitos continentes. A cultura africana não é uma 

única, mas uma rede multicultural em contínua 

construção" 

(Mia Couto) 
 

Penso que, em uma dissertação, manifestar as palavras finais não quer dizer encerrar a 

pesquisa. Em se tratando de um estudo com a arte literária voltada para culturas diferentes 

torna-se perceptível que a pesquisa se encontra em constante processo de fazer-se, pois cabe 

ressaltar que não há conclusão. Pudemos conversar com Paulo Freire anotando no transcorrer 

deste trabalho que ser humano está sempre em processo de se completar com saberes e 

conhecimentos por meio da troca e convivência com o outro, como um ser inconcluso. 

A história vai sendo construída enquanto vamos também constituindo o fazer 

pedagógico e delineando os processos formativos de educadores. Na história que vamos 

vivendo, as comunidades afro-brasileiras e as comunidades indígenas estão em cena e trazem 

a questão da identidade brasileira de uma forma importante, além de contar com uma história 

cheia de dignidade, de saberes e de riscos. 

Nas últimas décadas, especialmente no contexto da elaboração da Constituição 

Brasileira de 1988, os movimentos indígenas emergiram com autoria ocupando espaços de 

reconhecimento político, econômico e cultural. São muitas as pesquisas que transitam pelas 

matrizes indígenas especialmente com abordagens sociológicas e antropológicas. Vai 

chegando também o momento da literatura que passa a reconhecer a rica gama de histórias, 

contos e mitos dos povos sem a arrogância de muitos séculos que considerou inferiores os 

saberes indígenas.  Aumentou a visibilidade destas culturas que ficaram à margem, 

consideradas de menor valor, vistas como primitivas, e avançou também a luta em defesa de 

seus direitos. A Declaração Universal dos Direitos dos Povos Indígenas (ONU/2007) e a 

Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (OEA) referem-se à 

autodeterminação e aos direitos à terra, mas também resguarda as culturas e suas produções 

literárias. Também a academia vai assumindo este campo como um lugar precioso para levar 

a sério a diversidade cultural presente em nosso país. 

A compreensão do papel social dos povos indígenas nas suas diversas etnias, em busca 

da formação de uma identidade nacional não é apenas uma informação a mais, mas uma 

provocação ao reconhecimento da configuração histórica inacabada que podemos fazer como 

povo brasileiro que assume seu passado e seu projeto conjunto de futuro. Além do 
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reconhecimento dos direitos mais fundamentais de demarcação das terras e autodeterminação, 

faz-se necessário reconhecer os valores, os símbolos fundantes, os mitos e o direito à palavra, 

que é também direito de todos os brasileiros de ouvir outra voz ética e poética, outros mitos, 

outros textos. 

A cultura africana está presente em nossas escolas na presença de estudantes afro-

descendentes que, na maioria das vezes, já se sentem atingidos pelas barragens rompidas do 

preconceito, e se envergonham de sua aparência por ser ridicularizada, não só no espaço 

escolar, mas na sociedade em que não se sentem reconhecidos. Mesmo com uma variedade de 

movimentos centrados na negritude, com ações afirmativas para o reconhecimento e 

valorização da presença da cultura africana na nossa sociedade, falta ainda muito o que fazer 

para que a ferida que arde no corpo e na alma de muitos estudantes negros se cicatrize, pois, a 

marca permanece. 

Em busca da identidade plural do povo brasileiro, vamos afirmando que somos África 

na cor, no cabelo, na dança, na arte, na religião, nos sentimentos, na ancestralidade e em 

tantos outros elementos culturais, vivendo, no entanto, transtornos e conflitos como 

consequências das formas violentas da mercantilização do trabalho e da sexualidade, como 

também do tráfico, das perseguições, das leis, da negação dos direitos fundamentais da 

humanidade durante séculos.  

Em nossa plural identidade brasileira, vamos afirmando que somos indígenas nas 

visões de mundo, nos sentimentos, nas festas, nas relações com a natureza, nos desejos de 

liberdade, no amor pela terra, vivendo, no entanto, movimentos invasivos misturados à 

ridicularização e a folclorização redutora das culturas. 

Este trabalho lançou um olhar para o empenho da Rede Municipal de Educação de São 

Paulo de valorizar as abordagens afro-indígenas nas escolas. Ao encaminhar para as Salas e 

Espaços de Leitura um acervo intercultural e juntamente com ele promover formação 

continuada mensal, a Rede Municipal possibilitou aos POSL um sentimento de confiança em 

sua atuação junto aos estudantes que têm o direito de conhecer e ler outras literaturas, além da 

cultura hegemônica. Assim expressa o documento da Secretaria Municipal de Educação: 

A composição de um acervo plural aliada a uma formação continuada que 

oportuniza ao Professor Orientador de Sala de Leitura o contato e a fruição 

estética de diferentes culturas pode inserir as/os educandas/os no universo da 

literatura e da fabulação a partir das mais variadas narrativas e personagens. 

Narrativas e personagens que podem ser totalmente novos, ou, 

absolutamente (re) conhecidos por elas (es). Explicitando-se que o brilho da 

literatura correu nas mãos dos mais variados autores e autoras de estilos 

diferentes e em épocas diferentes. Temos então, grupos e classes que se 

empoderaram no sentido de tomar para si a autoria da própria história e de 



    98 

outras tantas. Isto é toma-se para si a condição esclarecida da autoria. Assim 

sendo, trabalha-se para que seja estabelecido um diálogo entre leitores e 

leitoras autores e autoras, que não se encerra no próprio espaço e tempo da 

Sala de Leitura, mas que, os transcenda, assim como transcenda a escola. 

Um diálogo em que educandas e educandos reconheçam-se nas narrativas e 

tenham acesso a outras tantas histórias. (SÃO PAULO, 2016, p. 59). 

Durante toda a tessitura desta dissertação pude perceber que, ao retomar os processos 

formativos realizados nos últimos anos, revendo os documentos e as entrevistas com 

educadores, transpareceram importantes indicações para serem consideradas seja no campo da 

formação como no campo das práticas pedagógicas. Além das indicações há uma percepção 

que toca o campo das vibrações mobilizadoras das práticas. Está em jogo uma ousadia, uma 

paixão pela causa, uma abertura ao desconhecido, uma prontidão para correr riscos, uma 

disposição para aventurar-se nos encantos e mistérios da cultura indígena e afro-brasileira.  

Ao direcionar nosso olhar ao estudo das percepções de professores que participaram 

do processo formativo para uma educação intercultural por meio da literatura afro-brasileira e 

indígena, pudemos compreender que fizemos uma escolha do objeto de pesquisa um tanto 

complexo. Formação e interculturalidade, num diálogo vivo com as práticas educativas em 

curso, num tempo de construção inacabada e incerta: eis aí um desafio para futuras 

investigações e compartilhamentos.  

Que contribuições tiveram os espaços de formação com a literatura afro-brasileira e 

indígena, junto aos professores de sala de leitura? 

Os professores, sujeitos desta dissertação, através de entrevistas, expressaram suas 

percepções sobre a formação, sobre a literatura afro-brasileira e indígena, sobre o influxo em 

suas práticas, sobre seus projetos interculturais. Fui delineando os referenciais freireanos à 

medida que ia revisitando os processos formativos e as manifestações dos professores. As 

concepções de Diálogo, Humanização e Respeito às Diferenças saltaram para o primeiro 

plano da minha reflexão, iluminando os caminhos da análise das propostas formativas e das 

impressões dos professores. A trama conceitual freireana, atravessou a metodologia desta 

pesquisa, possibilitando articular teoria e prática num movimento de tessitura criativa, no 

mesmo dinamismo da proposta formativa em chave intercultural. Os muitos atores que 

participaram desta obra inacabada, passearam por este trabalho, ora mais visíveis e ora 

escondidos nos bastidores, tecendo a trama com os fios do Diálogo, da Humanização e do 

Respeito às Diferenças. 

Analisando a fala das quatro professoras entrevistadas, as formações foram, para elas, 

o início de uma jornada com práticas de leitura com a literatura afro-brasileira e indígena. 
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Elas manifestaram a sintonia entre o processo formativo e a ação educativa que desenvolvem.  

Os avanços no conhecimento sobre a cultura do povo negro e dos povos indígenas foram bem 

valorizados e repercutiram em suas práticas. Os encontros mensais proporcionaram muitas 

descobertas, desde o auto reconhecimento da negritude, a valorização da ancestralidade, bem 

como o encantamento com a atualidade e beleza da cultura brasileira em suas vertentes afro-

indígenas. 

Percebemos que os POSL se identificaram com a formação sobre a cultura e literatura 

afro-brasileira e indígena promovida por SMESP. E dentro de suas percepções, buscaram 

criar formas de lidar com a temática em estudo, no contexto de uma educação crítico-

transformadora. 

Este trabalho se insere, pois, no esforço acadêmico de estudar e divulgar práticas 

sociais e pedagógicas em que os sujeitos envolvidos nos processos de formação se 

reconhecem como coautores e ganham a dimensão pedagógico-política de sua ação educativa.  

A importância dos sujeitos desta pesquisa não está retratada apenas nas entrevistas e 

mesmo nos comentários às suas afirmações. Esta história é bem mais ampla, seja na 

quantidade de professores que passaram por momentos formativos direcionados para a 

literatura afro-brasileira e indígena, seja pela semeadura que vai sendo feita no amplo campo 

da educação pública. Como disse a professora Safira,  

[...] para perceber alguma mudança nos alunos ao trabalhar com a 

literatura intercultural e trazer as histórias africanas e indígenas, é 

preciso um trabalho com a escola como um todo. Acho que são 

algumas sementes que a gente vai plantando. 

Além da “escola como um todo”, será preciso pensar a “sociedade como um todo”. 

Esta pequena semente que lançamos pode germinar num vasto campo em que outras ações e 

estudos lançarão seu olhar, suas mãos e também novas sementes para que outros aspectos, não 

tocados aqui, possam emergir. 
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ANEXO A – Roteiro de entrevista 

 

Informações do entrevistado 

Nome: _____________________________________________________                                           

Tempo de trabalho como professor orientador de sala de leitura (POSL): 

__________________________________________________ 

 

Questões para entrevista com professores: 

QUESTÕES OBJETIVO 

1. Em sua formação como POSL (professor orientador de 

Sala de Leitura), há quanto tempo vem sendo 

apresentado/discutido o tema da literatura intercultural? 

Comente como foram essas formações? 

- Identificar a percepção dos 

professores sobre a presença da 

literatura intercultural nos processos da 

formação  

2. De quais formações oferecidas pela Secretaria Municipal 

de Educação, no período de 2013-2016 você participou? 

Comente se houve e como foi a contribuição das mesmas 

em relação ao seu trabalho de educação para a diversidade?  

a- Agosto Indígena                              

b-  Novembro Negro                             

c- Dezembro do Imigrante                   

d- Feira Literária Periférica                  

       e- Leituraço                                           

       f- ERER (Estudo das Relações Étnico-Raciais)  

       g- NERER (Núcleo de Estudo R Étnico-Raciais)  

- Identificar se os professores 

frequentaram e se reconhecem 

contribuição nos cursos de formação 

sobre a educação para a diversidade, 

oferecidos pela SME 

3. A partir das formações que recebeu sobre a literatura 

intercultural, você tem desenvolvido algum projeto que 

leve em conta a educação para a diversidade?  

- Conhecer os projetos sobre 

interculturalidade que são 

desenvolvidos nas salas de leitura, por 

iniciativa dos professores.  

4. Você tem desenvolvido algum trabalho sobre a cultura 

indígena na sala de leitura?  

Em caso positivo, explique como esse trabalho se 

desenvolve com os alunos. 

5. Você tem desenvolvido algum trabalho sobre a 

africana/afro-brasileira na sala de leitura?  

Em caso positivo, explique como esse trabalho se 

desenvolve com os alunos. 
 

- Identificar ações formativas 

desenvolvidas com a literatura 

indígena, africana e afro-brasileira.  

  

6. Você participou de outros cursos que contribuíram para 

desenvolver a diversidade cultural ? Em caso afirmativo, 

quais? 

- Conhecer outras formações que os 

professores tiveram sobre a 

interculturalidade. 

7.  Para você, há  relação entre Educação Intercultural e 

Educação em Direitos Humanos? Comente 

- Conhecer a compreensão dos 

professores quanto à relação entre 

Educação intercultural e Direitos 

humanos. 

8. Ao abordar a literatura intercultural, qual foi a 

receptividade por parte dos estudantes? Explique a sua 

resposta. Dê exemplos 

Identificar a percepção dos professores 

sobre o impacto da prática pedagógica 

intercultural no cotidiano dos alunos. 
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ANEXO B – Entrevista 1 – Professora Safira 

 

S – Esta entrevista é sobre a literatura intercultural, no período de formação que os POSL 

tiveram, pela SME, e meu desejo é saber sobre esses encontros de formação conseguiram seu 

objetivo que era embasar os professores para lidarem com a literatura afro-brasileira e 

indígena. Eu gostaria, primeiro, que fosse falasse de sua formação pessoal. 

M – Eu sou ......., trabalho na sala de leitura da EMEF, há 6 anos, mas na prefeitura eu tenho 

17 anos. Tenho um trabalho com a leitura diversificada. Trazendo para os alunos algo do 

conhecimento deles mesmos e outros que eu pesquisava e trazia para os alunos. A gente vai 

buscando, de outra cultura, da cultura europeia, da cultura africana, da cultura indígena. Esta 

busca em que ser constante. E a gente só aprende a partir dessa diversidade, com formação.  

S –  E você é formada em... 

M – Sou formada em Pedagogia, e é minha única graduação. 

S –  E nesse seu percurso como professora, antes de entrar em sala de leitura e fazer as 

formações, você tinha contato com essa literatura africana, indígena?  

M – Tinha. A minha trajetória foi pautada na leitura, que eu acredito que desenvolva todas as 

habilidades a partir da leitura. Desde que eu trabalhei na formação de professores eu sempre 

trouxe isso, nesse repertório. Principalmente quando se trabalhava conteúdos de língua 

portuguesa. Eu acreditava muito nesta questão. Na época não se falava tanto nestas questões, 

mas a gente trazia muito a literatura infantil para a formação. Desde aí, foi um desenrolar. Eu 

peguei as séries pequenas, da educação infantil, e depois vim nesse processo no trabalho com 

fundamental 1, 2 e a EJA, e sempre pautada nesta questão da leitura. 

S –  Então, você acredita que a leitura possa abrir horizontes. 

M – Para o aluno e também para a gente. Quando coloca a leitura, a gente desenvolve a 

humanização, junto com ele. Isso nos torna melhores, a partir da leitura. 

S –  Você começou seu trabalho a 6 anos, na sala de leitura. Como foi? 

M – A escola é bem grande, tem 21 turmas, de manhã. E tem tanto fundamental 1 como o 2. 

Foi um encontro. E eu precisei arrumar uma estratégias, especialmente com os alunos, na 

época 8ª.séire. Eram alunos que ficaram um bom tempo sem sala de leitura. E eu fui 

arrumando algumas estratégias: trabalhar encima da poesia, que é ligada à música, que é 

ligada à identificação mesmo deles. Eu tinha que trazer os alunos, com um gênero que 

ganhasse a atenção deles. O primeiro trabalho que eu fiz na sala de leitura com eles foi sobre 

.... e do SENAC. Foi uma poesia do Gabriel Pensador que falava sobre a questão do 

preconceito e racismo, e depois fizemos um trabalho com fotografia, representando esses 

gêneros que a gente tinha lido. Aí eu pensei: este é o caminho. Fui trabalhando dessa forma, 

com o público do Fundamental 2, que era o 8º e o 6º ano. Com os pequenos eu era mais 

próxima, e fui trabalhando e trazendo eles para esta questão da leitura.  

S –  Em sua formação como POSL, há quanto tempo vem sendo estudada este tema da 

literatura intercultural?   

M – Começou nesta última gestão, na formação com a Sheila e com você. Antes disso, eu 

participei de dois encontros só. Como entrei em setembro, eu peguei ainda o final da outra 

gestão. Logo de início eu consegui colocar a leitura simultânea aqui na escola, que hoje a 

gente tem como leituraço. Esta prática veio, mas eu não utilizava esse tema ainda. Depois 

ficou mais fácil de trabalhar isso. Na leitura simultânea a gente escolhia alguns autores. Quem 

estava aqui como coordenador, o E, me deu todo o apoio. Eu consegui fazer já e setembro e 

com o Fundamental 1 no começo de outubro porque ele encontrou, trouxe na GEIF e a gente 

foi em frente. E veio essa vontade de buscar ainda mais, principalmente a literatura latina e a 

periférica. Eu conhecia muito pouco, sabia que existia algumas coisas porque eu participava 

de alguns momentos culturais na cidade e esses coletivos se apresentavam. Eu tinha 

entendimento, mas eu não tinha clareza do que era mesmo esse coletivo, da dimensão que ela 
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alcança. Vi que era uma coisa muito necessária, muito importante, e quando fui trabalhar com 

os alunos, eu sabia que a música trazia esta expressão da periferia. Mas com essa formação 

fica mais forte a questão literária. 

S –  Você poderia comentar um pouco sobre as formações? Alguma que marcou mais... 

M – Nas formações, cada vez que a gente participava, a gente se alimentava de alguma coisa 

diferente. Esse resgate da cultura mesmo, e da nossa cultura enquanto brasileiros, acho que 

isso foi muito forte. É aquela coisa, eu sempre acreditei nisso e vejo aqui materializado e 

consistente. Então eu não estou no caminho errado. Como as pessoas encaram isso: ‘lá vem 

ela com essas coisinhas da cultura que não são muito utilizadas’. Acho que foi uma descoberta 

de não estar sozinha. É uma coisa que eu sempre gostei, da cultura popular. 

S –  Então, participar das formações, fez você se sentir à vontade, se sentir amparada!? 

M – Isso, foi um momento de compartilhar e não desistir daquilo que a gente acredita.   

S –  Nesse processo, você ficou só nas formações oferecidas pela SME ou fez algumas 

formações fora também? 

M – Eu busquei em alguns documentários. Acabei sendo chamada para trabalhar na questão 

interdisciplinar, onde fiquei dois anos. As trocas com os palestrantes enriqueceram toda essa 

formação de POSL, mas abrangeu também para as outras áreas.  

S –  Em outros lugares, como o Quilombaque em Perus, chamam professores para uma roda 

de conversa, trazem autores que tratam da negritude. 

M – A própria formação direta da SME como foi a Feira Periférica que eu acho que foi muito 

importante, a própria Virada Cultural que teve um enfoque muito grande, e já faz vários anos 

que tem a apresentação dos Coletivos.  

S –  Em relação a estas atividades que a SME promoveu, como o Leituraço, a Feira Periférica, 

o Seminário do Leituraço, o Agosto Indígena, o Novembro Negro, o Dezembro do Imigrante... 

você conseguiu promover na sala de leitura, ou com os alunos alguma atividade? 

M – Sim, consegui. E até tem umas temáticas que eu trabalho dentro do bimestre. Tem alguns 

trabalho que os alunos prepararam, com apresentação, com teatro de sombras de histórias da 

literatura indígena, com uma interação entre alunos maiores e alunos menores. Teve um grupo 

no ano passado que trabalhou só a literatura africana e trouxe em forma de fantoches. Além do 

trabalho de POSL eu tenho duas turmas que eu forma para mediação de leitura, e colocamos 

estas temáticas em várias situações: ‘hoje vamos contar só histórias africanas; hoje vamos 

contar só histórias indígenas’.  Eles acabam se caracterizando, e isto se torna importante.  

S –  Esses alunos mediadores, como se dá essa formação?  

M – Este projeto acontece no contra-turno há 4 anos, mas desde que eu entrei eu já trabalhava 

com eles e sala de aula. Uma vez por mês a gente lia para os alunos menores. Com o 

fundamental 2 eu fazia isso, eu combinava com os professores para fazer a leitura para os 

outros. Hoje a gente tem esse projeto há 4 anos com os ciclos de alfabetização. A gente 

também tem um trabalho com as EMEIs, em que a gente vai mensalmente fazer essa leitura 

para as crianças. Depois de todo esse trabalho com as crianças, a gente decidiu sair para a rua 

para ler. Decidimos ler poesia na rua, que as pessoas param e escutam. Fizemos aqui pelo 

bairro e depois tivemos a ideia de ir para a Avenida Paulista.  Na primeira vez que fomos à 

Paulista, levamos poemas do Vinícius, do Arnaldo Antunes e outros poetas que nós tínhamos 

na sala de leitura e os alunos fizeram uma seleção. Fomos tirados do Conjunto Nacional. E 

agora? Fomos para a rua e fomos parando e lendo estes poemas, até chegar no MASP. Havia 

outros alunos de escolas particulares por ali. E depois perguntei para os alunos, o projeto vai 

continuar no ano que vem, vocês vão continuar? Com os alunos resolvemos fazer outras 

vezes, estudar outras poesias e ir para a rua para mostrar que nós fazemos parte dessa cidade, 

nós que somos da periferia. Quando a gente voltou neste ano e retomou com as leitura 

simultâneas e com a mediação de leitura com os pequenos, a gente começou a estudar outros 

poetas a quem eu fui sendo apresentada nas formações e aí entrou a questão da negritude. E aí, 
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o que nós fizemos? Nós selecionamos alguns poemas. Conhecemos um rapaz da 

Cachoeirinha, que era amigo de uma das alunas, e ele trouxe alguns poemas, e nós pedimos 

escolhemos e pedimos a ele se podíamos usar. Conversamos com ele, o Rodrigo, e com o 

Sérgio Vaz também. Quem eles gostam muito é o Sérgio Vaz E aí nós saímos, não só para a 

Paulista. A gente foi para o Ibirapuera, foi para o Parque da Juventude, a gente foi para o 

Mercado Municipal, a gente foi de novo para a Paulista. As pessoas não conheciam essas 

poesias e a gente dizia que eram de poetas da periferia. 

S –  Projeto que tem a mão dos estudantes. A partir das formações sobre as culturas afro-

indígenas, você conseguiu fazer um projeto específico para trabalhar na escola? 

M – Desenvolvi na aula. A gente fez alguns trabalhos em novembro, que foi da consciência 

negra, que nós fizemos juntos com professores de português, professora de ciências. E o que 

eu tenho de muito ganho aqui é o trabalho na EJA. Na EJA a gente faz a noite africana, a noite 

indígena, a noite de sarau de poesias periféricas e também uma de poesias do nordeste. E nós 

trouxemos também música de compositores que eles conheciam e eles recitavam aqui. Nestas 

noites a gente faz também uma alimentação específica, que envolve todos os professores, o 

que foi um ganho muito grande. No ano passado nós fizemos 3 noites de sarau, também uma 

de literatura indígena, outra de literatura africana e uma em homenagem à mulher. Trouxemos 

palestrantes que conversaram com eles e sobre estas questões dos gêneros, não só masculino e 

feminino. E quando a gente conversa com adulto, é diferente. 

S –  E como eles recebem a literatura africana? Por exemplo, se você está lendo um conto e ali 

aparece alguma coisa sobre religiosidade. 

M – Como a gente conversa, eu falo sobre a diversidade religiosa: ‘se você é cristão, então 

não tem que desmerecer aquele que não é’. É saber que a religião afro tem as suas entidades, 

tem os seus orixás, que é diferente. Falam: ‘a macumba!’. Eu acabo colocando para eles as 

coisas que eu sei, e eles parece que entendem: ‘ah! Então não é isso!’ A gente tem que 

conversar muito, porque é novo. E na EJA é muito claro como eles entendem e gostam quando 

a gente coloca. Nessa noite africana eu trago mesmo histórias com orixás. Eu trouxe a história 

de Ododuá e Obatalá, a história de Iemanjá, aquela passagem que ela tem uma irmã que 

desobedece, e trouxe também a de Oiá.  Eu trago para eles e eles recebem de uma forma boa, 

por ser ligada à arte. Tem uma boa aceitação, por isso que a gente continuou os diálogos. Tem 

que formar opinião, não impor, mas mostrar a questão da diversidade. E cada uma tem que ser 

olhada na sua singularidade. Deixar de ler é não permitir que eles tenham acesso. Eu tenho 

que buscar mais, pesquisar mais, mas a gente tem que acreditar.  

S –  Olhando para as duas literaturas, quanto à receptividade, como é? É igual nas duas? Ou 

uma é mais tranquila e outra mais difícil. 

M – Com os pequenos, acho que é a mesma coisa. E com a EJA também. Até com os 

adolescentes, principalmente quando a gente propõe que eles façam um trabalho de 

apresentação um para o outro, como forma de conhecimento. 

S –  O leituraço veio como uma política para divulgar essa literatura. Dos títulos que você 

recebeu na Sala de Leitura, tem algum que os estudantes se aproximaram mais? 

M – Tem vários. Eles pedem emprestado, querem ler mais. Eles gostam de lendas africanas, 

que vão contar a origem: porque é que o morcego voa. Eles gostam muito disso. Tem a da 

Tayô, os que tratam da estética. Com os pequenos e faço borboletas e coloco no cabelo das 

meninas, faço estrelas e coloco também no cabelo. Aquele livro, Nós, eles gostam muito, e dá 

para a gente trabalho como um todo. Tem aquele livro da Heloisa, e os Insetos também foi 

bem aceito. E eles veem para os pequenos e para os maiores, mas eu acabei misturando porque 

dá para desenvolver outro diálogo. Tem uma sala em que trabalho o livro da Pillar, porque 

havia uma professora que dava aula de espanhol para os alunos uma vez por semana, e eles se 

identificaram com a história da Pillar, e foi muito interessante trabalhar com eles. Outro livro 

que veio, na terceira remessa, foi o da Malala, que eu já solicitado para trabalhar com os 
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alunos. Eu trabalhei junto com o professor de matemática. A gente passou um documentário 

até a parte que a Malala sofre o acidente, e depois a gente continuou, como leitura, o que 

acontece com ela depois. Aí, a gente trabalhou a questão de gênero. Foi projeto de um 

semestre. Tem um livro do Daniel Munduruku. Eles gostam muito, muito. Aquele o Beija 

Flor, que foi feito nas duas línguas, no Potiguar.  

S –  E o contato dos alunos aqui com a aldeia dos Guarani? Como é? 

M – Então, é perto daqui. Eles estão se organizando, tanto os mediadores de leitura, como o 

nono ano. Eu já trago em forma de documentários, com as falas das crianças ali da aldeia. Eu 

coloco para eles e estão doidos para ir lá. Trouxe fotos da formação que fizemos. E no ano 

passado o 8º. ano produziu, numa aula compartilhada, um dicionário indígena do significado 

de nomes na cidade de São Paulo. E depois eles fizeram uma manhã indígena em que fizeram 

um teatro de sombras e apresentaram para os alunos. O teatro de sombras teve até um jogo de 

cores, com celofane. É um projeto. Como eu já dava aula para eles desde o 4º. ano. Eu sempre 

pego aulas compartilhadas com eles. 

S –  E em relação aos Direitos Humanos e esta questão da educação intercultural pela 

literatura, como você vê isso? 

M – Eu acho que está totalmente ligada porque a gente conversa sobre o respeito, a 

diversidade. Acho que está muito ligada aos Direitos Humanos a questão do gênero. A gente 

tem que falar mesmo com os adolescentes essa questão homoafetiva que acontece dentro da 

escola, e você tem que trazer, especialmente com os alunos do fundamental 2, e isto está 

ligado com Direitos Humanos. Acho que esse respeito às culturas, essa valorização. E acho 

muito importante se identificar. Eu sinto muito ainda nos alunos, é esta questão de os alunos 

serem da periferia e não se sentirem como periferia. Quando, na EJA, eu falei que eu era da 

periferia eles me olharam de tal forma que perguntaram: ‘mas como, a senhora é da 

periferia?’. Eles entendiam que quem é da periferia é quem mora nas favelas, e não como uma 

identidade social. E isso está ligado com Direitos Humanos. E uma coisa dos Direitos 

Humanos é a questão do território. Todos nós podemos ocupar todos os territórios, com direito 

de ir e vir. Quando você vê uma criança do primeiro ano, ao ir ao Teatro Municipal, dizer a 

você: ‘professora, lá não é só lugar de rico, só de mulher de rico; lá é lugar de todos nós; nós 

podemos ir, por isso é que nós estamos aqui’. Isto é muito forte, esta afirmação, e perpassa 

esta questão, dos Direitos Humanos, de quem somos.  

S –  Você chegou a perceber alguma mudança nos alunos quando começou a trabalhar com a 

literatura intercultural, a trazer as histórias africanas e indígenas? 

M – É preciso um trabalho com a escola como um todo. Acho que são algumas sementes que 

a gente vai plantando. Acho muito interessante que na EJA a gente vê bem essa mudança. A 

questão da mulher, da mulher negra. Tinha uma moça que usava o cabelo bem esticadinho, 

com muita progressiva, e este ano ela está de tranças, de cachinhos, que tem a ver com se 

assumir, da sua identidade. 

S – Quando tem o leituraço, como é o processo? 

M – No leituraço eu já fiz com os professores e com os mediadores. Os professores 

acompanham os alunos, mas eles gostam muito da participação ativa dos alunos mediadores. 

E tem o olhar do professor, na escolha e como ouvinte atento. 

S – Você tem algo a comentar sobre as formações, para fechar, mais alguma coisa que você 

gostaria de falar? 

M - Valeram bastante e as formações não foram só momento de leitura, mas de humanização, 

de aguçar o olhar diferenciado, de saber que você não está sozinha. O que a gente conversou 

nas formações, eu levei para outros lugares. Eu participei das formações no interdisciplinar e 

levei um pouco. Participei da formação dos professores da recuperação, em quatro encontros, 

e acabei levando essa questão. Falei um pouco de Matemática, falei de Alfabetização. De 

matemática levei uns jogos indígenas. Levei a questão da leitura, como ela pode ser trabalhada 
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nas salas de recuperação. É isso, é você conseguir passar para a frente. Não sei se da forma de 

vocês que estão mais preparadas, mas com um pouco da experiência. Isso é possível. E a gente 

vai tendo cada vez mais clareza, e desse olhar, todos têm que se contaminar por ele. Na sala de 

aula tem uma mistura muito bonita que precisa ser reconhecida e apresentada toda a 

diversidade ali. E nós também, enquanto professora, precisamos nos ver, que nós somos 

diferentes e que vamos buscar nossas origens, a nossa afirmação mesmo, de quem somos, 

filhos de quem somos, de onde vem nossa formação. Minha formação vem da escola pública. 

Fui aluna da sala de leitura também. É um processo que vai nos construindo enquanto sujeito, 

enquanto professora, como formadora, uma troca, e você poder fazer essa troca com todas as 

pessoas. 

S – Para fechar. Sobre os eventos que você promove aqui. Como é que a gestão, o corpo 

docente vêm isso? 

M – Eu tenho bastante apoio dos colegas. Falam que eu vivo inventando. Querem colocar uma 

pedra na minha cabeça, um paralelepípedo. Acho que se pudesse, eu fazia mais, se tivesse 

mais tempo. E a direção tem apoiado na medida do possível.  Agora tenho um coordenador 

que apoia mais, que põe a mão na massa junto. Eu acredito que é preciso apostar no que você 

faz e as pessoas acabam comprando. Começa com um bom trabalho na sala de aula, e aí vai 

expandindo, expandindo e hoje a gente consegue ter um projeto. A gente trabalha, não por 

louros, mas para as crianças. Acho que ainda na educação a gente tem que aprender a separar 

isso. O trabalho não é para aparecer pois o que interessa são as crianças. 

S – Obrigada. 
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ANEXO C – Entrevista 2 – Professora Ágata 

 

S: T......., você está na sala de leitura, há quanto tempo? 

T: Eu estou na sala de leitura desde 2003. 

S: Bom, você está um bom tempo, não é? Você pegou aí três gestões diferentes. 

T: Isso. Eu peguei o início da discussão, quando entrou a literatura afrodescendente. 

S: Então você vai poder me ajudar. Me fale um pouco de sua formação como professora de 

sala de leitura e de como começou tudo. Fale um pouco de você. 

T: Na verdade, fui da Rede Estadual, trabalhei muito tempo no CEFAM. E o CEFAM me 

deu uma vontade de ser gestor, na verdade eu queria ser gestora do CEFAM. Só que o 

CEFAM passou por modificações, e quando eu passei no concurso para diretor no estado, 

antes teve uma remoção de diretor efetivo para o CEFAM e eu acabei saindo fora. Aí eu fui 

para a rede como um diretor comum. Só que eu tinha receio, porque não era bem ser diretor 

que eu queria. Eu sempre gostei mais da área pedagógica. Aí surgiu o concurso na prefeitura 

para professor. E como eu me efetivei muito longe, como diretor lá no Grajaú, eu fiz uma 

inscrição e fiquei trabalhando como supervisora na diretoria de ensino de Caieiras durante 

dois anos. E nesses dois anos consegui me remover como diretora para o Suzana de Campos 

e também me efetivar na prefeitura como professora. 

S: Legal! Na prefeitura você é professora de ... 

T: Eu sou professora de Ensino Fundamental I. 

S: Você é formada em Pedagogia. 

T: E logo que eu entrei, trabalhando ainda em Caieiras, E o que acontece, por causa de 

horários, surgiu a oportunidade de trabalhar na sala de leitura do Remo Rinald. Porque eu ía 

pegar final de tarde e noite, para mim seria bom. Então, meu primeiro contato, foi assim, 

cru... entrei na sala de leitura. Então os anos foram passando, a gente vai participando dessas 

formações 

S: Você teve formações em 2003 quando você ingressou? 

T: Não, na verdade eu não tive formação, naquela época não tinha. 

S: Não tinha aquela formação inicial. 

T: Não, só depois que eu entrei começou a ter, com quase três anos... então teve formação 

para suprir aquela necessidade que tínhamos. 

S: Aquele processo inicial, o curso promovido por SME, chamado de formação inicial com 

estágio, você não fez. 

T: Não. Só depois que veio a formação para regularizar. 

S: As formações eram na DRE?  

T: Não, não era na DRE, era em locais diferenciados: em escolas, no CEU Perus. Na DRE 

começou quando a Marcia Pitta iniciou. Porque antes, era outra pessoa que dava formação. 

Eu não cheguei a ter formação com ela. 

S: Durante o tempo em que você teve formações pela SME ou pela DRE, você teve 

formação paras as relações étnico raciais? Porque no começo você disse que acompanhou a 

introdução da lei. 

T: Eu comecei com a Fátima Bonifácio, que estava em DOT. Foi com ela o primeiro contato 

com a literatura africana, mas não era sobre a literatura propriamente dita, era para falar 

sobre as questões étnico raciais. Era para falar das discussões, das portarias que iriam sair, 

questão do currículo, toda questão do preconceito. Só que ela não tinha nenhum seguimento, 

acho que a gente teve apenas dois encontros. As pessoas não se sentiam bem, tinham mal- 

estar durante as formações. Por que vinham com falas muito forte sobre o preconceito em 

cima do negro. E parecia que eram as pessoas ali presentes responsáveis, a fala na época era 

muito forte e aí as pessoas nem queriam participar mais das formações. Porque a gente só 

ouvia coisas ruins nas formações... 
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S: Em que ano foi isso? 

T: Bem, eu estava no Remo ainda, então acho que foi em 2005 e 2006. É, foi por aí... 

S: A lei 10.639/03 tinha acabado de ser publicada.  

T: Então por causa de toda essa situação, nós começamos a ter formação. Agora, para falar 

da literatura mesmo, entrar com o trabalho com a literatura, foi agora com a Sheila e você. 

Nessa gestão, que começou a aparecer os livros, começamos a ler, não só no leituraço, mas 

trazer essa literatura no dia-a-dia, misturar esta literatura. 

S: Antes dessa gestão você teve contato por conta própria com a literatura indígena e 

africana? 

T: Mais na indígena, até por conta das lendas, dos mitos, de todo o apanhado folclórico que 

nós temos. Nós tínhamos mais livros sobre a cultura indígena. E a literatura afro a gente não 

tinha material para trabalhar. Na verdade, a gente não tinha nada, nenhum material. A gente 

tinha o livro infantil “Menina Bonita com laço de fita”. Na sala de leitura não tinha 

produção. Já tinha sido discutido, a gente ia para as palestras, mas não havia material para 

trabalhar. Aliás uma das cobranças era esta, a gente não ter material para trabalhar. 

S: Então, esse era um dos problemas, tinha a formação, mas não tinha material para 

trabalhar. Não chegava, o recurso didático... Bem, em sua formação como POSL, há quanto 

tempo vem sendo apresentado formação com o tema da literatura intercultural? Você até já 

disse que foi na última gestão... 

T: Foi nessa gestão, tem o que 4 a 5 anos. Começou nessa gestão mesmo, com o Haddad, na 

gestão passada não tinha. 

S: Quais eram as temáticas nas formações antes de iniciar o estudo com a literatura a 

intercultural?  

T: Ah, girava era mais sobre os gêneros textuais. Narrativo, poemas, ...tivemos bastante 

contato com autores mas nessa linha. 

S: Você disse que as formações começaram dos 4 anos para cá, quais são suas percepções 

sobre as formações que vocês tiveram? 

T: Para mim foi bem tranquilo, porque nós que estamos em sala de leitura precisamos abrir 

esse horizonte. Então, a introdução do material e o trabalho, isso vem para a gente. Tudo eu 

procurava passar. Fiz muitas rodas de conversa com essa temática. O que eu percebi é que, 

quando a gente começava a tratar de algum assunto, eles mesmos tinham preconceito, os 

próprios alunos. Então, o material é importante, mas tem que ter bastante conhecimento, 

muita conversa, porque ler por ler não adianta. 

S – Durante as formações, havia algum evento que vocês participavam para alimentar esta 

perspectiva? A SME promoveu alguns eventos. Como você percebeu isso? 

T – Com certeza os eventos foram importante, mas eu não pude participar porque tenho dois 

cargos, e o acúmulo acaba atrapalhando. 

S – Por exemplo, quando havia os seminários sobre o leituraço. 

T – Quando era dentro do período, dava para ir, eu fui em todos. Quanto à sala de leitura, 

nós participamos. Foi uma formação grande. Agora, fora do período, eu fiz algumas coisas à 

noite, nos cursos com a Heloisa. Estes eu consegui fazer.  

S – Essa formação, esses eventos, estas ações, ajudaram você a criar algum projeto para 

trabalhar com a literatura intercultural na escola? 

T – No ano passado a gente fez, tendo aula compartilhada com a professora de português, um 

trabalho conjunto. O tema era Periferia Viva, Viva a Periferia. A gente fez todo um estudo 

daquela região, das coisas de produção de conhecimento e de literatura da região. E dos 

sujeitos que criam e vivem. E nós tínhamos várias turmas. Uma saiu fotografando tudo o que, 

através das lutas, foi conquistado. Outros foram entrevistar pessoas que trabalham ali perto: de 

onde vieram? como chegaram até ali? qual o sonho de vida? Esta turma produziu relatos desse 

trabalho. Assim, montamos uma exposição. Uma outra turma foi fazer uma pesquisa de quais 
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eram os atletas que saíram da periferia. E alguns saíram dali. E a gente foi costurando tudo 

isso. A Carolina foi lida, na escola inteira, no livro Quarto de Despejo. E depois foi feito um 

sarau com os alunos. Teve o Zícaro. Foi uma apresentação muito bonita. Com outra turma 

foram feitos poemas. Tudo o que tinha ali apareceu. Foi uma coisa enorme com todas as 

literaturas. Nosso projeto, neste ano, é Contos Populares Brasileiros. Então, é ir atrás de quem 

escreveu, como escreveu, como chegaram os contos. É tudo um jogo, e também vai do 

interesse deles. A gente colocou vários e eles foram selecionado. Agora, nosso objetivo é fazer 

um festival de contação de histórias. Já tem alunos contando que é uma maravilha. 

S – Você recebeu formação e recebeu um acervo dessa formação e agora você pode 

desenvolver o seu trabalho com esse material. Você acha que é o suficiente?  

T – Não. Já temos bastante em relação ao que tinha, mas que é suficiente, não. Precisamos 

muito mais.  

S – Agora, olhando para essa caixa de livros que chegou, quais os títulos que os alunos se 

interessaram mais, se envolveram mais na leitura? 

T – Bom, eles gostaram muito do Rodrigo. Eles leem muito Sérgio Vaz, porque o que tem ali 

fala muito com eles. A gente usa muito o Caderno Literatura Marginal porque ali há várias 

coisas que conversam com eles, e ali retrata muito enfrentamento nas comunidades. Tanto 

que quando a gente começou a falar da periferia e a gente perguntou o que é a periferia, eles 

diziam que era a favela, a comunidade, um lugar ruim, e a gente foi descontruindo isso. A 

gente foi perguntando, de onde vieram estas pessoas. E aí eles foram enxergando de outro 

jeito, uma parte muito linda. 

S – As pessoas que você recebe na sala de leitura, são mais crianças ou adolescentes? 

T – Eu trabalho com quarto, quinto, sexto e sétimo.  

S – E os pequenos? Como você consegue levar a literatura intercultural? 

T – O que eles gostam são os contos. Contos africanos. Também contos tradicionais. Por 

exemplo, Rapunzel que é negra. Eles gostam quando eles conseguem relacionar a literatura 

europeia com a africana. A parte dos contos indígenas, eles gostam mais são aqueles que já vêm 

trabalhando desde o início, quando ainda estão na EMEI. Então se interessam mais por isso.   

S – Sobre a questão da aparência, você tem visto algum problema com relação ao cabelo da 

menina com canecalon, ou já superaram isso. Há livros na caixa que trabalham isso. 

T – Isso não foi um trabalho que nasceu na sala de leitura. Nasceu da necessidade da escola e 

começaram a soltar mais o cabelo, a assumir enquanto raça, cor e até modo de falar. Então, a 

gente não tem esse tipo de preconceito mais tão acentuado como antes. Então alunas que 

eram assim completamente retraídas com o próprio cabelo, houve um desfile, e ali elas 

começaram enxergar a beleza, começaram a se assumir. Então a gente vê, até nos pequenos 

com aqueles cachinhos maravilhosos. Não é a totalidade, mas é um começo significativo. O 

que a gente vê não é só a ofensa racial, mas eles não se reconhecerem. Eles se xingam muito. 

É uma agressão. Não é um desrespeito discriminatório, é um desrespeito geral. E a gente tem 

trabalhado encima disso também.  

S – Agora, vamos falar um pouco sobre a educação intercultural e os Direitos Humanos.  

T – Acho que tem que conversar, não tem como não conversar. A questão dos Direitos 

Humanos, nós tivemos formação, mas eu não pude participar.  Mas o que se tratou muito foi 

a violência, a violência contra a mulher, a violência contra as crianças. Isso gerou até uma 

pesquisa na escola. E agrega. Não tem como você desvincular porque é aí que a pessoa 

começa a se colocar, a ser ouvido. Porque muitas vezes na escola a pessoa não é ouvida. Os 

Direitos Humanos ajuda a você refletir e buscar os seus direitos. 

S – No ano passado houve alguns Cursos sobre Educação em Direitos Humanos. A SME 

ofereceu cursos junto com algumas Faculdades, a Universidade Federal do ABC. Professores 

da rede participaram e saiu um livro agora. Como você viu isso. 

T – Eu não estou a par não.  
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S – Vamos pensar na questão da comunidade escolar. No leituraço, que é para divulgar a 

literatura indígena, africana e periférica, você conseguiu desenvolver um trabalho? 

T – Consegui tranquilamente, desde a primeira edição. Não posso dizer que foram seguidos 

todos aqueles passos, não foram, mas posso dizer que foi feito um trabalho bem bacana. Não 

sei se por sorte, mas todos na escola envolveram, inclusive o pessoal de secretaria. Foi muito 

bacana. Eles irem à sala de leitura e foi disponibilizado os livros da literatura africana, todos 

se empenharam na preparação e os alunos se comportaram muito bem no momento da 

leitura. Para não dizer que ninguém ficou de fora, tive um caso de uma professora do Fund 1 

que não se sentou bem em participar, então ela ficou circulando. Das outras edições é propor 

e o pessoal acolher. Por exemplo, nesse ano eu propus a literatura indígena e no momento 

estamos passando pela fase da escolha dos textos (contos). No CEU é legal porque tem 

espaço e exploramos todos eles, interno e externo. Os professores gostam  e participar do 

leituraço e nesse ano quero envolver os alunos mediadores, alunos que gostam de contar  

S – Você pode, (não afirmar) consegue perceber se a literatura intercultural aproxima as 

pessoas? Pensemos na literatura indígena que é diferente para nós, não temos contado no 

cotidiano, mas somos capazes de conhecer através da leitura. O mesmo com a literatura 

africana e afro-brasileira. 

T – Eu acho que esta questão agora está mais evidente, pois antes nem se falava o assunto. 

Hoje a gente fala muito sobre isso, virou tema de projeto, de PEA, de JEIF, assim como a 

questão de gênero. E nas aulas quando abro para empréstimo, eles sempre pegam um dos 

livros do Leituraço, indígena e africana. Isso é em toda aula. 

S – Que bom, então, há uma circulação dos livros. 

T – Então, quando chega um material novo, eu sempre deixo exposto junto com minha 

parceira fora da prateleira, eles ficam à parte, para que os aluno se inteirem desse material 

novo.  Quando todos já conhecem o material novo, aí eles vão para as prateleiras. Por 

exemplo nesta última caixa chegou livros sobre a ditadura mulita, indígena, afo-brasileira e 

sobre a leitura periférica. Esse material fica exposto e eu também leio alguns poemas e 

outros gêneros para motivá-los.  

S – Nesses títulos que chegaram tem algum que você acha que não está adequado, que está 

reforçando estereótipos, você acha que a seleção que fizeram foi bem feita? 

T – Não, eu gostei da seleção, não tem problema algum. Até tem uma polêmica com o livro 

PEPPA, mas eu não tirei ele da prateleira, deixei, há uma mensagem interessante no final do 

livro que é das pessoas se aceitarem como são. Tem uma coisa interessante, minha diretora é 

muito boa e ela se preocupa com o projeto de leitura na escola. Nós iniciamos uma pesquisa 

de títulos novos com os alunos e eles sugeriram diferentes gêneros, procuramos trabalhar 

todas as literaturas com eles.  Inclusive os livros mais polêmicos como a PEPPA. 

S – Bem se vocês se sentem preparadas para fazer uma boa análise e desconstrução dos 

temas que um livro como Peppa traz, penso que com a ajuda de historiadores e tantos 

debates que já participamos, temos embasamento para isso, descontruir qualquer livro que 

reforça estereótipos.  

T – Pois é, o que vejo que tantas produções surgiram e o que percebo são as editoras 

querendo vender seu produto, sem analisar os conteúdos. Antes não tinham esse olhar 

cuidadoso e hoje as coisas estão mais claras, têm mais estudos e debates. Tudo mudou, as 

coisas mudaram e para melhor. E acho que se Deus quiser vai continuar. Há uma grande 

miscigenação na nossa sociedade. E o que eu observo é que a literatura africana está mais 

próxima dos nossos estudantes, já a indígena ainda não, está longe. Eles pensam ainda 

naquele índio que mora lá no mato, então, falta um bom trabalho em cima disso. Como o 

Daniel Munduruku diz “Um livro deve ser escrito por um índio, o índio tem que produzir seu 

conhecimento e mostra-lo para o mundo”.Eu acredito que esse processo formativo que 

iniciamos vai continuar, essa política de valorização das culturas não vai acabar. 
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ANEXO D – Entrevista 3 – Professora Jade 

 

S – Pode falar seu nome para mim, por favor? 

E – E... 

S – E... há quanto tempo você trabalha...? 

E – Eu entrei em fevereiro de 2012 na sala de leitura, mas eu estou na prefeitura desde 

agosto de 2010. 

S – Você pode falar um pouco sobre as escolas que você passou? 

E – Esta é a primeira escola. Eu entrei no cargo de Fund 1. Depois, em fevereiro 2011, quando 

retornei, já entrei com cargo de Fund 2. Eu entrei como módulo. Só que, quando eu fazia 

estágio, eu já falava que meu sonho era ficar na sala de leitura. E quando eu era módulo, eu 

tinha uma professora na faculdade, que dava aula de educação infantil, ela dizia assim: ‘você 

nunca vai ficar desamparada se você tiver um livro. Então era isso que eu fazia. Eu ia para 

minhas aulas e quando eu não tinha que substituir uma professora, eu, assim, eu sempre levava 

um livro. Então, eu já era assim bem conhecida pela história, por contar história. 

S – E, por que a literatura? 

E – Eu estudava grego e então usava muito da mitologia. Eles gostavam muito. É aventura. 

Começa contanto a guerra de Tróia, a Odisséia... tem sempre uma aventura. A literatura 

africana e indígena, eu lembro, eu não abordava. Eu ficava assim, Ana Maria Machado, 

nossas escritoras, ficava nisso aí. E fica mais na oportunidade. No final de 2011 eu fui 

colocada na sala de leitura. Foi tranquilo. Quando eu coloquei meu nome, ninguém mais 

quis. Não teve competição. Todo mundo já me via pegando livro, lendo, e já diziam: ‘é, é a 

cara dela’.  

S – Como era? Tinha que apresentar um projeto, qual o perfil do professor? Você passou por 

um processo de formação? Foi logo no início? Como foi? 

E – É, foi logo no início. Eu via aquele processo, e não gostava, não. Era muito cansativo, eu 

ficava sem entender, eu achava assim, muito teórico. Então, algumas coisas eu tirei para 

mim. A sala de leitura é para deleite. Então eu não vou ficar cobrando do aluno. Apesar de 

ser professora de língua portuguesa, eu não ia ficar perguntando: quais os personagens? Qual 

o personagem principal? Qual é a narrativa?... Então, o que eu aprendi desde o início: como 

é o empréstimo? Tem que ser diário, fazer um controle de devolução... 

S – E quais eram os livros que as crianças mais buscavam? Você dava alguma preferência? 

E – Tinha os Contos de Fada. Eu indicava os livros dos Irmãos Grimm, encontrei uma boa 

tradução, feita do alemão. Eles gostaram. Tinha todas as histórias, até aquelas que não 

estavam terminadas. E a gente pega algumas versões do Walt Disney. Aí comparava: olha, 

aqui está assim, mas foi mudado ali... E eu pegava os autores nacionais  

S – Agora, voltando para a formação. Há quanto tempo foi apresentada para você a literatura 

intercultural, textos africanos e indígenas? 

E – Eu já entrava pelo folclore, para falar alguma coisa sobre a origem indígena. Mas eu não 

entrava muito. Foi com a troca de governo, a partir de 2013. No começo ainda não era assim, 

bem acordado isso, pois era o tempo de ir ajeitando as coisas. Mas quando começou mesmo 

como projeto de políticas públicas, aí eu vi que era um caminho, um caminho que não tinha 

mais volta. Aí as minhas aulas tiveram uma modificação muito grande. Foi aí pelo meio de 

2013 que ficou claro para meu trabalho, que eu era igual a todos os outros. Apesar de eu já 

lutar contra os preconceitos, eu não abordava esse tipo de literatura.  

S – Então, conta mais como era isso, essa formação desde o começo. 

E – Então, não começa, a coordenadora responsável fazia umas palestras, lia alguns textos, e 

eu achava que era assim uma coisa de autoajuda. Então vinham aquelas frases feitas, muitas 

citações, assim como autoajuda. Depois a gente desenvolveu uma leitura sobre a importância 

da leitura, de saber ler. Logo em seguida começou o trabalho frontal que a gente quer. Aí 



    116 

começou a fazer todas as abordagens, a ter palestras, a ter encontros, em locais 

diferenciados, a levar pessoas com depoimentos, a levar professores que já estavam 

trabalhando com música. Aí foi mudando mesmo meu modo de enxergar. É como se antes 

eu tivesse medo, não conseguisse enxergar.   

S – Fale sobre alguma das formação que te despertou assim 

E – Foi uma vez, na véspera de um feriado de Páscoa. Você fez uma dinâmica e a Vanessa 

falou algumas coisas muito importantes. E eu já sentia que queria mudar, queria apresentar 

coisas diferentes para os alunos. Mas foi nesse dia que eu senti uma emoção muito grande. E 

eu falei para ela: ‘olha, você mudou minha vida de hoje em diante’. Não foi só ela que mudou 

a minha vida. Foi todo um processo. Mas eu senti, naquele momento, nas coisas que ela falou, 

que era um caminho já sem volta. Nunca mais eu seria a mesma. Outro dia eu falei isso para a 

Sdd: ‘foram várias coisas, mas foi naquele momento que eu percebi, e a temática foi indígena, 

que eu acho que é ainda o que mais sofre preconceito e discriminação, e é muito difícil a gente 

colocar na escola. As pessoas não aceitam a temática negra, por causa da religião, é muito 

complicado. Migrante vem assim, acaba vindo. Mas indígena é bem mais. 

S – Da programação formativa da SME, você pode comentar alguns eventos formativos, 

como o leituraço, agosto indígena, novembro negro, migrante, feira literária, as ações do 

ERER. Tem algum deles que você pode comentar?  

E – Eu participei do leituraço, da feira literária periférica, que para mim foi muito 

importante. Houve algumas falas muito marcantes   E o leituraço que eu consegui fazer na 

escola, com professores, no mesmo dia, com todos os alunos. 

S – Com relação ao leituraço: a escola parou? os professores se envolveram?  

E – Não, a gente tem algumas dificuldades. A escola tem 17 salas. Então precisávamos de 17 

professores. Não conseguimos todos. Alguns professores não participaram. Não sei se é 

alguma coisa pessoas, comigo ou com a gestão, ou se é pela temática. Se for pela temática, 

então é uma coisa muito enraizada. O leituraço é sobre a temática africana e indígena. Tem 

também sobre LGBT e a mulher que não fizemos ainda, talvez pela falta de livros sobre isso. 

Tem livros da Clarisse, a Marina Colassanti e outros, mas acho que LGBT é ainda mais 

difícil. 

S – A partir das formações, você conseguiu desenvolver algum projeto que tivesse a ver com 

a educação para a diversidade, e o que você falou, de outro jeito de ver a educação. 

E – Assim, um projeto próprio, não desenvolvi, mas converso sempre com todos os alunos. 

Outro dia pegue um livro do Câmara Cascudo, em que a sereia era loira, como os anjos do 

céu. Eu fiquei pensando se falava ou não sobre isso. Aí eu resolvi falar. Para contar essa 

história, eu fiz toda uma preparação. Antes de contar a história, eu fiz toda uma abordagem 

da nossa Constituição Federal. Aí eu fui perguntando que imagem traz a sereia. E os alunos 

responderam que era a Yara. E eu falei: ‘pois é, e a Yara é um personagem indígena’. Mas o 

autor colocou uma serei loira. Pode ser? E conversamos: como é que esse branco da pele 

ficou e não o indígena? E que vocês preferem? – É a Yara indígena, como a Yara (que era 

uma das alunas da classe). A gente conversou muito, rendeu muito. Queriam saber por que a 

princesa Isabel não tinha libertado os escravos antes. Assim a literatura apontou para a 

história e eles queria saber mais. E eu fui falando para eles que não podemos mais ficar 

falando que somos descendentes de escravos, mas de um povo que foi escravizado. E aí, fui 

retomando tudo isso que foi da formação. Mas, projeto específico não tenho, mas vou 

escolhendo essa literatura, africana, indígena, periférica, assim, no leituraço.   

S – Mas, e um projeto seu, assim de dois meses, programados? 

E – Não, em projeto meu, assim, nunca pensei. O que eu queria fazer na escola é o Mediador 

de Leitura. E aí, com eles, eu ia colocar esse tipo de literatura. No Projeto Mais Educação, eu 

ia fazer, mas não foi possível. Vai ficar para o ano que vem. 

S – Me fala agora sobre a ação com os alunos. Depois que você começou a utilizar este tipo 
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de literatura, teve alguma repercussão nos alunos? Como foi com eles, por exemplo, os 

negros reconhecendo sua identidade... 

E – É difícil, porque a discriminação é mais forte que a gente. Em alguns casos eu consegui. 

Mas, assim, quanto aos indígenas, não. Por exemplo, aquela imagem, naquela manifestação, 

aquele indígena apontando aquela flecha para a pessoa no carro, não deixando passar... teve 

um discussão. Com que direito? E eu comecei a explicar que jamais ele ia atirar aquela 

flecha e que era o seu protesto, e os seus motivos, e não era contra aquele carro. Mas... eu 

percebi que o indígena é sempre mais rebaixado. 

S – E você consegue fazer uma conversa mais aprofundada sobre os indígenas? 

E – Não 

S – E você tem alguns livros na escola que possam embasar seu trabalho nesse ponto?  

E – É, inclusive agora, que vai ser o agosto indígena, a gente vai fazer o leituraço, eu pedi 

para a gente apresentasse, e fizesse alguma coisa da cultura indígena. A gente vai pedir 

alguém do CECI, ou mesmo da própria aldeia, vir até a escola, conversar com os alunos, 

para esse corpo-a-corpo. E tem também um conhecido da direção da escola, que é da origem 

indígena e que dá palestras. Ele não é, assim, caracterizado como indígena e assim dá para 

mostrar: ‘olha, eu posso conviver com vocês, na sociedade, não preciso viver no meio do 

mato, como querem nos colocar’.  

S – Bem, os meninos que frequentam a escola, são desse território aqui mesmo, ou vieram de 

outros lugares, estão próximos da aldeia? 

E – Não, não são próximos à aldeia. Eles até dizem: ‘É, parece que tem uns índios por aqui’. 

Mas eles moram do outro lado da Avenida Raimundo Pereira de Magalhães. Dali se vê o 

Shopping, e eles não vêm para esse lado. A gente queria levar as crianças para conhecer a aldeia.  

S – Você chegou a participar de algum curso ligado aos Direitos Humanos? Como você vê a 

ligação da Educação para a Diversidade, Educação intercultural e Direitos Humanos? 

E – Total. A própria discriminação é tirar o direito das pessoas que fazem parte da nossa 

sociedade, que pertencem a nós, e são discriminados de maneira absurda. Eu falo para meus 

alunos: ‘ainda são considerados como animais’. Como é que a gente pode considerar um ser 

humano como uma coisa inferior? Então, tem tudo a ver com direitos humanos. E, se for 

olhar para a cena do protesto, por que ele está apontando a flecha? Alguns direitos estavam 

sendo retirados. E o protesto foi justamente num dia em que nós também estávamos fazendo 

um ato, porque estavam roubando um direito nosso. Há quantos anos se fala de direitos, da 

terra. Esta terra é deles, não era dos negros, não era dos brancos. Agora sim, pertence a todos 

nós. É impressionante. Eu fui numa palestra num Congresso do SIMPEEM. O palestrante, 

do movimento negro, falava que a gente considera negro todo aquele que está do nosso lado. 

Foi o que a Vanessa falou mais para a frente: ‘a gente considera indígena todo aquele que 

está do nosso lado’. E estas frases veem sempre na minha cabeça.  

S – E em relação à literatura afro-brasileira, nas formações, te deixou mais atenta para 

debater, enfrentar o racismo... 

E – Eu fiz aquele curso com a Eloisa, e ela foi alertando para olhar bem os textos, o que pode 

valorizar, o que não serve. Outra formação que me marcou bastante foi com uma jornalista 

que trouxe a questão da mulher negra, com toda a discriminação histórica. Foram muitos 

momento, vários cursos, o próprio NERER. Quando a gente estava na feira literária 

periférica onde se tratou das causas negras. Tudo isso vai construindo assim o nosso 

pensamento e o nosso discurso. 

S – Você pode dizer que as formações, como pano de fundo, ajudaram a melhorar sua prática 

e sua visão como professora de Sala de Leitura, para ler todas as literaturas?  

E – Sim. E foi a única que eu tive assim. É claro que eu tenho condições de buscar outras 

coisas. O que me foi dado naquele momento foi muito bem aproveitado. Eu não me 

considerava preconceituosa, mas eu era ignorante. E quando eu fui para a sala de leitura foi 
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no mesmo instante que estava mudando. Então, cada livro passou pelas minhas mãos. E eu vi 

que tinha uma quantidade enorme de literatura africana. Aí eu falava: olha fala de lendas. E 

aí a gente dividiu, já naquela época, antes de entrar toda esta política pública, literatura 

africana, literatura indígena e de folclore. A gente teve o cuidado, ao arrumar, de não 

misturar o folclore e literatura indígena.  

S – Tem algum autor, algum livro que despertou mais interesse. 

E – Acho que é as Aventuras de Cawoã. Este livro fez muito sucesso. O menino indígena 

tinha que passar por provas, para ele conseguir ser um homem. E a gente entrou em todo um 

processo de ensinar o que é isso. É rito de passagem. E aí ele é pequeno, ninguém dá nada 

por ele. Então os alunos diziam: mas ele vai crescer! E foram apostando nele. Isto na 

temática indígena. Africano foi outro muito bonito que temos na sala de leitura, de capa 

dura, que mostra que a África não é um país, mas é um Continente. Em cada país, ele conta a 

história daquele lugar, um pouco da cultura do lugar e depois ele vem com uma história de 

uma lenda daquele país. Isto despertou neles interesse porque eles foram conhecendo, por 

exemplo, o Sudão, um dos maiores do mundo. E eles queriam saber dos outros, e isso 

movimentou bastante o interesse deles pela literatura africana. E através desse conto eu 

aprendi a contar qualquer história. A mesma coisa eu faço com relação aos indígenas, a 

determinada tribo e eu mostro que cada uma é diferente. Eu localizo, e a mesma coisa com a 

literatura africana. 

S – Em algum momento algum aluno se interessou em pegar na prateleira livros do leituraço 

para levar para casa? 

E – Bastante. Eles pegam bastante, só que é mais africana. 

S – Lembra mais algum título que eles se interessam mais? 

E – Ele pedem O Princípe Medroso, eles querem o Contos africanos, com muitas ilustrações. 

Da literatura indígena, eles gostam daquele do Beija Flor, da Eliane Potiguara. É muito lindo 

e depois do leituraço eles queriam muito esse.  

S – Foi importante ter trabalhado com o leituraço? 

E – Foi. E eles não pedem mais os contos de fadas. Aumentou o interesse. Eles pegam mais 

literatura indígena e africana. 

S – E você, como se sente lidando com toda essa literatura diferente? 

E – Eu gosto, me sinto assim bem, é um assunto que eu gosto de falar. Eu sinto falta de 

aquelas formações não acontecerem mais. Preciso de mais, para não ficar só naquilo. Mas 

aqueles momentos, especialmente com a Vanessa, eu fico até emocionada de lembrar, e 

percebi naquele dia que me tocou demais, como se tivesse aberto um horizonte. Já vinha 

vindo, mas foi marcante. 

S – Uma última pergunta, para fechar. Na literatura africana, acaba entrando também na 

religiosidade. Como você viu isso?  

E – Eu falo, mostro que há muitas religiões no Brasil. Eu falto: os indígenas, por exemplo, 

acreditam que espíritos moram dentro de uma árvore. Então, imaginem o que era para eles 

derrubarem todo aquele pau-brasil! Religião, cada um segue a da sua família. Agora, religião 

são muitas e a gente tem que respeitar todas. Eu não sei se eu acredito que um espírito mora 

dentro de uma árvore, mas eu respeito. Uma vez eu estava lendo um livro das sereias e eu 

lembro que um menino se aproximou e falou para mim: ‘acho que você falou um nome 

errado, não é Ogum-dê, e é só Ogum’. Ele estava com um colar de conchas. E eu fui ver, e 

mostrei a história. Ele disse: ‘nossa, professora, essa eu não conhecia’. E assim, eu nunca 

tive problema porque eu parto sempre do princípio do respeito. A gente pode ler, a gente 

pode conhecer e respeitar. E a criança aceita, é aberta. E eu não ponho os livros em outra 

prateleira. E eles levam. 

S – Bem, obrigada. 
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ANEXO E – Entrevista 4 – Professora Pérola 

 

S: Muito bem... o tempo de seu trabalho como professora orientadora de sala de leitura? 

R: Tempo?... 

S: é 

R: desde de 2011 

S: Desde 2011? Tá... Isso vai dar... o que... 

R: 2011 para 2017..., isso vai dar.... 6 anos. 

S: 6 anos. Muito bem. Bom..., como meu trabalho é sobre a literatura intercultural na 

promoção de uma educação intercultural, as minhas perguntas são voltadas para as práticas 

da questão intercultural na escola, no caso o que a escola trabalha em relação a cultura 

indígena e africana. Bom, ... a gente vai ficar nesse entorno. E você poderia falar para mim 

sobre a sua escola. 

R: Bom, eu entrei nessa escola em 2010, sou nova na Rede Municipal, né. Eu entrei na 

Rede Municipal em 2008. Para essa escola eu vim em 2010. Bem eu não sei, é tanta coisa... 

S: É... um pouquinho do território, onde se localiza a sua escola, se há influência de fora  

ou não para que aconteça alguns projetos.... 

R: Hã, hã... então, eeeeh... os alunos são de várias comunidades. Os alunos de lá são da 

comunidade São Remo, tem alunos da Nova Jaguaré e do Mutirão que é um condomínio 

que fica perto do Parque Continental. 

S: Certo 

R: Eeeeh, e tem alunos do, do bairro do Jaguaré em geral, né. 

S: A maioria desses alunos são de uma classe social mais baixa, assim... 

R: São. Tem alunos de uma região, lá em baixo na Presidente Altino, já perto da Marginal 

Pinheiros que a gente chama de Areião. É conhecida como Areião. 

S: Humhum... 

R: Lá eu acho que é a região amis pobre, assim, da onde vem os alunos, né? Aqui no 

mutirão eles têm uma estrutura um pouco melhor, porque eles têm prédios de apartamentos. 

E... mas se a gente for ver de uma maneira geral, diria que são de baixa renda, né, são 

família de baixa renda... é... mas isso tem ficado mais heterogêneo. Nesses dois últimos 

anos tem vido muitos alunos que eram de escola privada, eh, vindo por um motivo ou 

outro. Isso vem tornando o grupo mais heterogêneo, mesmo, né?  

S: E em relação à etnia? Vocês recebem alunos mais africanos na escola, tem algum aluno 

indígena? Ou tem algum aluno boliviano... como é que está? 

R: Então, bem, eu trabalho no período da manhã, né, conheço esse grupo, no período da 

tarde não conheço. Mas no período da manhã tem um garotinho boliviano, inclusive eles 

passaram um mês fora, eles tiveram que voltar para a Bolívia, aí eles voltaram para cá 

novamente. É o Jobe. Jobe é boliviano. Eu diria que a maioria das crianças são pretas ou 

pardas, eu não gosto do termo parda. Eu não gosto do termo parda, eu acho que sai do 

eufenice... 

S: Eu sou Afrodescendente... 

R: Afrodescendente... a maioria, embora nem todos se considerem assim... mas eu os vejo 

assim. A maioria é afrodescendente. 

S: Legal! Bom, na sua formação como professora de sala de leitura há quanto tempo vem 

sendo apresentado a você o tema sobre a literatura intercultural? Que no caso abrange a 

literatura indígena e africana ou afro-brasileira? 

R: Nos últimos 4 anos, né? Eh, não tinha discussão a respeito disso na, na gestão anterior a 

da gestão Haddad. A gestão anterior, eu peguei um pouquinho, mas não teve nenhum 

trabalho voltado a esta questão. Então, só tive mesmo, nesse último período, né? Nesses 

últimos 4 anos, que... que esta questão começo a ser abordada, né, com mais 
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intencionalidade. 

S: Você pode falar um pouquinho como eram essas formações? 

R: Olha, eu lembro que a gente recebeu pessoas..., mais especializadas no assunto. Eu me 

lembro da Vanessa, ... não me lembro o sobrenome dela... 

S: Vanessa Caldeira. 

R: Isso, Vanessa Caldeira, ela veio falar sobre as questões, as questões indígenas, né. Eu 

me lembro até que ela falou que não entende muito da literatura indígena, mas que ela 

trabalha mais na área da legislação. 

S: Da questão histórica... 

R: Então, eu me lembro mais das formações que tivemos com a Vanessa. Lembro também, 

acho que é a Heloísa..., né? 

S: A Heloísa Pires Lima, né? 

R: as formações com ela também. Eu cheguei a fazer um curso, nesse período mesmo, eu 

não vou lembrar em que ano foi, mas foi um curso lá mesmo no auditório da DRE, era um 

curso optativo, acho que era o Marcelo... 

S: Marcelo Fontana. 

R: que estuda as questões de África, ele é de História, né? O curso dele falava sobre a 

diáspora, ele chegou a falar sobre a questão dos orixás. Eu cheguei a fazer esse curso. 

S: Além dessas formações, em que você teve seu primeiro contato, antes disso,   você, por 

conta própria, tentou procurar alguma informação sobre a literatura indígena e africana para 

levar para a escola? 

R: Olha! Eu sou professora de História, né, então, antes de ir para a sala de leitura, eu dava 

aula de História. E como professora de história eu sempre buscava esse tipo de material. 

Assim é, era uma coisa do meu interesse mesmo, né, trabalhar as questões indígenas, as 

questões das nossa formação afro-brasileira, para a aula de história. Eu não trabalhava com 

as questões de literatura de ficção, mas os textos para a aula de história, eu sempre tive 

alguma coisa, para trabalhar a questão da escravidão 

S: Você acha que trabalhando com esta temática, com a questão da interculturalidade, 

vamos falar assim, você acha que os alunos se sentem à vontade para falar de sua realidade, 

sua ancestralidade? Você percebe isso? 

R: Eu, eu começo a perceber. Eu tive um período, uns dois anos atrás, quando a gente 

recebeu a literatura marginal periférica. Acho que ali, é o negro que está falando ali. Então, 

eu lembro que eles se identificaram mais com esta literatura, os poetas ali, o Ciríaco. Ah! 

Veio também o rapaz da Zona Leste. Não sei se você conhece o Daniel Marques. Ele 

faleceu, não é... 

S: A morte dele foi muito triste!... 

R: Ele veio aqui na escola... (emoção, choro) 

S: Uma perda para nossa literatura... uma grande emoção, mesmo... 

R: Ele veio aqui na escola para nosso Sarau... no ano passado.  

S: O Daniel foi um menino que tentou de certa forma ser livre.  Trabalhar essa questão da 

libertação, desses conceitos opressores da sociedade através da arte, da literatura. 

R:  Ele era muito bom, né, muito performático, a molecada adorou, sim, conhecê-lo. 

Estávamos pensando em convidá-lo novamente para o sarau desse ano. Então, o interesse 

em trazê-lo, veio do interesse em trabalhar a literatura da periferia, esses escritores...  

S: Não deixa de ser um mix, da cultura brasileira na periferia. 

R: Exatamente.... eu percebo que os alunos conseguem falar da sua própria negritude, 

certo? Eu sou professora a 24 anos e quando a gente tocava na questão do negro, assim, né, 

o menino faltava cavar um buraco e enfiara cabeça lá. Tinha vergonha. E hoje quando 

conversamos sobre isso, se amam mais, nesse sentido, de falar... ainda tem muitas questões 

assim, de preconceito na fala deles, mas mesmo assim eles conseguem falar mais de sua 
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negritude e dizendo que gosta... 

S: Conseguem dialogar mais com a própria realidade deles... 

R: Exatamente, tem meninos que, sobre a questão da autoestima mesmo, da beleza física, 

tem meninos hoje que fica todo cheio porque ele está com seu black power dele na sala de 

aula... 

S: Já não sente vergonha da sua aparência, não é? Muito bem... 

R: Exatamente, então deu diferença sim. 

S: Você acha então que as formações oferecidas por SME proporcionou alguma ajuda para 

você, para melhorar a sua prática? Por exemplo, na SME entre 2013 e 2016 teve alguns 

eventos formativos. Teve o Leituraço, o agosto indígena, o novembro negro, o dezembro 

do imigrante, a feira periférica. Teve as ações do NEER pela cidade. Você participou de 

algum? Como foi? 

R: O Leituraço, eu aprendi sobre o leituraço, também nesse último período aí, os últimos 

quatro anos. Acho que a principal contribuição é o acesso a esta literatura. Porque ouve a 

intensão de trazer esses livros para dentro da escola. Porque uma diferença grande, foi 

mesmo ter esses livros, ali. E poder trabalhar com eles no leituraço, no sarau, entende. Eu 

considero   que meu trabalho é muito insipiente nessa área, não é? Eu não sei quase nada da 

África. Sobre indígenas a gente tende a generalizar, como se os indígenas fossem todos 

iguais. Tem todas essas coisas para estudar, para conhecer. Digamos que seja um trabalho 

incipente, mas assim, que já foi dada a largada. Ah, eu me lembro de um trabalho que fiz 

com os estudantes, mas não deu muito certo, porque eles têm preguiça de ler. Se eles não 

estão realmente interessados naquilo, fica difícil. Mas eu peguei todos os livros escritos por 

indígenas. Eu até selecionei, assim, para não ler o livro inteiro, selecionei algumas partes 

de alguns livros para ler na aula. Mas eu peguei justamente aquelas partes que 

questionavam de alguma forma essa visão preconceituosa que existe das populações 

indígenas. Eles não leram muito, não. Essa parte é sempre um enrosco, têm preguiça.  

S: A leitura para eles ainda é um processo lento. 

R: Mas aí eu fiz questão de fazer essa propaganda. Esses livros aqui não foi outra pessoa 

que não era indígena que escreveu sobre eles, foram eles mesmos que escreveram. Então, 

tinha esse diferencial, porque eles não tinham ainda visto isso.  

S: Você consegue lembrar algum título desses livros que você selecionou? 

R: Ah! Foram vários... acho que não vou lembrar... 

S: Algum autor? 

R: O que mais tem é do Daniel Munduruku, mas tem outros também. 

S: Esses livros que você selecionaou para eles veio na caixa do leituraço? 

R: Alguns sim, outros a gente já tinha dos anos anteriores, mas uma boa parte deles, forma 

os que vieram nesses últimos quatro anos. 

S: Então, tinha livros da Eliana Potiguara, do Oívio Jekupé, Kaká Werá e outros que 

realmente são importantes. Muito bacana! Os alunos então, conseguiram se aproximar da 

literatura indígena. Era um projeto que você montou ou era só um plano de aula, uma 

sequência didática? 

R: Era só uma sequência didática realizada na sala de leitura. 

S: Além da sequência didática, você conseguiu desenvolver algum projeto intercultural, 

com a questão afro, por exemplo? 

R: Bem, eu acho que consegui fazer mais sequências de aulas, eu não consigo dizer se o 

que eu fiz foi um projeto. Eu me lembro de uma sequência que fiz, em que eu usei o vídeo, 

“o teste da boneca”. 

S: Sim, “o teste da boneca”, eu sei qual é. 

R:  Eu não sabia, mas descobrir que ele tem várias edições.  

S: Olha essa parte também, não sei. 
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R: Edições em espanhol, inglês, e para cada língua e nações. Eu trouxe para eles e tentei 

conversar com eles. Por que as crianças, em que todas eram negras e elas apontavam que se 

identificavam com a boneca loira e branca. Tentei conversar com eles, e é um negócio 

muito difícil de desconstruir, ainda mais com uma professora explicando. O que a gente ver 

na televisão, do que a gente ver nos livros, a gente nunca viu na televisão uma valorização 

da beleza negra. Então, a criança aprende que ser bonita, só se for como aparece na tv. Só 

dá para ser bonito se for como a boneca branca. 

Em seguida, eles leram na sala de leitura várias histórias que, de alguma forma valorizava a 

beleza negra. Eu recolhi tudo. Tinha até livro que não se tratava da beleza negra. Lembra o 

livro “Tanto, tanto”? É uma família negra. Não tem nada discutindo sobre racismo, só os 

personagens negros. Isso já é alguma coisa. Um livro inteiro com personagens negros, 

sendo protagonistas. Então eu reuni tudo que eu achava que podia significar uma 

valorização da cultura negra e da beleza negra.  

Eles leram aqueles livros, depois apresentaram numa roda de conversa.  

E na escola, um trabalho mais geral, a gente conseguiu fazer um desfile da beleza negra, 

que foi o ano passado.  

S: Que legal! 

R: Então, quem queria se inscreveu. A gente organizou o desfile. Lá tinha uma professora 

que era de uma escola de samba, ela ajudou a organizar, ensaiou eles, como dançar o 

samba. No desfile teve uma premiação. Quem ganhasse receberia o prêmio que era um 

ingresso par ao Hopi-Hari, era a excursão prevista. Esse ano queremos fazer novamente, 

mas a gente não sabe ainda como vai ser. Como vamos fazer para premiar. Mas o 

importante é que eles estavam lá e se achando lindos. 

S: Era um desfile de turbante também? 

R: Não. Era para vir vestido como você se acha lindo. 

S: Então todas as crianças participaram, independente, se eram afro ou não. 

R: Se elas se identificassem como tal, participaria. Era um desfile afro. Cada criança 

decidia. Se ela se considerasse negra participava do desfile. Quem participou forma os 

alunos do Fund II. 

S: Então você atende aos alunos do Fund II também? 

R: Sim, tenho uma turma FundI e as demais são Fund II, atendo a EJA também à noite, que 

é alfabetização. 

S: Ah! Legal. Você participou de outros cursos que contribuíram para a diversidade 

cultural na sua escola? Para te dar um embasamento...outro curso além dos oferecidos pela 

SME? 

R: Não, nos últimos anos, eu tenho feito mesmo os que encontro em SME. 

S: Tem surgido formação nos últimos meses sobre esta temática? 

R: Então, a gente está programando novamente o desfile, achava que isso não podia deixar 

de fazer. Deveria fazer sempre, reforçar que tem beleza. 

S: Aproveitar também para debater o tema, não é? Dizem que não tem racismo, mas aí 

você vê que tem aluno se sentindo mal com isso. 

R: Teve a última formação na Uninove ano passado, era um encontro também de sala de 

leitura. Teve oficinas... 

S: Não foi no Congresso étnico Racial? Nele teve oficinas... 

R: Então, eu fiquei na oficina de Abayomis. E aqui na Mostra Cultural da escola que foi em 

novembro, eu fiz uma oficina d eAbayomi. 

S: Você fez com aos alunos ou com pais? 

R: Eu fiz com o público que veio na mostra, acabei não fazendo com os alunos.   

S: Então, acabou envolvendo pais e alunos. Bom, para você R., a relação entre educação 

em Direitos Humanos e Educação Intercultural? Você acha que as duas têm uma relação 
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interessante? 

 R: Tem sim, porque toda essa questão do racismo. O racismo é um desrespeito ao direito 

humano. Tem tudo a ver. 

S: Um complementa o outro... quando se fala em direitos humanos, você vai falar de todos 

os direitos que a pessoa tem. E se é negado a ela o direito de passar na rua e se sentir 

notado como ele é sem se preocupar, se alguém vai debochar do jeito dele, se estar com o 

cabelo assim, ou assado, ´é um desrespeito.  

R: É, e todas as outras questões, quem é excluído economicamente, é justamente a 

população negra, a população indígena. A população indígena que está o tempo todo 

ameaçada, a perder seu principal meio de sobrevivência que é a terra. Então, acho que ter o 

direito violado, tanto na questão étnica como na questão econômica. Viver bem é um 

direito humano. E essas populações têm esse direito violado o tempo todo. E está piorando 

agora. 

S: Hoje como os seus alunos vêm a cultura indígena, depois de passar por um processo de 

leitura de escritores indígenas? Você percebe algum comentário deles em relação à cultura? 

R: Não. Então, como já havia falado para você, meu trabalho ainda está bastante incipiente, 

acho até que consegui avançar na discussão sobre a cultura afro-brasileira, mas sobre a 

cultura indígena eu estou devendo. E aí não dá para tirar muito deles, acho que eles têm 

pouco estímulo. Precisa conhecer um pouco mais par ater o que dizer. 

Agora, todo ano a professora de história leva as crianças na aldeia em Parelheiros, não me 

lembro o nome d aldeia, agora. Eu fui com ela uma vez. Aí sim presenciei a reação deles 

em relação à cultura indígena. Mas foi muito pejorativo, os comentários, não forma bons. 

Chamaram a aldeia de favela, que tudo é muito sujo. Não dão conta da situação que eles 

enfrentam na cidade, os problemas deles em relação a tudo. 

S: Não compreendem a concepção de realidade diferentes. Porque a terra para o indígena 

não representa sujeira, é o contato deles com a mãe terra. São realidades bem diferentes. 

Nós  á nos acostumamos com a cultura branca que pisar no chão vou sujar os pés, para o 

indígena é manter contato com a mãe terra. 

R: Mas, mesmo eles, vendo os indígenas lá na aldeia, fazendo as mesmas coisas que eles 

fazem, por exemplo, usando celular, isso também expressa um preconceito, dizem que não 

é índio, só por causa do uso do celular. Como ele assimilou essa cultura com o olhar da 

cultura ocidental, afirma que não é indígena, também é uma visão idealizada. O que ele 

esperava ver era um rapazinho com tanga e penacho... 

S: Quando ele tem esse olhar, tem que se perguntar, quem o ajudou a ter esse olhar sobre o 

indígena idealizado, são os próprios livros didáticos que até a pouco tempo. Como era 

representado a figurado índio, a cultura indígena? Como era representada a questão 

africana? O índio até a pouco tempo era representado como passado. São questões para a 

gente pensar. 

Tenho uma outra pergunta para você. É em relação à escola, o espaço onde você trabalha. 

Como é a receptividade dessa temática sobre a literatura intercultural, como os professores 

e  a gestão? Por exemplo, você está preparando o Leituraço, você recebeu formação, 

participou dos eventos, desenvolver isso na escola?  

R: Bem, por um lado percebe resistência para trabalhar com estas temáticas, porque para 

alguns professores o momento do leituraço, do sarau, em que para toda escola, eles acham 

que estão parando sua aula para se dedicar só ao leituraço. Por outro lado, tem outros 

professores que fazem seu trabalho solitário e estas temáticas aparecem. Tem esse 

engajamento e sabem que precisa trabalhar com esses temas. 

S: Falta uma ação coletiva para abraçar o projeto juntos.  

Em relação ao trabalho com a leitura dessas duas literaturas indígenas e africanas, você 

percebe se há um respeito por arte dos alunos 
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R: Não acho que tem um respeito não. O que percebo é um estranhamento, acham os 

personagens meio loucos com suas ações. Não conseguimos ainda no nível deles terem 

respeito, ainda não. Em nenhuma das culturas. 

S: Em relação essa questão da humanização, vamos imaginar um trabalho com o livro “No 

mundo do Black Power de Tayó”. Como as meninas e meninos são vistos pelos colegas? 

R: Então temos crianças e adolescentes usando black power, muitos são admirados, outros 

já ouvi comentários dos colegas com piadas racistas, do tipo “vou dar três tapinhas no rosto 

para você ficar brança”. Piadas bobas assim.  Então tem racismo, tem atitudes racistas e ao 

mesmo tempo um inserção que até hoje não tinha. 

S: Você acha que mediante as leituras que foram feitas com esse material do leituraço, 

ajudou os alunos a se aceitarem como são, a se respeitarem? A literatura ajudou nisso? Nas 

rodas de conversa após a leitura, nos debates, você tem percebido isso? 

R: Eu penso que sim. Não conseguiu elimina por completo, principalmente, no que se 

refere à cultura negra, à beleza negra. Nesse ano li o “Ônibus de Rosa”, que fala da história 

de Rosa Parks. Eles conseguem reconhecer a questão da injustiça. Até o fato deles terem 

participado de maneira espontânea do desfile, eles têm abertura. A literatura que a gente 

está mostrando, trazendo para a sala de leitura, contribui sim. O problema do racismo e 

preconceito é tão grande, que a gente ne percebe se está tendo resultado ou não. É 

monstruoso. 

S: Tem algum dos livros que chegou para você na caixa do leituraço, que você mais 

significativo para você?  

R: Foi significativo positivamente e negativamente. Eu gosto muito do livro” O mundo no 

Black Power de Tayó”. Os alunos mediadores de leitura já leram esse livro para as 

crianças, elas curtem bastante. Agora em contrapartida chegou Peppa...esse livro é muito 

ruim, tem que ser bem trabalhado pelo professor e tentar desconstruir a mensagem ruim 

que ele passa.  

S: Surgiram muitos livros depois da criação da lei 10.639/03, mas nem todos eles 

correspondem à boa literatura. Mas como professora Orientadora de sala de leitura, com a 

formação que você teve, tem um olhar mais cuidadoso para fazer as escolhas. 

 

 


